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RESUMO 

Esta tese tem como objetivo investigar o currículo do curso de formação inicial de 

professores de matemática do Instituto de Matemática da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (IM-UFRJ), a partir do debate teórico em formação de professores e 

currículo. Tal investigação se dá a partir do terreno institucional e político em que 

sucessivas versões curriculares foram concebidas, implantadas e experenciadas por 

sujeitos que compõem a comunidade acadêmica do curso de Licenciatura em 

Matemática da UFRJ. Mais especificamente, nossa pesquisa de doutorado investiga 

essa questão dos pontos de vista: (i) da instituição e seus documentos oficiais; (ii) 

dos docentes do curso como atores que participaram diretamente da construção 

dessas versões curriculares; e (iii) dos estudantes e egressos do curso, cuja formação 

profissional ocorreu nesse contexto, como constituídos pelo currículo e possíveis 

participantes da construção do mesmo. Utilizamos, para isso, perspectivas teóricas 

no campo da Educação, que influenciam trabalhos na área de Educação 

Matemática. Esse debate teórico sustentou nossa produção e análise de resultados, 

assim como nossas inferências no percurso da pesquisa, mas só foi possível de ser 

realizado devido às articulações com teorias de currículo, que contribuíram para 

situar a discussão em um cenário complexo e não dicotômico. 

PALAVRAS-CHAVE 

Formação de Professores de Matemática; Currículo; Narrativas. 
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ABSTRACT 

This thesis aims to investigate the curriculum of the pre-service mathematics 

teachers undergraduate course of the Institute of Mathematics of the Federal 

University of Rio de Janeiro (IM-UFRJ), from the theoretical debate on teachers 

education and curriculum. Such investigation is situated on the institutional and 

political terrain in which successive curricular versions were conceived, 

implemented and experienced by subjects who make part of the academic 

community of the undergraduate course. More specifically, our doctoral research 

investigates this issue from the perspective of: (i) the institution and its official 

documents; (ii) the lecturers of the course as actors who influenced these curriculum 

versions; and (iii) the students and graduates of the course, whose professional 

education occurred in this context, as influenced by and possible influencers of the 

curriculum. For this purpose, we use theoretical perspectives in the field of 

Education, which have influenced works in the area of Mathematics Education. 

This theoretical debate supported our production and analysis of results, as well as 

our inferences in the research, but it was only possible due to the influences of 

curriculum theories, which contributed to situate the discussion in a complex and 

non-dichotomic landscape. 

KEYWORDS 

Mathematics Teacher Training; Curriculum; Narratives. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

9 

 

LISTA DE FIGURAS E TABELAS 

 

CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

Figura 1 – Classificações dos formatos de dissertações e teses.........................................52 

 

CAPÍTULO 2 – Artigo 1 – Do 3 + 1 à prática como componente curricular: uma 

narrativa possível sobre o currículo da formação inicial de professores de 

matemática da UFRJ 

Tabela 1 – Mudanças na grade curricular da Licenciatura em Matemática da UFRJ em 

1988.................................................................................................................................68 

Tabela 2 - Disciplinas e requisitos obrigatórios do curso de Licenciatura em Matemática 

da UFRJ...........................................................................................................................73 

Tabela 3 – Blocos curriculares da Licenciatura em Matemática da UFRJ a partir de 

1993.................................................................................................................................74 

 

CAPÍTULO 3 – Artigo 2 – Experiências e disputas no território da formação inicial 

de professores de matemática: uma narrativa (im)possível 

Tabela 1 – Questões do roteiro das entrevistas...............................................................96 

Tabela 2 – Episódios.......................................................................................................99 

 

CAPÍTULO 4 – Artigo 3 – Diálogos sobre o currículo da formação inicial de 

professores de matemática: narrativas discentes 

Tabela 1 – Dados gerais sobre os participantes da roda de conversa...............................130 

Tabela 2 – Questões do roteiro da roda de conversa.......................................................131 

  



 

10 

 

SUMÁRIO 

 

CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO ................................................................................ 12 

1.1. Motivações, Trajetórias Pessoais e de Pesquisa .............................................................................. 14 

1.1.1. Cleber Neto: entre brechas e oportunidades ..................................................................................... 15 

1.1.2. Victor Giraldo: fazendo um outing ................................................................................................... 22 

1.1.3. Trajetória e Questão de Pesquisa ...................................................................................................... 26 

1.2. Discussão e Organização Teóricas ................................................................................................... 31 

1.2.1. Formação de Professores que Ensinam Matemática ......................................................................... 32 

1.2.2. Currículo e Educação Matemática .................................................................................................... 40 

1.3. Organização da Tese e Aspectos Metodológicos ............................................................................. 50 

Referências ................................................................................................................................................ 58 

 

CAPÍTULO 2 – ARTIGO 1: DO 3 + 1 À PRÁTICA COMO COMPONENTE 

CURRICULAR: UMA NARRATIVA POSSÍVEL SOBRE O CURRÍCULO DA 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA DA UFRJ .... 61 

2.1. Introdução: do quê, de onde e como falamos .................................................................................. 62 

2.2. As mudanças curriculares do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ entre a década de 

1980 e o início dos anos 2000 ................................................................................................................... 66 

2.3. O corpo docente e a formação do professor de matemática: do Projeto Fundão ao PEMAT .... 74 

2.4. Os Seminários da Licenciatura em Matemática e o Núcleo Docente Estruturante ..................... 79 

2.5. Do 3+1 à prática como componente curricular: interpretações possíveis .................................... 84 

Referências ................................................................................................................................................ 86 

 

CAPÍTULO 3 – ARTIGO 2: EXPERIÊNCIAS E DISPUTAS NO TERRITÓRIO 

DA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA: UMA 

NARRATIVA (IM)POSSÍVEL ................................................................................... 88 

3.1. Formação de professores de matemática e currículo: articulações teóricas necessárias e 

possíveis ..................................................................................................................................................... 89 

3.2. Contexto, objetivos e produção de dados ........................................................................................ 93 

3.3. De entrevistas individuais aos diálogos ficcionais entre docentes .................................................. 97 

3.4. Episódio 1: Sobre a inserção da disciplina Geometria I ............................................................... 100 

3.4.1. O (não) lugar da geometria na Licenciatura em Matemática. ......................................................... 101 

3.5. Episódio 2: a criação do curso noturno de Licenciatura em Matemática da UFRJ .................. 103 

3.5.1. Um curso noturno criado por quem e para quem? .......................................................................... 105 

3.6. Episódio 3: as mudanças curriculares de 2001 e 2008 .................................................................. 107 

3.6.1. Mudanças de prioridades e na coordenação da Licenciatura .......................................................... 108 



 

11 

 

3.7. Episódio 4: disputas entre matemáticos e educadores matemáticos ........................................... 110 

3.7.1. Disputas por território entre dois conjuntos disjuntos .................................................................... 112 

3.8. Episódio 5: como o Projeto Fundão e o PEMAT são vistos pelos professores ........................... 114 

3.8.1. Desconhecimento, apartamento, indiferença e limbo, as faces de uma visão tetraédrica ............... 117 

3.9. Considerações .................................................................................................................................. 119 

Referências .............................................................................................................................................. 121 

 

CAPÍTULO 4 – ARTIGO 3: DIÁLOGOS SOBRE O CURRÍCULO DA 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA: NARRATIVAS 

DISCENTES ............................................................................................................... 124 

4.1. Introdução ........................................................................................................................................ 124 

4.2. Formação de Professores, Currículo e Narrativas ....................................................................... 125 

4.3. Procedimento Metodológico: da roda de conversa à reestruturação dos dados ........................ 129 

4.4. Resultados: caracterizações e episódios ......................................................................................... 134 

4.4.1. Episódio 1: Da passividade à agência. ............................................................................................ 136 

4.4.2. Episódio 2: "Ser" ou "não ser" professora/professor? .................................................................... 138 

4.4.3. Episódio 3: Um currículo diferenciado ou um bacharelado disfarçado? ........................................ 141 

4.5. Comentários e Considerações ......................................................................................................... 144 

Referências .............................................................................................................................................. 151 

 

CAPÍTULO 5 – ARTICULAÇÕES, POTENCIALIDADES E TRABALHOS 

FUTUROS ................................................................................................................... 153 

Referências .............................................................................................................................................. 162 

 

ANEXOS ..................................................................................................................... 164 

 

  



 

12 

 

CAPÍTULO 1 – Introdução 

Esta tese de doutorado visa investigar o currículo do curso de formação inicial de 

professores de matemática da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) a partir 

de narrativas que construímos considerando diferentes lugares e olhares sobre o curso. 

Para isso, a tese está organizada em torno de uma coleção de artigos que se relacionam e 

compõem a investigação, isto é, em formato multipaper que detalharemos mais à frente. 

Todos os artigos foram escritos em coautoria entre doutorando e orientador, Cleber Neto 

e Victor Giraldo, respectivamente, sendo que um deles também conta com a colaboração 

de uma terceira pesquisadora, Elena Nardi. Por isso, entendemos, eu e meu orientador, 

que se trata de um trabalho em conjunto, no qual a escrita elaborada por mim (e por ele) 

e revisada por ele (e por mim) também traz elementos provenientes de outros atores com 

os quais dialogamos e que estão presentes nos espaços que atuamos profissionalmente e 

academicamente. Porém, o formato monográfico, usual em dissertações e teses de cursos 

de pós-graduação, nos impõe determinadas limitações acerca da autoria, que de certa 

forma já buscamos romper com a estrutura que apresentaremos aqui. 

Dessa forma, nesta introdução estendida, que precede a coleção de artigos, 

apresentaremos: (i) nossas motivações, trajetórias pessoais e da pesquisa, que fizeram 

resultar no investimento em um doutoramento e na pesquisa focados na área de Educação 

Matemática; (ii) a discussão e organização teóricas sobre formação de professores e 

currículo; e (iii) a descrição da organização da tese e seus aspectos metodológicos, 

apresentando suas partes e relações e detalhando as características de seu formato. Antes 

disso, entretanto, cabe relacionar, brevemente, o cenário atual referente à pesquisa em 

Educação Matemática com cada uma das partes citadas acima, seja como: (i) nossa 

filiação acadêmica, (ii) como área de pesquisa fértil para a discussão teórica que 

desenvolvemos ou, ainda, (iii) como espaço que possibilita a produção e a comunicação 

acadêmica em formatos que podem divergir daqueles estabelecidos na tradição da área. 

Com a consolidação da Educação Matemática como campo de pesquisa, a área 

passou a ter mais força profissional e acadêmica, resultando no crescimento do número 

de docentes com formação nesse novo campo, “sendo reconhecidos como profissionais 

que desempenham uma legítima função da universidade em um número crescente de 

países”, conforme destaca Kilpatrick (1996, p.116). No Brasil, essa consolidação se 

configurou também nas últimas três décadas, especialmente com a criação do Comitê de 

Área de Ensino de Ciências e Matemática (hoje, denominado apenas Ensino) na CAPES 
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em 2000, e com o consequente aumento significativo no número de programas de pós-

graduação na área. Já no início dos anos 2000, Fiorentini e Lorenzato (2012)1 afirmavam 

que existiam no país cerca de 12 mil associados à Sociedade Brasileira de Educação 

Matemática (SBEM), além de registrarem a existência de aproximadamente 20 

programas de pós-graduação stricto sensu. De lá pra cá, sabemos que outras dezenas de 

programas de pós-graduação na área surgiram, com mestrados e doutorados acadêmicos 

e mestrados profissionais, conforme dados da CAPES2. Além disso, várias tendências 

temáticas se consolidaram como grupos de trabalho a partir de ações e de eventos da 

SBEM, pautando temas como: o ensino e a aprendizagem de matemática, os 

conhecimentos e saberes do professor de matemática, a tecnologia no ensino de 

matemática, entre outros. Tais ações passaram a figurar como produções da área, 

incorporando elementos provenientes da pesquisa em diversos outros campos, 

especialmente Educação, Psicologia e Ciências Sociais. Dentre as várias tendências 

temáticas existentes nesses campos, a formação de professores, de maneira mais pujante, 

e o currículo, mais recentemente, são as duas vertentes na pesquisa em Educação e em 

Educação Matemática que dão suporte à nossa investigação, como destacamos na 

segunda seção desta introdução, denominada Discussão e Organização Teóricas.  

A partir do contexto descrito acima, também emergiram discussões sobre possíveis 

caracterizações acerca da filiação acadêmica dos profissionais vinculados à Educação 

Matemática. Em reação à constante associação do professor de matemática com a figura 

do matemático, Fiorentini e Lorenzato (2012) apresentam elementos identificadores das 

diferenças entre o matemático e o educador matemático: 

O matemático, por exemplo, tende a conceber a matemática 

como um fim em si mesma, e, quando requerido a atuar na 

formação de professores de matemática, tende a promover uma 

educação para a matemática, priorizando os conteúdos formais e 

uma prática voltada à formação de novos pesquisadores em 

matemática. 

O educador matemático, em contrapartida, tende a conceber a 

matemática como um meio ou instrumento importante à 

formação intelectual e social de crianças, jovens e adultos e 

também do professor de matemática do ensino fundamental e 

médio e, por isso, tenta promover uma educação pela 

matemática. (p.4) 

 
1 3ª edição revisada. A 1ª edição é de março de 2006. 
2 Que podem ser conferidos em: www.capes.gov.br 
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Esses elementos, da forma com que os autores colocam, aproximam o professor de 

matemática da educação básica muito mais da figura do educador matemático do que do 

matemático. Se por um lado minha filiação acadêmica com o campo da Educação 

Matemática pode ser justificada a partir de minha trajetória profissional na educação 

básica, que será discutida com mais detalhes na seção a seguir, por outro, no caso do meu 

orientador, isso não se dá com a mesma correlação. Tais casos, que podemos utilizar 

apenas como exemplos e não como regra, revelam que pode haver uma complexidade 

maior envolvendo as caracterizações das duas atuações profissionais, suas formações e 

suas práticas. Assim, na primeira seção desta introdução, denominada Motivações, 

Trajetórias Pessoais e de Pesquisa, apresentamos três textos em separado, nos quais, em 

dois deles, doutorando e orientador descrevem suas trajetórias e motivações, sempre as 

relacionando com a temática deste trabalho, e no terceiro descrevem a trajetória da 

pesquisa de doutorado. 

Em virtude das relações da Educação Matemática com os campos de pesquisa em 

Educação e em Matemática, as apropriações de formatos de produção de teses e de 

dissertações semelhantes ao que se produz nas ciências humanas e na própria matemática 

têm sido os caminhos habituais para a organização de trabalhos como esse. Porém, 

percebe-se um crescente número de produções em formatos ditos insubordinados, que 

Barbosa (2015) descreve como “aqueles que rompem com a representação tradicional da 

pesquisa educacional nestas modalidades de trabalho acadêmico” (p. 350). Entendemos 

como formato tradicional os que, segundo o autor, apresentam “relativa fidelidade ao 

formato estruturado em torno da introdução, discussão de literatura, métodos, 

apresentação e discussão dos dados e conclusões” (p. 349). Nesse sentido, e por entender 

que “o processo de pesquisa não deve ser acondicionado aos limites da forma (...), mas é 

a forma que deve decorrer do processo de pesquisa” (BARBOSA, 2015, p.363), 

apresentamos essa tese no formato multipaper,  a partir de narrativas e enviesamentos que 

serão aprofundados na discussão sobre utilização de formatos não tradicionais de 

pesquisa na última seção desta introdução, denominada Organização da Tese e Aspectos 

Metodológicos. 

 

1.1. Motivações, Trajetórias Pessoais e de Pesquisa 

Nesta seção, dividida em três partes, escrevemos nas duas subseções iniciais na 

primeira pessoa do singular devido ao caráter desses relatos, em que apresentamos nossas 
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trajetórias pessoais com o intuito de situar os lugares de onde falamos, a partir de nossas 

experiências como estudantes da graduação nos cursos de bacharelado e de licenciatura 

em matemática na UFRJ, como professores da educação básica e do ensino superior na 

Instituição e como pesquisadores na área de Educação Matemática – o que consideramos 

de particular relevância para esta pesquisa. Ou seja, não se tratam meramente de relatos 

alegóricos: uma vez que assumimos que nesta tese contamos uma história da qual somos 

personagens, a partir de narrativas que são enviesadas por nossas próprias experiências 

nessa história – isto é, de narrativas possíveis. Assim, consideramos que situar nossos 

lugares de fala é parte constituinte da lente através da qual construímos nossos resultados. 

Na terceira subseção, destacamos a trajetória da pesquisa, com suas mudanças, 

influências e definições de abordagem, destacando a questão de pesquisa sobre a qual nos 

debruçamos. Assim, apresentamos nas subseções a seguir os relatos pessoais, a partir das 

vivências e caminhos trilhados nas últimas décadas por nós dois, iniciando com o relato 

do Cleber e, em seguida, passando ao do Victor. Por fim, voltamos a utilizar a primeira 

pessoa do plural para apresentar a trajetória e a questão de pesquisa na terceira subseção. 

1.1.1. Cleber Neto: entre brechas e oportunidades 

(Não) Foram me chamar 

(Mas) Eu estou aqui, o que é que há 

Eu vim de lá, eu vim de lá pequenininho 

Mas eu vim de lá pequenininho 

Alguém me avisou pra pisar nesse chão devagarinho3 

“Nasci em Santa Cruz!” Inauguro o texto sobre minha trajetória com essa frase, que 

minha companheira e meus amigos próximos já cansaram de me ouvir falar quando faço 

referência a minha origem. Porém, minha mãe com certeza me corrigiria dizendo: “Você 

nasceu em Campo Grande, na clínica tal, em tal horário...” Uso Santa Cruz, mas poderia 

usar Belford Roxo, Nova Iguaçu ou, inclusive, Campo Grande, que foram os lugares nos 

quais residi com minha família durante a infância e a adolescência. Todos lugares 

periféricos situados na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro ou na Baixada Fluminense. 

Portanto, acredito que uso essa frase para marcar o último local de moradia, em um 

 
3 Trecho da música “Alguém me avisou” de Dona Ivone Lara, sobre o qual tomei a liberdade de inserir as 

palavras “não” e “mas” no início dos dois primeiros versos, respectivamente. Espero que com a sequência 

da leitura desta subseção os motivos para tal modificação fiquem explícitos. 



 

16 

 

subúrbio distante, antes de me tornar estudante de graduação na UFRJ, onde residi no 

Alojamento Estudantil durante o curso de Graduação. 

Sou o segundo dos quatro filhos de uma costureira e de um motorista. Sendo o 

primeiro filho do sexo masculino, recebi o nome do meu pai e, consequentemente, de 

meu avô paterno. Poderia aqui me alongar para falar sobre o que essa questão patriarcal 

possa ter gerado em mim, mas serei breve. Não posso dizer que tive crises de identidade 

por ter as duas referências masculinas parentais com o mesmo nome que o meu. Porém, 

hoje, penso que ser chamado pelo carinhoso apelido de “Binho” por familiares ao mesmo 

tempo que no colégio era chamado de Cleber –  um nome que me remetia a homens 

adultos, sisudos, sérios – pode ter feito com que eu entendesse o espaço escolar com uma 

seriedade até excessiva para uma criança. Digo isso, pois já aos 11 anos de idade, como 

estudante da 5ª série (atual 6º ano do Ensino Fundamental) em uma escola municipal, 

comecei a pensar em ser professor, a profissão dos adultos com os quais mais me 

relacionava fora do espaço familiar. 

Ao realizar as provas das Olímpiadas Brasileiras de Matemática durante o segundo 

segmento do Ensino Fundamental, o desejo pela docência foi se configurando em torno 

dessa disciplina. Cheguei às fases finais, mas não fui medalhista nem ganhei menção 

honrosa. Afinal, ser o melhor aluno em matemática, e em outras disciplinas, no contexto 

que narro aqui não me credenciava para resultados melhores em relação a estudantes de 

escolas privadas ou públicas de excelência. Porém, foi o suficiente para que obtivesse 

sucesso nas provas de admissão para a Escola Técnica Estadual Visconde de Mauá, 

localizada em Marechal Hermes, bairro do subúrbio da cidade do Rio de Janeiro, onde 

cursei o Ensino Médio Técnico em Eletrônica. Tal escolha, na época, além de se 

apresentar como uma oportunidade de estudar em uma escola de “melhor status” do que 

aquelas da região que morava, também significava ter uma profissão ao final do Ensino 

Médio, mesmo não sendo a que desejava no início da adolescência. Ter uma profissão ao 

atingir a maioridade se configurava em uma necessidade para mim, assim como para 

muitos jovens brasileiros oriundos de camadas populares. Porém, aos 17 anos, decidi que 

a docência seria o caminho a seguir profissionalmente, pois estava movido pela facilidade 

de explicar e de resolver os problemas matemáticos que surgiam na sala de aula da 

educação básica e também pela admiração que tenho até hoje por alguns dos professores 

que passaram por minha trajetória escolar, quase toda realizada em escolas públicas. 
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Para me tornar professor era necessário acessar o ensino superior público, um 

desejo não muito fácil de ser realizado, principalmente sendo a primeira geração da 

família a cogitar o acesso à universidade pública. Curiosamente, fui questionado por 

parentes e amigos da família por não escolher realizar o vestibular para cursos de 

engenharia e afins. Em minha família, esse tipo de pressão, que pode ser considerada mais 

forte nas famílias de classe média, também se evidenciava, porém em menor grau, uma 

vez que a obtenção de qualificação profissional em nível superior por si só já determinaria 

maiores possiblidades de ascensão e mobilidade social. Logo, influenciado indiretamente 

por esse cenário e facilitado pelo calendário de provas do vestibular daquele ano, concorri 

a vagas nos cursos de graduação em Matemática na UFRJ, Engenharia Elétrica na 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e Estatística na Escola Nacional de 

Ciências Estatísticas (ENCE), sendo aprovado nos três. Após alguns meses, a dúvida que 

(não) existia quanto à carreira a seguir já não se configurava mais, pois escolhi seguir no 

curso de graduação da UFRJ. Porém, não foram as primeiras aulas das disciplinas do 

curso que confirmaram que ser professor era o meu desejo. Imagino que o desejo aflorado 

aos 11 anos, nunca deixou de ser prioridade e apenas o confirmei quando os desejos 

terceiros (aprovação no vestibular para outros cursos) também podiam ser atingidos. 

No início de 2004, ao realizar a matrícula na UFRJ no curso de Matemática 

Bacharelado/Licenciatura (assim era a nomenclatura dada para o curso que ocorria no 

turno diurno), imaginava que poderia fazer a escolha sobre qual modalidade seguir, 

mesmo não sabendo muito o que significava ser um bacharel em matemática. Fui 

surpreendido pelo fato de que não havia escolha, pois quem entrava nesse turno era 

matriculado diretamente no bacharelado e deveria obrigatoriamente concluir esse curso 

para, em seguida, solicitar a manutenção de vínculo para cursar a licenciatura. Tal fato, 

emblemático e com grande relação com a discussão teórica que será realizada na próxima 

seção desta tese, evidencia a relação entre as formações de um bacharel e de um 

licenciando em matemática ainda presente no início dos anos 2000. Assim, durante a 

graduação em bacharelado em matemática cursei algumas disciplinas do curso de 

licenciatura, com vistas a acelerar a conclusão do segundo curso, quando terminado o 

primeiro. Porém, minha iniciação à prática docente se deu mesmo por meio da 

participação em dois projetos de pré-vestibular social, já a partir do 3º ano de graduação. 

Em 2006, comecei a atuar como bolsista no Curso Pré-Universitário de Nova Iguaçu 

(CPU-NI), projeto de extensão da Divisão de Integração Universidade Comunidade da 
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UFRJ em parceria com a Prefeitura de Nova Iguaçu, e como tutor-bolsista no Pré-

Vestibular Social (PVS) do CEDERJ, ação promovida pela Fundação CECIERJ em 

diversas cidades do estado do Rio de Janeiro. Ambos os projetos almejavam a 

democratização do acesso ao ensino superior para jovens e adultos de camadas mais 

populares, possibilitando que estudantes de graduação na área de formação de professores 

pudessem iniciar a prática docente em turmas desses preparatórios. 

Tais experiências foram muito importantes para a reafirmação da escolha relativa 

ao meu futuro profissional, pois foi na prática pedagógica e na ação de extensão que me 

senti realizado. Além da experiência com a docência, nos dois projetos pude realizar 

atividades que extrapolavam o ambiente da sala de aula, como: orientação de alunos dos 

cursos; elaboração de relatórios acadêmicos; atividades extracurriculares, como aulas-

campo e aulões; participação em capacitações docentes; elaboração e revisão de material 

didático. No CPU-NI, também experimentei a atuação na gestão do projeto, 

desempenhando as funções de supervisor de campo, de supervisor de monitoramento e 

avaliação, como membro de equipes de transição e como coordenador geral, essa última 

ação executada mais tarde quando já era professor substituto do CAp-UFRJ.  

Dessa forma, a docência já era uma realidade para mim e a sala de aula um espaço 

em que já me sentia preparado para atuar. Com esse pensamento, comecei a realizar 

concursos públicos para professor da educação básica. No final de 2007, fui aprovado no 

Concurso Público para Professor de Matemática da Prefeitura da Cidade do Rio de 

Janeiro. No entanto, nessa ocasião, faltavam ainda alguns semestres para a conclusão do 

curso de licenciatura na UFRJ. Com a convocação para assumir o cargo iminente, optei 

por procurar uma instituição privada que possibilitasse o término do curso de licenciatura 

em matemática em um prazo que viabilizasse a posse no cargo público. Assim, tendo em 

vista as disciplinas que já havia cursado na UFRJ, ingressei no curso de Licenciatura em 

Matemática do Centro Universitário Moacyr Sreder Bastos com isenção de 80% dos 

créditos. Em julho de 2008, concluí o curso nessa Instituição e assumi, no mês seguinte, 

o cargo de professor numa escola municipal do Rio de Janeiro. Paralelamente à atuação 

nas salas de aula, dei prosseguimento à graduação de bacharelado em Matemática, tendo 

concluído esse curso em dezembro de 2008. Neste mesmo mês, ingressei na Rede 

Municipal de Ensino de Angra dos Reis, por meio de concurso público. Durante o 

primeiro semestre de 2009, atuei concomitantemente no Rio de Janeiro e em Angra dos 

Reis, porém, devido ao desgaste ocasionado pela distância entre as cidades e à 
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convocação para atuar na prefeitura de Nova Iguaçu, decidi trocar as escolas de Angra 

dos Reis pelas da cidade da Baixada Fluminense. Essa opção também se deu pelo desejo 

de ampliar minha formação em nível de pós-graduação, o que seria difícil caso estivesse 

trabalhando em escolas de Angra dos Reis e do Rio de Janeiro. 

O período de atuação na prefeitura de Nova Iguaçu também foi curto (de julho de 

2009 a janeiro de 2010), uma vez que logo fui selecionado para atuar como professor 

substituto no Colégio de Aplicação da UFRJ (CAp-UFRJ). O CAp não era, na verdade, 

uma instituição desconhecida para mim. Lá, havia realizado, em 2007 e 2008, o estágio 

supervisionado. No entanto, como professor regente, a experiência era renovada em 

forma e aprendizado. Abria-se para mim a oportunidade de atuar numa instituição de 

ensino público diferente das que já havia trabalhado como professor. Nesse espaço, a 

formação dos estudantes dos cursos de licenciatura é parte importante da ação 

pedagógica. Devido ao vínculo assumido no CAp-UFRJ, fui convidado para atuar na 

coordenação geral do CPU-NI, mesmo projeto de extensão em que já tinha atuado como 

bolsista durante a graduação. Assim, acumulei as atividades no CAp-UFRJ, no CPU-NI 

e na prefeitura do Rio de Janeiro apenas de fevereiro a julho de 2010. Nessa data, por ter 

sido aprovado em concurso para professor efetivo do Instituto Nacional de Educação de 

Surdos (INES) e convocado para assumir esse cargo, tive que me desligar do trabalho 

como professor substituto no CAp-UFRJ e, consequentemente, da coordenação geral do 

CPU-NI. Dessa maneira, de julho de 2010 a maio de 2011, atuei concomitante como 

professor de matemática do INES e da Prefeitura do Rio de Janeiro. Fui aprovado em 1º 

lugar no concurso público para professor efetivo do CAp-UFRJ, realizado entre setembro 

e novembro de 2010, e, desde maio de 2011, sou professor de matemática da Instituição 

em regime de Dedicação Exclusiva. 

Em uma trajetória intensa e rápida, passando por diversas instituições públicas de 

ensino, trabalhei em locais onde pude vivenciar a dinâmica de escolas públicas em regiões 

e contextos bem distintos, bem como atuar e aprender com a diversidade e a cultura surda 

em um instituto de excelência. No CAp-UFRJ encontrei um espaço em que posso 

congregar a ação docente na educação básica com a pesquisa em educação matemática e 

a participação na formação inicial de professores de matemática. Tenho, nessa instituição, 

a oportunidade de orientar licenciandos e bolsistas, de participar de bancas de concursos 

e de defesas de monografia, de atuar em projetos de extensão e pesquisa, de frequentar 

eventos acadêmicos, de participar de programas de formação continuada (incluindo pós-
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graduação lato e stricto-sensu), de atuar na elaboração de material didático, de 

desempenhar funções relativas à gestão acadêmica da escola, entre outros. 

Nessa perspectiva, a relação entre produção científica e ensino ocorreu de maneira 

ainda mais intensa devido ao período de pesquisa e escrita da dissertação de mestrado, 

que se deu de março de 2011 até novembro de 2013, no Programa de Pós-Graduação em 

Ensino de Matemática da UFRJ (PEMAT-UFRJ). Aquele trabalho teve como foco a 

comunicação nos fóruns de discussão em ambientes virtuais de aprendizagem no ensino 

de matemática na escola básica, analisando o caso do uso do Moodle no CAp-UFRJ 

(COSTA NETO, 2013), já com a orientação do professor Victor Giraldo. A escolha do 

tema de pesquisa de minha dissertação de mestrado partiu de reflexões inerentes à minha 

prática pedagógica. Paralelamente à confecção da dissertação, atuei em grupos e projetos 

de pesquisa que tinham como principal foco a discussão sobre a Tecnologia na Educação. 

As ações citadas influenciaram minha prática pedagógica no CAp-UFRJ, permitindo, já 

como frutos de pesquisas, que lançasse mão de ferramentas tecnológicas, metodologias 

novas e trabalhos coletivos com outros professores e licenciandos. Assim, a contribuição 

da pesquisa em ensino de matemática para minha prática fica evidente e palpável. 

Compreendo que a tríade que compõe a missão da Universidade, com a relação 

indissociável entre ensino, pesquisa e extensão, tem no Colégio de Aplicação o objetivo 

de perpassar os três eixos pela temática em Educação. No trabalho que venho 

desenvolvendo nos últimos anos sempre busquei unir os projetos de pesquisa do qual 

fazia parte em torno das propostas de ensino e de extensão. Portanto, foi inevitável buscar 

reflexões mais sistematizadas, orientadas e em nível acadêmico que atendesse às 

demandas que, entendo, vão muito além da minha prática letiva e estão alinhadas com a 

pesquisa em formação inicial de professores. Assim, investi em seguir a formação 

acadêmica em nível de doutorado no PEMAT-UFRJ, inicialmente com um projeto de 

pesquisa que agregava dois temas: tecnologias digitais e formação inicial do professor de 

matemática, o qual foi aprovado no processo seletivo para a primeira turma do curso em 

julho de 2015, tendo novamente Victor Giraldo como orientador e, agora, amigo. A partir 

desse ponto, a trajetória de pesquisa será abordada na última subseção desta seção por 

entender que tal percurso tem sido trilhado em conjunto com meu orientador. 

Entendo ainda que os fatos que narrei a partir do meu acesso ao ensino superior 

estão inseridos em um contexto influenciado por políticas específicas implementadas 

durante as gestões federais do Partido dos Trabalhadores (PT) na área da educação. Essas 
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políticas não serão aqui analisadas ou comparadas com políticas anteriores ou atuais, pois 

não focalizo a abertura de um debate acerca das políticas públicas referentes à educação. 

Porém, considero que são apontamentos necessários para situar minha trajetória dentro 

de um contexto mais amplo e que se assemelha com a de tantos outros estudantes 

provenientes de camadas sociais subalternizadas. Se não acessei a universidade pelo do 

sistema de cotas, pude me manter nela por meio da política de assistência estudantil, como 

estudante bolsista e morador do Alojamento da UFRJ. Como professor da educação 

básica de municípios do Rio de Janeiro, pude participar de programas de formação 

continuada promovidos ou incentivados pelo governo federal. Com o aumento do número 

de vagas e concursos para docentes de instituições federais, pude concorrer e ser professor 

efetivo do Instituto Nacional de Educação para Surdos e, até os dias atuais, do Colégio 

de Aplicação da UFRJ. Com a abertura do curso de Mestrado em Ensino de Matemática 

em 2006 e do curso de Doutorado em Ensino e História da Matemática e da Física em 

2015, sediados no PEMAT-UFRJ, pude cursar a pós-graduação nos períodos de 2011 a 

2013 e de 2015 a 2019. Ainda, nos últimos anos participei como formador do programa 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) do governo federal e como 

elaborador de itens para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Portanto, ao 

mesmo tempo que entendo e destaco as singularidades de minha trajetória acadêmica e 

profissional, as situo dentro de um contexto mais amplo no qual oportunidades, mesmo 

que ainda insuficientes, funcionaram como brechas em que pude habitar para romper o 

sistema elitista vigente na sociedade brasileira. 

Antes de encerrar esse relato, considero também necessário citar elementos não 

acadêmicos ou profissionais de minha trajetória que entendo que podem se relacionar de 

alguma maneira com este trabalho. Desde cedo, me engajei politicamente: votei aos 16 

anos de idade com o desejo de eleger o presidente que me despertava a esperança em um 

cenário de medos – não os célebres medos da classe média, mas, no meu caso, o medo de 

um jovem não branco, periférico de família pobre; na graduação fui presidente do Centro 

Acadêmico da Matemática da UFRJ (CAMAT-UFRJ) e participei do movimento 

estudantil; e, mais recentemente, tenho militado partidariamente e estou filiado ao Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL). Destaco, ainda, que na interseção entre a ação política e 

a gestão, ocupei o cargo de Diretor Adjunto de Ensino do CAp-UFRJ nos anos de 2014 e 

2015. Já em relação a paixão futebolística, venho unindo minha militância com a 

frequência às arquibancadas de estádios de futebol a partir das atividades que desempenho 



 

22 

 

no coletivo Esquerda Vascaína, composto por torcedores do Club de Regatas Vasco da 

Gama, que se identificam ideologicamente na política. Tais ações, se não figuram 

explicitamente como motivadoras para essa pesquisa, se apresentam como inspiradoras, 

por exemplo, para os pseudônimos presentes nos artigos que compõem a tese ou 

influenciadoras de nossas análises e interpretações. Afinal, sobre pseudônimos, por que 

não utilizar referências políticas ou futebolísticas que estão presentes nas minhas ações 

cotidianas? Porque não utilizar apelidos, uma vez que até hoje me identificam por um? 

Porque não assumir minha posição política nas análises e interpretações da pesquisa? 

Sempre fui obediente 

Mas não pude resistir 

Foi numa roda de samba 

Que juntei-me aos bambas 

Pra me distrair4 

 

1.1.2. Victor Giraldo: fazendo um outing 

Era um caminho quase sem pegadas 

Onde tantas madrugadas folhas serenaram 

Era uma estrada, muitas curvas tortas 

Quantas passagens e portas ali se ocultaram5 

 

Nasci em 5 de janeiro de 1969, no Rio de Janeiro, em uma família da Ilha do 

Governador por parte de pai, tijucana por parte de mãe; de ascendência colombiana (de 

Medellín) por parte de pai, portuguesa e italiana por parte de mãe; predominantemente 

umbandista por parte de pai, totalmente católica por parte de mãe. Evidentemente, tais 

descrições são super redutoras e sugerem estereótipos, porém sua relevância está no fato 

de se constituírem como materializações de tensões, a partir das quais se produzem 

sentidos para a vida e para o mundo. 

Em decorrência da separação dos meus pais, que aconteceu antes que eu 

completasse 5 anos de idade, cresci na Tijuca, em convivência social diária mais próxima 

da família da parte da minha mãe. Estudei em escolas municipais, em que minha mãe era 

professora, e depois no CEFET na década de 1980. Crescer como criança e adolescente 

 
4 Trecho da música “Alguém me avisou”, de Dona Ivone Lara. 
5 Trecho da música “Vale do Jucá”, Siba e Fuloresta. 
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gay naqueles terrenos e tempos, em que as normatizações eram naturalizadas e se 

impunham em formas muito reais e contundentes, envolveu os longos e já muito narrados 

processos de enfrentamentos e de superações, que começavam com entender que não era 

apenas eu – simples assim. Ou seja, existia uma coisa chamada “ser viado”, que era algo 

com que outras pessoas se identificavam e viviam, e não um rótulo de seres deficientes, 

criaturas não humanas que se esgueiravam em periferias muito longínquas, obscuras e 

sujas. Junto com esse entendimento, vinham outros: entendimentos de que os caminhos 

que eram então naturalizados não eram os únicos, de que para além desses havia outros 

caminhos possíveis, que levavam para fora daqueles terrenos e tempos seguros e 

(des)confortáveis, que não precisavam reverenciar suas contundentes normatizações, mas 

que não conduziam às anunciadas vergonhas e desgraças – caminhos sem pegadas, ou 

caminhos cujas pegadas muitos faziam um esforço enorme para esconder, mas que 

insistentemente tornavam-se visíveis. Os enfrentamentos e as superações continuavam ao 

assumir, afirmar e reafirmar as escolhas em desobedecer a normatizações, em seguir 

aqueles outros caminhos e de neles habitar e existir. 

Em 1988, ingressei no curso de graduação em matemática da UFRJ. Eu queria ser 

professor, acho que por que, para mim, a Escola era, sobretudo, um lugar de caminhos 

possíveis. A opção pela matemática veio de minhas experiências com a disciplina na 

escola, que me parecia como aquela em que “tudo fazia sentido”, ou em que “bastava 

ouvir e entender, sem precisar decorar nada”, quase como se fosse “o puro fluxo do 

pensamento”. Certamente, esses sentidos para a disciplina escolar matemática, 

construídos a partir de minhas experiências como aluno da educação básica, 

determinariam fortemente a trajetória que se iniciava com meu ingresso no curso de 

graduação, e as inflexões que moldariam essa trajetória – quantas passagens e portas ali 

se ocultaram. Não tenho recordação de ter havido, durante o primeiro ano de graduação, 

orientações institucionais sobre o que eram e o que possibilitavam ou não os cursos de 

Licenciatura ou Bacharelado, apresentados como opções aos alunos depois do chamado 

“ciclo básico” à época. Minha opção então foi por cursar apenas o curso de Bacharelado 

em Matemática, por se aproximar mais da minha ideia de matemática como “pensamento 

puro” – uma matemática pura, limpa, cristalina, segura, confortável. 

No primeiro semestre letivo de 1991 cursei paralelamente o último período do 

Bacharelado em Matemática e o primeiro do curso de Mestrado em Matemática Aplicada, 

também na UFRJ. Concluí o curso de graduação em outubro de 1991 (pois o primeiro 
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semestre se estendera devido a uma greve). Em março de 1992, pouco depois da 

formatura da graduação e com 23 anos recém completos, comecei a atuar como professor 

substituto no Instituto de Matemática da UFRJ (IM-UFRJ) – minha primeira experiência 

docente formal, lecionando disciplinas de Álgebra Linear e de Cálculo para cursos de 

Informática e de Engenharia. Concluí o mestrado em março de 1994 e, no final do mesmo 

ano, fui aprovado em concurso público para docente do IM-UFRJ. Em 1 de agosto de 

1995 tomei posse como professor efetivo da Instituição. Em março daquele ano, eu havia 

iniciado o curso de Doutorado em Matemática, na área de análise funcional. 

Aqueles meus primeiros anos como professor transcorreram em tempos de duas 

mudanças marcantes para a formação de professores de Matemática na UFRJ: a 

implantação do regime noturno do curso de Licenciatura em Matemática e a criação do 

curso de Especialização em Ensino de Matemática, ambas consolidadas em 1993. Como 

jovem professor em situação trabalhista precária, fui alocado nessas periferias, que ficam 

muito longe dos terrenos nobres da academia, pois eram permeadas por uma matemática 

impura, misturada com outras coisas, diluída, enfraquecida. 

Eu estava então ali naquele lugar, em meu segundo ano de experiência docente, no 

papel de formador de professores de matemática da educação básica, sem nunca ter tido 

qualquer experiência como professor da educação básica e sem ter passado, eu mesmo, 

por aquela formação. Entretanto, essa situação não me causava qualquer insegurança, pois 

eu tinha tudo que considerava necessário para desempenhar o papel da forma certa: aquela 

minha matemática, pura, segura, confortável, lógica, o puro fluxo do pensamento. 

Portanto, a tarefa era simples. Bastava explicar as coisas, como elas se encadeavam, na 

ordem certa, das definições para os teoremas e seus corolários, que indubitavelmente os 

alunos entenderiam, e no futuro, como professores, também ensinariam assim para seus 

próprios alunos, que também entenderiam aquela matemática, puro fluxo do pensamento. 

Foi então que outras passagens e portas que ali se ocultavam começaram a se fazer 

visíveis. Como era possível que, por mais claramente que eu explicasse, aquela 

matemática, pura, lógica, confortável, pudesse não fazer sentido para aquelas pessoas? 

Seria por uma deficiência deles, que transitavam em periferias da academia? Não era tão 

simples assim – e essa falta de simplicidade era tão surpreendente e tão impactante, que 

me provocou um deslocamento. Pois, eu não podia deixar aquelas pessoas em seu lugar 

de deficiência, tinha que tirá-las da periferia e levá-las para os terrenos nobres da 

academia. Como ensinar matemática? Como formar professores para ensinar 
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matemática? Essas questões se revelavam cada vez menos simples, tanto que poderiam 

até ser objetos de pesquisa, assim como as soluções de equações diferenciais parciais. 

Esses deslocamentos me levaram a abandonar o Doutorado em Matemática em seu 

terceiro ano de curso. Buscando alternativas, em 2000 iniciei outro curso de Doutorado, 

em Engenharia de Sistemas de Computação, com um projeto de pesquisa sobre o uso de 

ferramentas digitais no ensino de Cálculo. Minha intenção era defender um modelo de 

ensino de matemática em que os erros computacionais, entendidos como aparentes 

incoerências entre as representações geradas por computadores e a formalização 

matemática correspondente, fossem usados como potencialidades pedagógicas e não 

como aspectos a serem evitados. Minha tese de doutorado, intitulada Descrições e 

Conflitos Computacionais – o Caso da Derivada, foi defendida em 21 de maio de 2004. 

Entretanto, essa intenção ainda se enquadrava em uma perspectiva epistêmica 

segundo a qual os problemas do ensino de matemática como campo de pesquisa poderiam 

ser descritos, em linhas gerais, como: “Qual é a melhor forma possível de ensinar dado 

conteúdo matemático?”. Tal perspectiva pressupunha, de forma mais ou menos tácita, 

uma matemática essencializada e naturalizada, como campo do conhecimento 

constituído, sem problematizar esse conhecimento, e sem considerar os contextos e os 

atores envolvidos, seus sentidos, suas histórias, suas subjetividades e seus afetos. Isto é, 

essa perspectiva epistêmica para o ensino de matemática como campo de pesquisa ainda 

era determinada por um compromisso com os terrenos nobres da academia em que situava 

aquela matemática pura e lógica, e ainda reverenciava seus cânones, suas contundentes 

normatizações. A intensão era levar para esses terrenos nobres os seres que transitavam 

em suas periferias. 

Em 2005, um ano depois de concluir o doutorado, me envolvi ativamente no projeto 

de construção do curso de Mestrado em Ensino de Matemática no IM-UFRJ, que foi 

aprovado pela CAPES em dezembro daquele ano, e abriu sua primeira turma em março 

de 2006. Assim, menos de dois anos depois de me formar como doutor, eu estava nos 

papeis de orientador de dissertações de mestrado e de coordenador do Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Matemática da UFRJ (PEMAT-UFRJ). O envolvimento 

progressivo com diversos projetos de pesquisa mais uma vez provocou sucessivos 

deslocamentos em meus entendimentos sobre o que era relevante estudar no campo do 

ensino de matemática: inicialmente, de “como ensinar o conteúdo matemático da melhor 

forma possível” para “que sentidos e saberes são produzidos e mobilizados em práticas 
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docentes de professores que ensinam matemática”. Passei a me identificar então à área de 

pesquisa em formação de professores que ensinam matemática. A implantação do curso 

de Doutorado no PEMAT-UFRJ, que abriu sua primeira turma em agosto de 2015, levou 

ao aprofundamento e à ampliação de meus projetos de pesquisa, e, consequentemente à 

criação do Laboratório de Práticas Matemáticas no Ensino (LaPraME), grupo de pesquisa 

que coordeno até hoje. 

Esses sucessivos deslocamentos expuseram outras complexidades, capilaridades e 

entrelaçamentos que atravessam contextos e atores envolvidos na Educação Matemática 

como campo de pesquisa e como campo de atuação. Para além daquela matemática pura, 

lógica, segura, (des)confortável, faziam-se visíveis sentidos políticos, estéticos, poéticos 

e líricos – revelando outros caminhos possíveis, que levavam para fora dos terrenos 

nobres em que aquela matemática se situava, que forçavam o rompimento dos 

compromissos com os cânones desses terrenos e a desobediência política e epistêmica a 

suas contendentes normatizações. As periferias desses terrenos tornavam-se agora lugares 

em que eu podia habitar e existir. Assim, me entender como “educador matemática” era 

fazer um outing: assumir, afirmar e refirmar esses outros caminhos, possíveis e legítimos. 

 

Deslocamento atômico 

Para um instante único 

Em que o poema mais lírico 

Se mostre a coisa mais lógica6 

 

1.1.3.Trajetória e Questão de Pesquisa 

Tríade, trinômio, trindade, trímero, triângulo, trio 

Trinca, três, terno, triplo, tríplice, tripé, tribo7 

Nesta terceira subseção, voltamos a utilizar a primeira pessoa do plural na escrita 

do texto, uma vez que entendemos que a trajetória da pesquisa, bem como a discussão 

teórica, a organização do trabalho e os aspectos metodológicos, provém de reflexões 

conjuntas entre pós-graduando e orientador dentro de um contexto acadêmico que 

privilegia os trabalhos coletivos e a troca entre os pesquisadores, membros do grupo de 

pesquisa em que atuamos ou com interlocutores de outros espaços. Assim, quando 

 
6 Trecho da música “Trovoa”, Metá Metá. 
7 Trecho da música “Tribalismo”, composição de Arnaldo Antunes, Carlinhos Brown e Marisa Monte 



 

27 

 

escrevemos estamos trazendo não só nossas escolhas, análises e interpretações, mas 

também a de “terceiros”, representados pela coletividade daqueles com os quais 

dialogamos. 

A escolha pela temática apresentada no projeto de pesquisa que submeti ao processo 

seletivo do Doutorado em Ensino e História da Matemática e da Física em 2015 se deu a 

partir de trabalhos que já vínhamos desenvolvendo. Desde a finalização do mestrado, 

entendíamos que a discussão sobre a utilização de recursos tecnológicos no ensino de 

matemática ainda figurava pouco nos cursos de Licenciatura em Matemática e 

desejávamos congregar esse tema com a formação de professores, ação que 

desempenhamos em nossas atividades profissionais no CAp-UFRJ e no IM-UFRJ. Dessa 

forma, a investigação acerca de se e como as tecnologias digitais poderiam ser 

incorporadas nos cursos de formação inicial de professor de matemática se configurou 

em um tema interessante para a tese de doutorado. Ao pesquisar um pouco mais, nos 

deparamos com o quadro teórico do TPACK – Technological Pedagogical Content 

Knowledge (Conhecimento Tecnológico e Pedagógico do Conteúdo) de Koehler e Mishra 

(2006, 2008), que tem como referência os trabalhos de Shulman (1986). Além disso, foi 

possível relacionar as discussões teóricas sobre tecnologia que já compunham nossos 

referenciais na dissertação de mestrado com o TPACK e antes mesmo de começar o curso 

de doutorado já havíamos participado de eventos e submetido trabalhos acerca dessa 

temática (e.g. COSTA NETO, GIRALDO, RANGEL, 2015). 

Durante o primeiro ano do doutorado, o projeto aprovado no processo seletivo foi 

sofrendo alterações e o que se configurava em uma investigação sobre se e como as 

tecnologias digitais vêm sendo incorporadas, abordadas e discutidas na formação inicial 

do professor de matemática em instituições de ensino superior brasileiras à luz do quadro 

teórico do TPACK, passou a uma proposta de trabalho que versava sobre relações entre 

programas de pós-graduação em educação matemática e cursos de formação inicial de 

professores de matemática na mesma instituição. Essa mudança se colocou após algumas 

discussões relativas ao projeto travadas no grupo de pesquisa do qual fazemos parte, o 

Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino – LaPraME (GIRALDO et al, 2018), 

e em reuniões de orientação. Nessas discussões, o destaque dado no projeto inicial aos 

critérios que seriam utilizados para a escolha das instituições de ensino superior que 

fariam parte da análise foi o motivador para que o olhar se deslocasse de uma relação 
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entre tecnologia e formação para a relação entre os programas de pós-graduação e a 

formação inicial. 

Esses critérios para escolha das instituições seriam os seguintes: (i) a existência ou 

não de programas de pós-graduação em educação/ensino de matemática na instituição; 

(ii) as qualificações e áreas de atuação do corpo docente do curso na instituição; (iii) a 

modalidade de ensino do curso: presencial, semipresencial e a distância. Tais critérios 

tinham o objetivo de determinar um conjunto heterogêneo de cursos de licenciatura em 

matemática analisados, além de contribuírem, respectivamente, para: (a) perceber a 

influência da pós-graduação e da pesquisa em educação/ensino de matemática 

desenvolvida na instituição sobre o curso de formação inicial da mesma instituição; (b) 

verificar a relação entre as qualificações e as áreas de atuação dos professores com o perfil 

do curso de formação inicial; (c) relacionar a modalidade de ensino do curso de formação 

inicial com as ferramentas tecnológicas e metodologias implementadas. 

Tendo como referência as discussões teóricas no grupo de pesquisa e os debates 

que ocorreram entre docentes e estudantes de licenciatura nos Seminários da Licenciatura 

em Matemática (PEMAT, 2013; 2014; 2016), promovidos pelo Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Matemática da UFRJ, percebemos que os critérios (i) e (ii) 

despertavam questões interessantes sobre a formação inicial de professores de 

matemática, suas características e concepções, independentemente da investigação na 

área de tecnologia no ensino. Decidimos, assim, por modificar o foco do trabalho para as 

relações e articulações aqui citadas. Dessa forma, aprofundar as leituras da produção 

acadêmica sobre formação dos professores e, mais especificamente, sobre formação de 

professores que ensinam matemática foi o primeiro passo. Em seguida, com o caminhar 

da pesquisa e a produção inicial de dados, percebemos que o ambiente da formação inicial 

de professores de matemática envolve disputas entre sujeitos que identificam suas 

filiações acadêmicas à matemática ou à educação matemática. Assim, foi necessário 

também o investimento em uma aproximação à literatura de pesquisa sobre as teorias de 

currículo e, mais especificamente, sobre currículo e educação matemática, para nos 

ajudar a compreender esse cenário de disputas. Tais discussões teóricas estão organizadas 

na próxima seção. 

Dessa maneira, no exame de qualificação desta tese apresentamos a proposta de 

investigação sobre articulações e influências entre programas de pós-graduação em 

educação matemática e os cursos de formação inicial de professores de matemática, a 
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qual propunha um estudo comparativo entre o caso da UFRJ e o de uma segunda 

instituição a ser definida tendo em vista critérios que levavam em consideração o 

pioneirismo e o destaque do programa de pós-graduação na área de Educação 

Matemática. Porém, a partir da colaboração da banca, decidimos focar apenas no caso da 

UFRJ e deslocar a questão central de pesquisa para o currículo do curso de formação 

inicial de professores de matemática da instituição. As contribuições dos membros da 

banca também trouxeram importantes direcionamentos teórico-metodológicos ao 

trabalho, que serviram para a organização da questão de pesquisa em torno de narrativas. 

Tais aspectos teórico-metodológicos e de organização da tese serão melhor detalhados na 

última seção desta introdução. 

Entendemos que essa mudança pode não ser a última, porque mesmo após a defesa 

da tese de doutorado há possibilidades de reconfiguração deste documento e de abertura 

de outras frentes de pesquisa que se relacionem com a temática que propomos debater 

aqui. Isto é, compreendemos que a tese de doutorado não se encerra em si mesma e não 

tem no rito de defesa frente à banca de colegas pesquisadores o ponto terminal de sua 

trajetória. Assim, propomos um trabalho que se desenvolve na investigação de como o 

currículo do curso de formação inicial de professores de matemática na Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) se apresenta, desde a década de 1980, a partir de uma 

tríade de narrativas. Essa tríade versa sobre as perspectivas: (i) da instituição e seus 

documentos oficiais sobre o curso; (ii) dos docentes desse curso, como atores que 

participaram diretamente da construção do currículo; e (iii) dos estudantes e egressos 

do curso, como constituídos pelo currículo e possíveis participantes da construção do 

mesmo. Ou seja, investigamos aqui o currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ, 

curso de formação inicial de professores de matemática dessa universidade, a partir da 

instituição e dos olhares de sujeitos que foram ou são professores e estudantes do curso. 

As investigações, para cada uma dessas perspectivas configuradas na trilogia instituição-

docentes-discentes, foram realizadas de maneira concomitante, o que corrobora para a 

composição de análises locais que se relacionam com a questão geral, constituindo nossa 

tese de pesquisa intitulada: O CURRÍCULO DO CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL DE 

PROFESSORES DE MATEMÁTICA DA UFRJ: NARRATIVAS POSSÍVEIS. 

A trajetória desta pesquisa, desde a proposta de projeto até a apresentação deste 

documento, é influenciada por nossas experiências nos anos de formação e atuação 

docente e pelos sentidos que construímos para nossas práticas profissionais, centradas na 
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investigação e na formação permanente. Entretanto, se faz necessário também destacar 

aspectos relativos ao contexto do ensino superior público federal no Brasil, o qual se 

modificou bastante durante o período investigado, tendo, de 2003 a 2015, avançado em 

políticas de acesso aos cursos de graduação e na expansão das instituições de ensino 

superior por todo o país. Esse destaque justifica-se pelo perceptível crescimento do 

número de vagas oferecidas nas universidades federais para os cursos de graduação, 

especialmente os de formação de professores8, pelo processo de democratização do 

acesso aos cursos de ensino superior, por meio do sistema de cotas e de outras ações 

afirmativas, dos programas de assistência estudantil e do sistema unificado de seleção, 

pelo incremento no número de vagas para docentes das instituições de ensino superior, 

ensino básico e tecnológico da rede federal, pela implantação dos programas de formação 

continuada voltados para professores da educação básica de municípios e estados 

brasileiros e coordenados pelas instituições federais de ensino superior, pelo crescimento 

no número de programas de pós-graduação stricto sensu acadêmicos e profissionais, 

destacando os da área de ensino e os programas em rede, entre outros fatos que podem 

ser conferidos em dados do Ministério da Educação9. Assim, se tais fatos não estão 

citados diretamente em nossa pesquisa, por outro lado se relacionam intimamente com as 

trajetórias dos autores, doutorando e orientador, e com a formação de professores dentro 

de uma política educacional específica. 

Com isso, é necessário também situarmos o contexto geral do período de 2015 aos 

dias atuais, quando esse trabalho foi desenvolvido. Ao iniciarmos essa pesquisa em 2015, 

o país estava envolto em disputas políticas que culminaram, em 2016, no golpe político 

forjado pelo processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Paralelamente, 

também se encontravam em curso ações jurídico-midiáticas que resultaram na prisão do 

ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva em abril de 2018, o impedindo de ser candidato 

à presidência da república nesse ano e abrindo espaço para a eleição de uma candidatura 

de extrema-direita. Assim, independentemente de sermos professores federais e termos 

nossas ações funcionais e acadêmicas afetadas pela sequência de fatos que narramos 

brevemente, entendemos que nossas vidas e, consequentemente, as ações de nossa 

pesquisa também foram influenciadas por esse cenário. Destacamos, ainda, que os dois 

 
8 Tal crescimento pode ser conferido em dados de programas implementados no período citado, como o 

PARFOR. Disponível em: http://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor 
9 Tais dados podem ser acessados no portal do Ministério da Educação, em 

http://portal.mec.gov.br/formacao ou http://portal.mec.gov.br/reuni-sp-93318841 

http://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor
http://portal.mec.gov.br/formacao
http://portal.mec.gov.br/reuni-sp-93318841
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governos que sucederam o de Dilma Rousseff, um entre 2016 e 2018 e o que se iniciou 

esse ano, vêm implementando uma agenda relativa à educação e à ciência completamente 

oposta à política anterior, que embora pudesse não ser suficiente para superar as 

reconhecidas desigualdades socias no Brasil, ao menos indicava avanços consideráveis. 

Juntamente a isso, o crescimento da pauta conservadora, já percebido anteriormente a 

esse período, toma forma institucional quando utilizada pelo atual governo federal como 

base para suas ações, afetando a liberdade de cátedra e a autonomia docente em escolas e 

em universidades. Dessa maneira, se um trabalho que versa sobre currículo e formação 

de professores já não pode assumir neutralidade em contextos menos complexos, no atual, 

que vem se desenhando a partir de rupturas do processo democrático, é ainda mais 

necessário evidenciar de onde, como e referenciados em quê falamos.  

 

1.2. Discussão e Organização Teóricas 

Nesta seção, discutiremos os dois eixos teóricos principais que estruturam nosso 

trabalho. São eles: formação de professores que ensinam matemática e currículo e 

educação matemática. Nosso vínculo com a área de formação de professores já se deu há 

algum tempo, com produções conjuntas, leituras e participação em eventos sobre a 

temática. Já na área de currículo, iniciamos leituras mais recentemente, buscando por 

referenciais teóricos na Educação e na Educação Matemática a partir de interlocuções 

com pesquisadores das referidas áreas. De toda forma, o que apresentamos aqui é uma 

tentativa de organização teórica, que de maneira alguma esgota as possibilidades de 

articulações internas e externas entre os eixos, que temos ciência de que estão em 

constante construção. Porém, adiantamos que uma articulação proeminente entre esses 

dois eixos se configura na influência das teorias de currículo no processo posterior à 

produção e à análise de dados contribuindo para situar a discussão sobre formação de 

professores em um cenário complexo e não dicotômico. Assim, o referencial teórico sobre 

formação de professores é o que trazemos mais explicitamente à cena em nossas 

inferências no percurso da pesquisa, já o que utilizamos sobre as teorias curriculares 

corrobora para as escolhas metodológicas que fazemos, as interpretações que 

apresentamos ou proporcionamos e as conclusões que chegamos. 
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1.2.1. Formação de Professores que Ensinam Matemática 

A Educação Matemática vem se constituindo como área, de forma mais ou menos 

independente das áreas de Educação e de Matemática, desde a década de 1980. São 

marcos importantes dessa constituição a fundação da SBEM, em 1988, e a criação de 

comitê de área em Ensino de Matemática e Ciências da CAPES em 2000, que já 

destacamos no início desta introdução. Essa constituição introduziu novos atores, além 

dos “Educadores” e “Matemáticos”, nas tensões e disputas que envolvem o ensino de 

matemática nas universidades: os “Educadores Matemáticos”. No mesmo período em que 

o campo da Educação Matemática cresce, a pesquisa em formação de professores, no 

campo da Educação em geral e na própria Educação Matemática também se desenvolve, 

acumulando um corpo teórico que sugere, em linhas gerais, que os saberes profissionais 

docentes, os saberes de matemática para o ensino e os saberes emergentes da prática 

devam ser considerados explicitamente, estar presentes nos projetos políticos-

pedagógicos das licenciaturas e articulados com seus diferentes componentes 

curriculares. Além disso, formação de professores passa a figurar como linha de pesquisa 

em diversos programas de pós-graduação em educação e em ensino de matemática, tema 

de dissertações, teses e artigos, além de fomentar o surgimento de grupos de pesquisa que 

se engajam no debate sobre esse tema. Esse contexto, inegavelmente, acrescenta novos 

ingredientes ao cenário acadêmico, além de novos atores nos cursos de formação de 

professores de matemática. 

Nesse contexto, as produções e desdobramentos que provêm dos trabalhos de 

autores como Shulman (1986), Tardif (2013), Nóvoa (2009) e Cochran-Smith e Lytle 

(1999) na área de Educação influenciam trabalhos na área de Educação Matemática, 

somando-se às produções como as de Ball et al (2008), Bednarz e Proulx (2009), Moreira 

(2012), Moreira e Ferreira (2013) e Fiorentini e Oliveira (2013), que contribuem para a 

discussão sobre a inserção dos saberes de matemática para o ensino, da profissionalização 

da docência e da formação inicial orientada pela prática profissional. 

A discussão teórica relativa à formação de professores que ensinam matemática 

insere-se em um debate mais amplo, no qual a formação de docentes que lecionarão na 

educação básica, seja qual for a área do conhecimento, é central. Nesse panorama, os 

trabalhos de Shulman (1986, 1987) são fundantes, pois as discussões propostas neles e 

em seus desdobramentos podem conduzir à necessidade de se considerar que a formação 

de professores da educação básica deve ser estruturada sobre novos pilares. Nesses 
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trabalhos, Shulman distingue três categorias de conhecimentos necessários ao professor: 

o conhecimento de conteúdo, que se refere ao conteúdo a ser ensinado per se; o 

conhecimento pedagógico, que inclui os procedimentos e práticas de ensino e 

aprendizagem, envolvendo, por exemplo, todo planejamento e organização que são 

despendidos para execução de uma aula; e o conhecimento pedagógico de conteúdo, que 

diz respeito ao conhecimento dos aspectos do conteúdo que o fazem compreensível a 

outros, correspondendo a um amálgama entre conhecimento de conteúdo e pedagogia. A 

última categoria, que pode ser descrita como o conhecimento sobre o conteúdo para o 

ensino, explicita a diferenciação que se deve fazer entre aqueles que têm o ensino de 

determinada matéria como profissão e aqueles que precisam apenas conhecer essa matéria 

para aplicar em suas próprias profissões ou atividades. 

Tardif (2013), por sua vez, ao salientar a necessidade de deslocar a docência da 

ideia de oficio para a de profissão, destaca que o saber da experiência deve dar lugar ao 

conhecimento especializado. Para ele, esse processo de profissionalização docente deve 

também ter como objetivo a construção de uma base de conhecimento para o ensino, por 

meio da relação entre pesquisas e o ensino na educação básica, destacando que tal 

conhecimento provém de uma epistemologia da prática, que é articulado e marcado por 

interações humanas e que, mesmo ancorado na experiência do professor, também permite 

a articulação com conhecimentos externos à profissão. Assim, entendemos que o 

conhecimento pedagógico de conteúdo, apresentado por Shulman, e o conhecimento 

proveniente da prática e a profissionalização docente, destacados por Tardif, estão 

situados originalmente em perspectivas epistêmicas não necessariamente consonantes – 

o primeiro sobre categorias de conhecimentos necessários ao professor e o segundo acerca 

de um olhar profissional. Entretanto, ambos apontam para a ideia de que a prática do 

professor da educação básica deve estar presente na formação docente. 

Nóvoa (2009; 2017) defende uma proposta de formação docente a partir de uma 

lógica de construção dentro da própria profissão, em que o autor faz uma analogia com a 

formação médica. De acordo com o autor, essa proposta se sustenta sobre cinco eixos, 

que se referem a aspectos que devem estar presentes na formação dos professores: 

prática, profissão, pessoa, partilha e público (NÓVOA, 2009). Nesse sentido, a formação 

deve incorporar considerável componente práxica tendo a aprendizagem do aluno da 

escola básica como centro, deve se basear na aquisição de uma cultura profissional ao 

trazer professores mais experientes para o processo formativo, deve promover destaque 
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às dimensões pessoais da profissão docente, deve valorizar e incentivar o trabalho em 

equipe entre professores e, por fim, deve ser marcada pela responsabilidade social, 

beneficiando a atuação profissional no espaço público da educação (ibidem). Assim, 

inferimos que a formação inicial de professores, de acordo com Nóvoa, deve ter como 

centro a figura do professor da educação básica, tornando-o protagonista, tendo como 

pilares o conhecimento, a cultura profissional, o tato pedagógico, o trabalho em equipe e 

o compromisso social. 

Reflexões a partir dos trabalhos de Shulman (1986, 1987), de Tardif (2013) e de 

Nóvoa (2009, 2017) corroboram para a necessidade de se discutir os cursos de formação 

inicial de professores, a partir de suas concepções e organizações, centrando-os no fazer 

do professor da educação básica, considerando sua prática profissional e os saberes 

emergentes dessa prática. Porém, o termo prática, que ganha destaque nos trabalhos dos 

autores que citamos, pode ter diferentes sentidos. Cochran-Smith e Lytle (1999) 

apresentam três concepções radicalmente diferentes das relações entre conhecimento e 

prática profissional docente. As autoras combinam as palavras conhecimento e prática 

por meio das preposições: para, na e da. Entendemos, assim como as autoras, que não se 

trata apenas de detalhe linguístico, pois por trás dos termos são identificadas concepções 

sobre o conhecimento docente, bem definidas e distintas, que têm implicações em 

diferentes modelos de formação de professores. Apresentamos essas concepções a seguir: 

Conhecimento-para-prática: essa concepção está centrada na ideia de que “saber 

mais” sobre determinado assunto (conteúdo) faz com que a prática, nesse caso a do 

professor, seja mais efetiva. Entretanto, esse “saber mais” se refere ao conhecimento 

acadêmico da disciplina. Isto é, o conhecimento construído na academia e presente em 

teorias, que é, nesse caso, entendido como o saber de referência para que o professor 

melhore sua prática. 

Conhecimento-na-prática: essa concepção se sustenta no entendimento de que as 

experiências e ações de professores mais experientes devem determinar a aprendizagem 

docente. Assim, a ideia que está por trás é a de que o professor aprende na prática a partir 

de reflexões que valorizam o que é experienciado cotidianamente nas salas de aula. 

Porém, esse conhecimento prático localizado, e muitas vezes isolado, pode impedir que 

haja um desenvolvimento profissional que problematize as ações docentes marcadas pela 

rotina de sala de aula e que extrapole a repetição dessas ações. 
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Conhecimento-da-prática: nessa última concepção, os conhecimentos para o 

ensino não podem ser dissociados em teóricos e práticos, e são produzidos quando os 

professores consideram suas próprias práticas como objeto de investigação intencional. 

Assim, práticas docentes são entendidas como intencionais e não desconsideram o 

contexto, a partir de reflexões que determinam a produção de um conhecimento situado 

na prática sem perder de vistas as teorias produzidas na academia. Os professores 

produzem o conhecimento no locus da prática, trabalhando em comunidades de 

investigação, em que teorizam a partir da prática, e praticam essas teorias. 

A última das concepções foi bastante ampliada pelas autoras e muito difundida em 

produções de pesquisadores brasileiros, gerando inclusive uma gama significativa de 

trabalhos que extrapolam a discussão sobre as diferentes concepções e avançam para o 

debate sobre aprendizagem docente e comunidades investigativas para discutir pontos 

relacionados à profissão docente e ao desenvolvimento profissional de professores 

(FIORENTINI, CRECI, 2016). Aqui, nos interessamos na discussão sobre conhecimento 

e prática, desenvolvida por Cochran-Smith e Lytle (1999), por entendermos que a relação 

entre conhecimento formal (teoria) e prática abordada pelas autoras é relevante à temática 

que desenvolvemos em torno da articulação entre formação de professores de matemática 

e currículo. Além disso, como as autoras destacam, as três concepções propostas podem 

ser associadas a modelos de formação inicial de professores, como aqueles que 

determinam cursos de licenciatura em matemática em instituições brasileiras. A marca do 

conhecimento-para-prática pode ser bem percebida em cursos de formação de 

professores de matemática que se baseiam fortemente na formação de matemáticos. Já o 

conhecimento-na-prática se evidencia mais comumente, em nossa ótica, em licenciaturas 

com modelos cujas componentes curriculares são centradas na exposição de 

procedimentos de ensino da disciplina na educação básica. Por fim, o conhecimento-da-

prática pode corresponder de forma mais próxima àquilo que se busca atualmente para a 

formação inicial de professores, a partir das prescrições presentes nas diretrizes oficiais 

que destacam a prática como componente curricular como elemento que deve permear a 

formação inicial de professores. De acordo com o parecer CNE-CP 15/2005, a prática 

como componente curricular “é o conjunto de atividades formativas que proporcionam 

experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos 

próprios ao exercício da docência” (BRASIL, 2005). 



 

36 

 

A partir da associação que realizamos referente à primeira das concepções 

apresentadas por Cochran-Smith e Lytle (1999), trazemos a discussão proposta por 

Moreira (2012) ao criticar no cenário brasileiro a influência exercida pelo curso de 

formação de matemáticos, o Bacharelado em Matemática, no de formação de professores 

de matemática, a Licenciatura em Matemática. Segundo o autor, tal influência é 

representada pelo chamado formato 3+1 – três anos de formação de conteúdos 

matemáticos, seguidos por um ano de formação em didática. Moreira (2012) afirma que 

subjacente a esse formato está a ideia de que o professor necessita primeiro saber o 

conteúdo específico da disciplina para, em seguida, saber como transmiti-lo. Além disso, 

indica que há variações de modelos da Licenciatura em Matemática que, mesmo não 

tendo a mesma estrutura do 3+1 explicitamente, ainda se sustentam na lógica de não 

integração entre os conhecimentos matemático e pedagógico. Para Moreira (2012), essa 

visão integradora, existente desde meados dos anos de 1980, se refletiu na criação de 

disciplinas que visavam abordar a formação de conteúdo juntamente com a discussão 

pedagógica, a partir da prática docente escolar. Entretanto, o autor argumenta que essas 

não foram exitosas, uma vez que a ideia de integração era muito fluida e as experiências 

resultaram na coexistência de, agora, três blocos independentes que não se articulam, se 

justapõem na estrutura curricular e que deixam aos estudantes do curso, sem oferecer 

formas de articulação, a tarefa de 

organizar os saberes da formação num corpo de conhecimentos 

orgânico, consistente e instrumental para a prática docente 

escolar em matemática. No meu modo de ver, a instituição 

formadora não consegue realizar essa tarefa porque sua 

realização é impossível nos marcos delimitados pela lógica do 

3+1. (MOREIRA, 2012, p.1141) 

Entendemos que essa tarefa não deve recair exclusivamente sobre os estudantes 

futuros professores. Assim como Nóvoa (2017), atribuímos às instituições formadoras a 

responsabilidade pela integração do futuro professor à cultura profissional docente, 

trazendo também as instituições escolares para o centro da formação. Como Moreira 

(2012), atentamos para a criação de uma armadilha que ainda prende a formação do 

professor de matemática à lógica do formato 3+1, remodelando-o para uma adequação 

proporcional entre os blocos que ainda reproduzem a dicotomia entre conteudismo e 

pedagogismo. Para sair dessa armadilha, o mesmo autor propõe que sejam rompidas as 

lógicas de separação e integração e aponta para o que vem sendo discutido por outros 

autores, como Shulman (1986; 1987), Ball, Thames e Phelps (2008), salientando o que se 
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apresenta no trabalho desses últimos acerca da “existência de uma matemática própria 

para o trabalho do professor da escola básica” (MOREIRA, 2012, p. 1143) e que recebe 

o nome de conhecimento matemático para o ensino. 

O trabalho de Ball, Thames e Phelps (2008) sugere um desdobramento das 

categorias de conhecimento propostos por Shulman e a proposição da elaboração teórica 

“Conhecimento Matemático para o Ensino”. Nessa proposta considera-se que o 

Conhecimento de Conteúdo e o Conhecimento Pedagógico de Conteúdo, categorias 

propostas por Shulman, possam ser divididas em subcategorias. Não consideramos que 

tal subdivisão seja relevante para a discussão teórica que propomos aqui, uma vez que 

nos interessa entender como é concebida, por formadores de professores de matemática 

e pesquisadores da área de educação matemática no contexto da formação inicial, a ideia 

de uma matemática própria ao professor de matemática da escola básica. Assim, a 

relevância da construção teórica a partir de categorias de conhecimento estabelecidas por 

Ball e seus colaboradores está na ideia de que se deve considerar muito mais do que o 

conteúdo matemático e a pedagogia, de forma dicotômica, quando se está formando 

futuros professores de matemática. Ainda, essa literatura de pesquisa sugere que os cursos 

de formação inicial de professores de matemática devem ser permeados por questões tais 

como: como ensinar determinado conteúdo, como relacionar conteúdos que serão 

ensinados, como os estudantes entendem determinado conteúdo ou cometem erros, como 

está organizado o currículo (BALL, THAMES, PHELPS, 2008). 

Porém, esse movimento de conceituação para posterior aplicação na formação de 

professores não é o único que se apresenta entre os pesquisadores. Neste sentido, Bednarz 

e Proulx (2009) afirmam que o reconhecimento desse tipo de conhecimento, o 

Conhecimento Matemático para o Ensino ou nomenclatura similar, não é algo novo no 

aspecto prático da docência matemática no Canadá, por exemplo, e que este apenas não 

foi tão teorizado e divulgado pelos pesquisadores canadenses. Apresentamos, a seguir, o 

trecho traduzido que trata dessa percepção por entendermos que o acesso à fonte primária 

deixa mais evidente a conotação dada pelos autores 

Os francófonos que trabalham no campo da didactique des 

mathématiques em Quebec (Canadá) admitem ter ficado surpresos 

com a excitação que a pesquisa sobre o conhecimento matemático 

dos professores, iniciada por Ball and Bass, provocou recentemente 

na comunidade científica. Estávamos sob a impressão de que esse 

discurso (e os exemplos dados para explicar este novo campo) 

tinham estado presente por muitos anos em comunidades 
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francófonas, pelo menos em Quebec, em torno dos vários 

desenvolvimentos realizados por educadores matemáticos na 

formação inicial do professor (ver, por exemplo, Bednarz, 2001; 

Bednarz, Gattuso & Mary, 1995; Bednarz & Proulx, 2005; Janvier, 

1996; Janvier & Hosson, 1999). No entanto, isso nos levou a 

perceber que essas intervenções e desenvolvimentos, e seus 

princípios subjacentes, não tinham sido teorizados tão bem e 

recentemente no domínio do conhecimento matemático dos 

professores. (BEDNARZ, PROULX, 2009, p.11. Tradução nossa) 

Ou seja, os autores afirmam que no Canadá esse olhar diferenciado para a formação 

inicial de professores de matemática já era contemplado, porém não teorizaram a respeito. 

Compreendemos que tal fato evidencia, em uma via, a necessidade de sistematização das 

propostas de ensino na formação de professores em torno de um arcabouço teórico que o 

justifique e, em outra, mostra que a aplicação de determinada proposta de ensino na 

formação de professores pode não prescindir da teorização da mesma. Em relação à 

segunda via, entendemos que a ausência de pesquisas que buscam essa teorização pode 

fragilizar a consolidação das propostas de ensino, pois possibilita que o debate sobre a 

formação de professores de matemática se torne uma disputa calcada em opiniões ou em 

experiências pessoais. Já sobre a primeira via, Moreira (2012) afirma que em relação à 

formação de professores de matemática no Brasil é necessário “desenvolver estudos 

fundamentados que permitam entender melhor o papel da matemática acadêmica na 

formação do professor da escola básica” (p. 1149), deixando de lado opiniões catedráticas 

dos matemáticos e baseando-se em pesquisas fundamentadas. Nesse sentido, Moreira 

(2012) observa que a formação de professores de matemática não pode ser refém de 

opiniões pessoais de matemáticos, mas que também não pode desconsiderar a matemática 

acadêmica a partir de argumentos baseados em opiniões. Por isso, sugere que a 

comunidade acadêmica produza pesquisas que tratem do papel e contribuição da 

matemática acadêmica na formação do professor de matemática da escola básica. 

Esse chamado para o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre a formação de 

professores de matemática, de acordo com Moreira (2012), deve também se configurar 

em uma organização da matemática para o ensino (ou matemática do professor) em textos 

e materiais desenvolvidos para uso nos cursos de licenciatura em matemática, uma vez 

que existem produções na pesquisa em educação matemática nessa área que não geram 

materiais didáticos para os cursos de formação de professores. Recentemente, atendendo 

à demanda inicial de desenvolvimento da pesquisa sobre a formação de professores de 

matemática no Brasil, a matemática necessária ao professor de matemática foi objeto de 
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discussão de diversos trabalhos de pesquisa, dentre os quais destacamos Moreira e 

Ferreira (2013) e Fiorentini e Oliveira (2013). O primeiro constitui o trabalho 

encomendado do Grupo de Trabalho 19 (GT-19) na 35ª Reunião Anual da ANPEd 

(Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação), organizando a 

discussão presente em quatro textos aceitos pelo GT e que versavam sobre formação 

inicial de professores de matemática. O segundo trabalho, que é um desses textos, discute 

o lugar das matemáticas na formação inicial do professor de matemática, em relação às 

práticas formativas. Portanto, percebe-se que estes se inserem na demanda de organização 

de pesquisa apontada como necessária por Moreira (2012) um ano antes. 

Fiorentini e Oliveira (2013) criticam o que chamam de quase tricotomia, presente 

na formação do professor de matemática, entre a formação matemática, a formação 

didático-pedagógica e a prática profissional. Com isso, os autores defendem a 

necessidade do desenvolvimento de estudos sobre a formação de professores de 

matemática e de ações para a organização da matemática para o ensino a partir de textos 

e materiais didáticos para os cursos de formação de professores, duas vias que destacamos 

anteriormente a partir do trabalho de Moreira (2012). Assim, Fiorentini e Oliveira (2013, 

p. 933) enfatizam que 

Essa problemática nos desafia, enquanto formadores de professores 

de matemática, a buscar, de um lado, novos aportes teóricos que 

possam ajudar a compreender e a problematizar essa quase 

tricotomia e, de outro, a criar e desenvolver estratégias e práticas que 

possam romper com essa tradição tricotômica da formação inicial 

do professor de matemática. 

Nesse sentido, os pesquisadores reconhecem a necessidade de organizar a discussão 

teórica dando subsídios para as propostas de mudança na formação de professores de 

matemática, ao mesmo tempo que entendem ser necessário já implementar ações que 

quebrem com a lógica vigente nos cursos de licenciatura. Já Moreira e Ferreira (2013), 

dentre várias articulações que fazem entre os textos do GT, destacam duas vertentes da 

pesquisa sobre a formação inicial de professores de matemática. A primeira considera o 

conhecimento matemático do professor de matemática como de natureza plural, com 

especificidades emergentes da matemática escolar (e.g. BALL et al., 2008). A segunda 

considera o conhecimento matemático como saber de referência na formação do professor 

de matemática, podendo ser representada pelo modelo 3+1. Acreditamos que a primeira 

vertente seja consonante com um razoável consenso entre pesquisadores da área de 

Educação Matemática no Brasil – e, por consequência, programas de pós-graduação na 
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área – de que é necessário modificar a topologia dos cursos de formação inicial de 

professores de matemática. Já a segunda, que não percebemos tão presente em pesquisas 

brasileiras na área, corresponde ao modelo do que vem efetivamente ocorrendo nos cursos 

de licenciatura em matemática. De acordo com Moreira e Ferreira (2013), existem, entre 

essas duas vertentes, embates teóricos e práticos explícitos relativos ao currículo das 

licenciaturas em matemática no Brasil que podem ser vistos como disputas por hegemonia 

entre visões que se alinham a cada uma delas. 

Assim, entendemos ser importante perceber como a pesquisa sobre formação de 

professores de matemática vem influenciando o lugar das matemáticas nos cursos de 

licenciatura, em uma relação entre a teoria – desenvolvida e organizada pelos 

pesquisadores em educação matemática – e o que é praticado – por matemáticos e 

educadores matemáticos, atuando como formadores de professores. Para isso, 

entendemos que as teorias sobre currículo podem nos auxiliar a desvelar possíveis 

disputas teóricas ou políticas referentes à formação inicial de professores de matemática. 

Assim, na próxima seção apresentamos a organização, ainda inicial, de nossas leituras 

acerca de currículo e educação matemática. 

1.2.2. Currículo e Educação Matemática 

O segundo eixo teórico que servirá de base para nosso trabalho, currículo e 

educação matemática – denominação que corresponde ao Grupo de Trabalho da SBEM 

que enfoca o tema – estrutura-se a partir de uma discussão sobre teorias de currículo no 

campo da Educação, ou seja, de modo mais geral, para, em seguida, situá-las no campo 

da Educação Matemática. Porém, nosso entendimento é de que, ao abordarmos diversas 

concepções de currículo e questões envolvendo o ensino de matemática, podemos 

ultrapassar a ideia de interseção entre as duas áreas de pesquisa, Currículo e Educação 

Matemática, alcançando o que poderia ser chamado de currículo na educação 

matemática, isto é, as formas por meio das quais as discussões sobre currículo são 

ressignificadas pela comunidade de pesquisa em Educação Matemática. 

No campo da Educação, as discussões sobre currículo não são recentes, 

diferentemente do que verificaremos na Educação Matemática mais à frente. O currículo 

sempre despertou a atenção dos que investigavam e organizavam o processo educativo 

escolar, como destacam Moreira e Silva (1994), porém somente no final do século XIX, 

nos Estados Unidos, educadores iniciaram um processo de investigação mais sistemático 
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em relação às questões curriculares culminando no surgimento do campo de pesquisa em 

currículo. Como os próprios autores afirmam nesse mesmo trabalho, existem diferentes 

versões para o surgimento do campo, que não vamos detalhar aqui, mas que residiam na 

“preocupação com os processos de racionalização, sistematização e controle da escola e 

do currículo” (MOREIRA, SILVA, 1994. p. 9). Obviamente, do início do século XX até 

o presente momento muitas transformações ocorreram nesse campo, como deixam 

evidenciam os trabalhos de Moreira (2001, 2002). Porém, inicialmente cabe situarmos 

sobre o que se entende como currículo devido à polissemia que encontramos no senso 

comum. De acordo com Moreira (2001), em relação aos diferentes significados para a 

palavra currículo há concepções que a caracterizam como conteúdos, como experiências 

de aprendizagem, como planos, como objetivos educacionais, como texto ou como 

avaliação. Porém, no entendimento do autor, deve-se compreender que existe uma 

articulação de elementos provenientes dessas diferentes concepções, situando o 

conhecimento como central no currículo (MOREIRA, 2001). Nesse sentido, Goodson 

(2013, p. 20) destaca que “definições prévias de currículo (como matéria de ensino) 

delimitam o debate contemporâneo” e pontua que se tais definições não forem 

substituídas o debate será levado para “velhas polaridades”. 

Além das diferentes concepções citadas acima, podemos localizar no espaço-tempo 

o campo do currículo sob influências de teorias que fomentam os trabalhos nas ciências 

sociais e humanas. De acordo com Moreira (2001), os pesquisadores filiados as teorias 

curriculares críticas, desde a década de 1970, tentam “compreender as relações entre 

conhecimento escolar e poder” e, para isso, buscam focalizar os currículos oficial, oculto 

e em ação, juntamente com as relações sociais e recursos utilizados na prática curricular. 

Com isso, procuram as teorias críticas “entender como o conhecimento escolar tem 

contribuído para preservar relações de poder que oprimem determinados grupos e 

indivíduos e garantem os privilégios de outros” (MOREIRA, 2001, p. 4). Por outro lado, 

Moreira (2001) também afirma que as pesquisas de autores afiliados às teorias pós-

críticas realizadas nos últimos 30 anos passaram a ter maior destaque na discussão sobre 

currículo em um cenário no qual os entendimentos sobre currículo passaram a incluir 

novos discursos evidenciando também novas questões. Com esses últimos estudos, 

pensamentos pós-modernos ou pré-estruturais passaram a figurar associando-se “em uma 

combinação nem sempre satisfatoriamente resolvida, aos princípios da teoria curricular 

crítica” ou deles se afastavam (ibidem, p. 4). O afastamento entre as teorias, sugerido por 
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Moreira, que nós entendemos como um antagonismo contraproducente, reforça uma 

lógica binária que não desejamos utilizar em nosso cenário de investigação. Isto é, 

entendemos que as teorias pós-críticas ajudam destacar aspectos, experiências e sentidos, 

que podem não ser visibilizados através das lentes das teorias críticas, porém não 

desqualificam aquilo que essas últimas evidenciam. 

Concordamos, por um lado, que o conhecimento – no nosso caso refere(m)-se ao(s) 

conhecimento(s) necessário(s) para a formação do professor de matemática –, ocupa 

posição importante no debate sobre currículo, mas também entendemos que existem 

sujeitos envolvidos na prática curricular, sejam estes professores ou estudantes. Dessa 

maneira, é imprescindível compreender melhor sobre o que tratam ambas as linhas 

teóricas, pois se uma sugere a centralidade do conhecimento e a outra desloca a discussão 

para novos discursos e questões que são provenientes dos sujeitos envolvidos, suas 

experiências e seus sentidos, isso não quer dizer que não possam ser articuladas. Lopes 

(2013) afirma que as teorias pós-críticas são, muitas vezes, entendidas no campo do 

currículo como aquelas que questionam as teorias críticas, reforçando um olhar 

“evolutivo” no qual as teorias tradicionais são sucedidas pelas teorias críticas e essas são 

substituídas pelas teorias pós-críticas. Por mais que o estabelecimento dessa gradação seja 

comum, a autora se opõe a ela.  

Assim, relacionar teorias críticas e pós-críticas não deve ser uma impossibilidade, 

seja pelo fato de ambas negarem as teorias tradicionais consideradas acríticas, seja pelas 

teorias pós-críticas questionarem os pressupostos das teorias críticas. Assim, entendemos 

que se aproveitar dessa relação dúbia de aproximação e questionamento possibilita 

combinar características de ambas as teorias para proceder com análises mais potentes 

sobre o currículo na formação de professores – no nosso caso, mais especificamente, na 

formação de professores de matemática. Sobre essas possibilidades de articulação, 

Moreira (2002) já ressaltava no início desse século que os trabalhos sobre currículo 

tinham 

a influência de duas perspectivas teóricas básicas: uma mais 

associada aos autores e aos pressupostos da teorização crítica e 

outra mais devedora da teoria cultural contemporânea, 

particularmente da vertente que inclui estudos pós-coloniais, 

pós-modernos e pós-estruturais. (MOREIRA, 2002, p. 35) 

Lopes (2013), mais recentemente, destaca o grande número de pesquisadores do 

Grupo de Trabalho em Currículo da ANPEd (Associação Nacional de Pós-graduação e 
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Pesquisa em Educação) que empregam em seus trabalhos as teorias pós-críticas, 

estabelecendo assim, uma hegemonia dessas teorias. Ao mesmo tempo, aponta que em 

dissertações e teses ainda se identifica o pensamento crítico como frequente. De toda 

forma, a autora também corrobora com a ideia de consolidação de uma hibridez teórica 

no campo do currículo (LOPES, 2013, p. 8). A autora destaca ainda que as ditas teorias 

pós-críticas incluem “estudos pós-estruturais, pós-coloniais, pós-modernos, pós-

fundacionais e pós-marxistas”, que se conectam, mas se referem a problemáticas distintas 

dentro das ciências humanas e sociais, com destaque para a Educação (ibidem, p. 10). 

Entendemos assim que esses termos, todos marcados pelo prefixo “pós”, não devem ser 

assumidos como sinônimos, porém não discorremos aqui sobre as diferenças e 

características de cada um. Destacamos apenas a complexidade desse conjunto de teorias 

rotuladas como “pós-críticas” e o que as aproxima, como o que define Lopes (2013) ao 

afirmar que: 

Ser “pós” algum movimento ou escola de pensamento 

(estruturalismo, colonialismo, modernismo, fundacionalismo, 

marxismo) implica problematizar esse mesmo movimento ou 

escola de pensamento, questionar as suas bases, as suas 

condições de possibilidade e de impossibilidade. (p. 11) 

Sobre esses movimentos, Lopes (2013) ainda afirma que não se trata de avanço 

linear, evolução ou superação, pois estes não sugerem um apagamento das bases dos 

movimentos ou escolas de pensamento, mas, sim, um questionamento dos princípios. 

Assim, conforme esse entendimento, desejamos avançar no processo de desconstrução de 

uma lógica binária, na qual, por exemplo, “o conhecimento científico vem sendo 

apropriado de forma dicotômica” como solução para que se alcance uma “escola de 

qualidade”, ou como o problema que impede o processo de democratização nos espaços 

escolares (GABRIEL, 2013, p. 51). Assim como Gabriel (2013) ao propor a articulação 

entre conhecimento científico e currículo, apontamos para as dificuldades, por vezes, 

impossibilidades, como a autora coloca no título do trabalho, e necessidades de 

composição entre os dois objetos. Ao refletir sobre as possibilidades de articulação fora 

de uma lógica dicotômica, a mesma autora sugere agregar “outras leituras e interlocuções 

teóricas” às formulações conciliatórias entre as perspectivas universalistas e 

particularistas ou formulações hibridistas dessas matrizes teóricas (ibidem, p. 54), 

diferente do caminho proposto por Moreira. Gabriel (2013) utiliza a Teoria do Discurso 

para tal agenda e afirma que se esta não permite respostas, ao menos possibilita o 

surgimento de outras interrogações. 
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Não acreditamos que a articulação entre esses pontos em nosso trabalho ocorra de 

maneira simples ou sempre harmoniosa, seja na organização teórica sobre currículo ou na 

proposição de interlocuções teóricas com a formação de professores. Gabriel (2013) 

destaca que processos articulatórios, como o que tentamos fazer aqui, podem ser 

infrutíferos ou reforçar a diferença de status, por exemplo, entre as áreas do 

conhecimento, na direção do que discutimos no eixo de formação de professores 

anteriormente. Nesse sentido, a autora aponta que currículos de cursos de formação de 

professores são exemplos desse processo de separação e diferenciação entre áreas dentro 

do contexto universitário, pois reforça a “desqualificação da dimensão pedagógica nesses 

contextos de formação, percebidos como esvaziados de teorias e reduzidos ao lugar da 

prática” (GABRIEL, 2013, p. 52). Entendemos, assim como a autora, que na formação 

do professor de matemática tal clivagem também tende a ocorrer, principalmente por 

envolver áreas do conhecimento com relativas diferenças na atuação, no reconhecimento 

da comunidade científica e na filiação ao campo científico (uma nas Ciências Exatas, 

outra nas Ciências Humanas). Além disso, Goodson (2013) já destacava que quando 

“disciplinas tradicionais” são confrontadas com novas possibilidades pedagógicas que 

buscam a integração entre temas, por exemplo, argumentos que retratam o currículo como 

tradição são frequentemente utilizados para refutar tais inovações. No caso dos cursos 

universitários de formação inicial de professores de matemática, podemos relacionar a 

afirmação de Goodson com as disciplinas centradas no conhecimento matemático. 

Por outro lado, práticas articulatórias, como a que citamos no caso das disciplinas 

integradoras (MOREIRA, 2012) que geram a quase tricotomia apontada por Fiorentini e 

Oliveira (2013), figuram até hoje na organização dos currículos de formação inicial e 

continuada de professores, muitas vezes pautando esses espaços a partir da atualização 

dos conteúdos disciplinares, entendida como solução para os problemas da educação 

básica, como afirma Gabriel (2013). Para essa autora, com essas práticas: 

O sentido de docência como um “ofício sem saberes” tende a ser 

reafirmado, permitindo que a articulação hegemônica que coloca 

em polos antagônicos ciência e docência seja mantida no jogo 

político. (GABRIEL, 2013, p. 53) 

Não queremos, com isso, sugerir que as articulações entre teorias, campos ou 

conhecimentos científicos distintos sejam impossíveis, mas que tal proposição guarda 

especificidades que não podemos tratar como uma simples soma de parcelas que resulta 

em um todo. Assim, evidencia-se a necessidade de extrapolar articulações, junções e 
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hibridizações teóricas. Em nosso trabalho, entendemos que a organização da tese em um 

formato não convencional atrelada a aspectos metodológicos que evidenciam as vozes e 

possibilitam leituras múltiplas possam se configurar como instrumentos para promover a 

superação dessas conjunções. Na próxima seção, abordaremos esse tema e clarificaremos 

os pontos relativos ao formato da tese e à metodologia. 

Dias (2012), ao investigar as disputas discursivas presentes na formação de 

professores no contexto brasileiro, no período entre 1996 e 2006, identificou como 

questões centrais desse contexto: o protagonismo docente; a profissionalização docente 

como eixo; a centralidade da prática; e projetos curriculares em disputa. Para esse 

trabalho, a autora usa a abordagem teórico-metodológica de ciclo de políticas de Stephen 

Ball, que consiste em uma abordagem que “destaca a natureza complexa e controversa da 

política educacional”, realçando processos micropolíticos e as atividades profissionais 

daqueles que tratam das políticas locais e indicando a necessária articulação entre 

processos que levam em conta aspectos macro e micro para o desenvolvimento de análises 

sobre políticas educacionais (MAINARDES, 2006). Das quatro questões destacadas por 

Dias (2012), entendemos que as três primeiras têm sido abordadas de maneira 

considerável em trabalhos brasileiros na área de Educação Matemática que se baseiam 

em teorizações acerca da formação de professores, como as de Cochran-Smith e Lytle 

(1999), (Tardif, 2013) e Nóvoa (2009; 2017). Porém, a última, projetos curriculares em 

disputa, ainda carece de maior discussão. Assim, se faz necessário discutirmos sobre 

currículo no campo da Educação Matemática, tendo em vista que se a área de Educação 

Matemática é recente, o debate sobre currículo dentro dela é mais nova ainda. 

A baixa quantidade de trabalhos que discutem currículo no ensino de matemática 

ou a pouca relação com a produção acadêmica sobre currículo no campo da Educação 

vem sendo as maiores dificuldades enfrentadas pelos pesquisadores da área nos últimos 

anos. Tal fato é evidenciado por produções recentes sobre currículo e educação 

matemática, como por exemplo a edição temática da revista Bolema10 em agosto de 2014 

(n. 49, v. 28), versando sobre dois temas: currículos de matemática e narrativas na 

educação matemática. Coincidentemente (ou não), tratam-se de dois temas presentes 

neste trabalho: o primeiro como discussão teórica e o segundo como formato presente na 

 
10 Desde 2008, a cada ano o periódico lança um número temático. 
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organização da tese e nos aspectos metodológicos. Passaremos a discutir alguns trabalhos 

dessa edição temática que versam sobre o primeiro tema. 

Já no editorial sobre currículo na edição temática, os editores atentam para pontos 

importantes, como a pouca quantidade de grupos de pesquisa sobre currículo no campo 

de Educação Matemática e o pouco diálogo entre as tendências curriculares em Educação 

e o que se debate na Educação Matemática (PIRES et al, 2014. p. 486). Sobre o primeiro 

ponto, conforme os próprios editores destacaram, é possível que a temática currículo se 

faça presente em grupos que versam sobre outros subtemas da área de Educação 

Matemática. Já em relação ao segundo, Pires et al (2014) destacam que as pesquisas sobre 

currículo em Educação Matemática têm como foco preponderante os “currículos 

prescritivos organizados ao longo do século XX, no Brasil”, seja a partir de investigações 

históricas ou tendo como ponto de partida a comparação de documentos curriculares. Tais 

tipos de pesquisa centram-se no currículo escrito, entendido como “um testemunho, uma 

fonte documental, um mapa do terreno sujeito a modificações” (GOODSON, 2013). 

Assim, observa-se que a pesquisa em currículo no campo da Educação Matemática tem 

sido pouco influenciada pelos estudos mais contemporâneos sobre o tema no campo da 

Educação – diferentemente do que ocorre com a pesquisa em formação de professores. 

Ao exemplificar sobre a necessidade de não focalizar na descrição de currículos 

prescritos na matemática escolar, Silva (2013) pontua que é “mais interessante saber por 

que razões essa matemática e não outra, essa forma de organizá-la e não outra, essa forma 

de ensiná-la e não outra, acabaram sendo vistas e legítimas”. Essa importante constatação 

nos leva a crer que a centralidade do conhecimento científico, conforme destacado tanto 

por Moreira (2001; 2002) como por Gabriel (2013), nos currículos da matemática escolar 

pode acentuar o distanciamento das pesquisas sobre currículo na Educação Matemática 

em relação às teorias pós-críticas. Se isso ocorre quando pensamos na matemática escolar, 

também percebemos tal tendência na formação de professores de matemática, a partir da 

discussão teórica que apresentamos na seção anterior. No editorial da edição temática, ao 

abordarem o distanciamento destacado, os autores afirmam que 

a ausência de debate entre os estudos e pesquisas do campo do 

currículo com os estudos e pesquisas envolvendo a Matemática 

escolar é uma problemática de investigação bastante fértil, para 

os tempos presente e futuro, devido ao distanciamento entre as 

disciplinas escolares e as teorias mais atuais do currículo, 

principalmente, a partir do momento em que, por um lado, as 

discussões no campo do currículo passam a ser mais teóricas, 
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sobretudo, por ser um campo de estudo, no Brasil, em fase de 

consolidação e, por outro, as discussões, no país, envolvendo a 

organização curricular da Matemática escolar são marcadas, 

fortemente, pela preocupação em articular os diferentes 

elementos que constituem a dimensão normativa do currículo, 

quais sejam o objetivo, o conteúdo matemático, a metodologia e 

a avaliação. (PIRES et al, 2014. p. 487) 

A fertilidade apontada na investigação sobre a matemática escolar e o campo do 

Currículo, a nosso ver, também se coloca quando visualizamos a formação de professores 

de matemática. Dessa maneira, o distanciamento entre as áreas e a possibilidade de 

pesquisa em uma área fértil nos estimularam para avançarmos em leituras que nos 

possibilitaram relacionar a formação de professores e o currículo no contexto da 

disciplina escolar matemática. Para isso, deixamos de lado os trabalhos que ainda se 

colocam numa ideia de “prescrição de conteúdos” e nos atemos aos que buscam dialogar 

com as teorias curriculares. Essa escolha se deu, além do que foi destacado anteriormente, 

por reconhecermos que a formação de professores de matemática ainda sofre com as 

influências da formação do matemático, como destaca Moreira (2012), e, 

consequentemente, da intrínseca relação com o conhecimento científico necessário à 

prática do matemático. Por outro lado, não identificamos trabalhos, como produção de 

dissertações e teses, que versassem diretamente sobre o currículo da formação inicial de 

professores de matemática, conforme levantamento realizado por Palanch (2016). Assim, 

nosso percurso teórico se estabeleceu na busca por articulação entre a literatura de 

pesquisa em formação de professores com trabalhos que vêm discutindo os currículos de 

matemática à luz das teorias pós-críticas. 

Silva (2014) apresenta em seu artigo, que é parte da referida edição temática da 

Revista Bolema, reflexões sobre currículos de matemática no ensino médio à luz das 

contribuições de teorias curriculares pós-modernas. Como nosso foco é o currículo na 

formação de professores de matemática, destacamos desse trabalho as considerações 

acerca das teorias curriculares que entendemos se relacionar com nossa temática. O autor 

corrobora com o que vimos discutindo no campo do currículo ao destacar que, a partir do 

rompimento com as teorizações modernas, caracterizadas pela linearidade e dicotomia, a 

perspectiva pós-moderna indica que “qualquer reducionismo teórico é considerado 

ingênuo, empobrecendo análises e tornando as conclusões vazias, por serem alicerçadas 

em aportes reducionistas” (SILVA, 2014, p. 517). Ao mesmo tempo, o autor apresenta o 

currículo a partir de cinco dimensões, afirmando que estas não devem ser entendidas 

como prescrições, mas sim como tentativas de problematizações. Dessas, destacamos 
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aqui o currículo como currere, que significa percurso e no qual o protagonismo é da ação 

e não do sujeito (ibidem, p. 519). Tal termo provém da palavra latina Scurrere, que 

significa correr, referindo-se a curso ou a carro de corrida, e, assim, definindo currículo 

como “um curso a ser seguido” (GOODSON, 2013, p. 31). Nesse sentido, Silva (2014) 

utiliza uma metáfora que coloca os estudantes como competidores de uma prova de 

atletismo, sendo que uns são pessoas sedentárias e outros atletas de alto rendimento. Com 

esse contexto, argumenta que dentro da perspectiva atual o desempenho de cada grupo 

poderia ser justificado pela qualidade de planejamento e 

construção da pista na qual eles correrão. Para os que fossem 

reprovados, bastaria repetir a corrida várias vezes até que os 

objetivos fossem contemplados satisfatoriamente. (SILVA, 

2014, p. 520) 

Assim, entendemos que o percurso (ou currículo) realizado depende de várias 

variáveis e, obviamente, não é o mesmo para cada indivíduo. Porém, compreendemos que 

o cenário descrito por Silva no ensino de matemática é bem comum, seja em qual nível 

for. Por exemplo, na formação do professor de matemática não observamos qualquer 

preocupação com a variedade de caminhos possíveis, principalmente quando esta 

formação é centrada em outra lógica profissional que não a docente. Silva (2014) destaca 

que tal aspecto formativo “requer dos formadores de professores de Matemática uma 

postura de instigar a autorreflexão nos futuros professores”. Além disso, o autor reforça 

a ideia de que futuros professores, ao identificarem demandas específicas de alunos, 

sejam encorajados a promover mudanças de rumo durante o processo formativo quando 

estiverem na posição de professores. Consideramos que essa ação docente possa ser 

motivada nos estudantes futuros professores se sua própria formação docente possibilitar 

trajetos personalizados, que “valorizem a experiência do corredor e não apenas a beleza 

do percurso, pois essa beleza pode estar apenas no olhar de quem planejou as prescrições, 

e não no olhar do professor, muito menos do aluno” (ibidem, p. 521) 

Consideramos que o trecho destacado acima apresenta um importante aspecto sobre 

a formação de professores de matemática, pois coloca no curso de formação e, 

consequentemente, nos docentes formadores, a responsabilidade por apresentar aos 

futuros professores a matemática numa concepção menos engessada e mais múltipla, 

permitindo que esses não sejam meros executores ou que busquem apenas resultados 

positivos em avaliações de larga escala. Novamente destacamos aqui o encargo das 

instituições formadoras conforme apresentado por Nóvoa (2017). Ao abordar o currículo 
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como complexidade, Silva (2014) destaca outros aspectos que poderiam estar presentes 

na formação do professor e que complementam o que foi destacado anteriormente: 

Considerar a incerteza e a necessidade de religação implica 

repensar o papel da Matemática nos currículos do Ensino Médio, 

deixando para trás a visão de ciência fechada, infalível e 

completa. Seria recomendável que o professor a apresentasse 

como um conjunto de conhecimentos que se inter-relacionam 

com outras ciências, inclusive com as humanidades, e pode ser 

vislumbrada também por sua falibilidade e incompletude. (p. 

522) 

Ao entendermos essa perspectiva de formação de professor de matemática como 

necessária, concordando com o autor, nos questionamos: Como formar esse professor? 

A formação de professores de matemática contempla essa perspectiva quando discute os 

conhecimentos necessários ao professor de matemática para lecionar no ensino básico, 

conforme algumas concepções teóricas que apresentamos na seção anterior? Talvez aqui 

fiquem evidentes as dificuldades de articulações entre discussões teóricas sobre a 

formação do professor de matemática e as teorias curriculares pós-críticas. Porém, 

“reconhecer o currículo como narrativa e reconhecer o currículo como constituído de 

múltiplas narrativas significa colocar a possibilidade de desconstruí-las como narrativas 

preferidas, como narrativas dominantes” (SILVA, 2012, p. 199, apud SILVA, 2014, p. 

525). Assim, utilizar essa característica múltipla das teorias pós-críticas pode ser 

interessante para a desconstrução das narrativas dominantes na formação do professor de 

matemática, nesse caso as que representam as variações do formato 3+1, por exemplo. 

Além disso, as teorizações pós-críticas no campo do currículo, que têm sido pouco 

empregadas para discutir currículos de formação inicial de professores de matemática, 

podem fornecer outra lente, responsável por iluminar aspectos envolvidos nas disputas 

entre as diferentes concepções em dimensões mais capilares, que podem não ser visíveis 

aos olhares cujo foco está em saberes docentes e profissionalização em uma dimensão 

mais macro política (e.g. SHULMAN, 1986; TARDIF, 2013). 

Logo, entendemos que é possível refletir a partir das prescrições colocadas por 

algumas concepções teóricas que sugerem aspectos da formação de professor de 

matemática, e consequentemente do currículo nos cursos de licenciatura em matemática, 

sem entrar em uma lógica dicotômica. Nesse sentido, estruturaremos a tese conforme 

descrito na seção a seguir, onde aspectos metodológicos e organizacionais do trabalho se 

relacionam com as articulações teóricas entre formação de professores e currículo aqui 

apresentadas, nos possibilitando análises que ultrapassam antagonismos e binarismos. 
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1.3. Organização da Tese e Aspectos Metodológicos 

Como já enunciado na abertura desta introdução, a tese de doutorado será 

organizada no formato multipaper, ou seja, como uma coleção de artigos. Esses artigos 

compõem a pesquisa mais ampla desta tese que visa investigar o currículo do curso de 

formação inicial de professores de matemática na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ) a partir de narrativas que levam em consideração a instituição e os 

sujeitos que se relacionam com o curso, os professores e os estudantes. Antes de 

apresentar as temáticas e a sequência dos artigos, além de suas relações, discorremos aqui 

sobre características do formato multipaper, bem como sobre aspectos metodológicos que 

são inerentes à proposta de organização e à trajetória da pesquisa. Decidimos trazer a 

discussão sobre o formato da tese por entendermos que o desenvolvimento da pesquisa 

influencia as escolhas quanto à maneira de organizar e de buscar os resultados. Assim, 

clarificar sobre as potencialidades do formato escolhido e identificar os aspectos 

metodológicos que acompanham a organização do trabalho são ações entendidas por nós 

como necessárias. 

A adoção do formato multipaper para dissertações ou teses, ou dissertações ou teses 

como coleções de artigos11, é recente – assim como a própria Educação Matemática como 

campo de pesquisa. Por esse motivo, Barbosa (2015) sugere que trabalhos em Educação 

Matemática utilizem esse ou outros formatos “que, criativamente, sirvam ao propósito de 

questionar parâmetros estabelecidos em nossa área e, assim, enriquecer o repertório de 

representações da pesquisa educacional” (p. 350). Tais parâmetros são provenientes de 

um modelo tradicional herdado de áreas já estabelecidas e que estruturam a pesquisa em 

um formato que apresenta “uma única obra publicável, a qual possui um início, um 

desenvolvimento e um fim, com um fio condutor único para o texto” (BARBOSA, 2015, 

p. 356). Mas porque desejamos romper com esse formato convencional? Nosso 

pensamento inicial foi o de compatibilizar o formato da tese com a lógica de produção 

acadêmica vigente, na qual o pesquisador é instado a publicar seus trabalhos e resultados 

no formato de artigos. Inegavelmente, essa lógica vem sendo utilizada para estimular a 

produção do pós-graduando durante o mestrado ou o doutorado, exigindo que antes do 

término do curso pelo menos um artigo tenha sido submetido para publicação. Costa 

(2014) confirma essa prática, alegando que, juntamente com outros fatores, a mesma pode 

 
11 Conforme Barbosa (2015) utiliza em seu trabalho. Porém, utilizaremos aqui o termo multipaper toda vez 

que falarmos desse formato. 
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ter sido responsável por um aumento no número de dissertações e teses neste formato. 

Porém, entendemos que tal pensamento apresenta uma vantagem do formato que não é 

intrínseca aos processos de produção do conhecimento e muito menos se relaciona com 

a pesquisa que implementamos. 

Existem outros argumentos, mais positivos, que julgamos serem interessantes para 

a adoção desse formato de tese. Um deles é o fato de que produções menores são mais 

facilmente lidas e circulam com mais fluidez no meio acadêmico. Barbosa (2015, p. 353-

354) corrobora com esse pensamento ao afirmar que a “dissertação ou tese como 

coletânea de artigos também é mais propícia à socialização dos resultados”, pois quando 

esses artigos são publicados em periódicos a visibilidade e a disponibilidade para a 

comunidade acadêmica são ampliadas. Certamente, desejamos que nossa pesquisa seja 

lida, criticada e sirva para outras produções. Visando uma penetração desejável de seus 

trabalhos no meio acadêmico, muitos pesquisadores iniciantes acabam por fatiar teses em 

formato convencional em artigos após ou durante a confecção da mesma. Entendemos 

que esse procedimento não é interessante para o autor, nem para o orientador e muito 

menos para o campo de pesquisa, pois produz textos que replicam outro que pouco será 

acessado, nesse caso a dissertação ou tese. Costa (2014, p. 6) nos atenta para o fato de 

que “poucos pesquisadores, professores e administradores lerão longas teses e 

dissertações arquivadas em prateleiras da biblioteca da universidade”. 

Em Educação Matemática, esse e outros formatos diferentes dos convencionais vêm 

sendo empregados por mestrandos e doutorandos e são denominados de formatos 

insubordinados, pois rompem com a maneira usual de produção de conhecimento 

acadêmico. Porém, em outras áreas, como Ciências Médicas, Biologia ou Geologia, esse 

modelo já é bem estabelecido e não recebe o mesmo status de insubordinação “pois já é 

um modo legítimo para se produzir uma dissertação ou uma tese” (BARBOSA, 2015, p. 

350-351). Assim, ao definirmos o trabalho acadêmico no formato multipaper como uma 

coleção de artigos que “é composta de várias obras publicáveis, pois possui certo número 

de artigos para publicação, cada qual com seu fio condutor e com início, desenvolvimento 

e fim” (BARBOSA, 2015, p. 356), podemos inferir que até mesmo na área de Educação 

Matemática esse formato não se constitui em uma insubordinação tão grande. Pois, se por 

um lado esse formato permite que tenhamos várias obras publicáveis, estas isoladamente 

ainda se apresentam em um formato similar ao de teses e dissertações convencionais, com 

introdução, revisão de literatura, método de pesquisa, resultados, discussões e conclusões. 
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Um outro formato insubordinado apontado por Barbosa (2015), e que também nos 

interessa para a elaboração da tese, é o de dissertações ou teses como narrativas. 

Obviamente, nosso interesse não se dá apenas pelo fato de se tratar de algo diferente do 

formato convencional, mas por encontrarmos formas de expressão potencialmente 

produtivas para aquilo que pretendemos comunicar nos artigos que comporão a tese e 

serão descritos mais adiante. Uma tese como narrativa pode ser expressa “em diferentes 

gêneros literários, tais como dramas, monólogos, autobiografias, bem como qualquer 

outra possibilidade de criação narrativa” (BARBOSA, 2015, p.358). Além disso, em uma 

tese nesse formato são valorizados os depoimentos, a “voz daqueles que colaboram na 

pesquisa educacional”, pois 

Há uma preocupação em apresentar uma narrativa que apele aos 

sentidos e às emoções, abrindo-se para interpretações variadas. 

Diferentemente do formato tradicional, em que o autor conduz o 

leitor, os formatos narrativos parecem liberar este último para 

construir suas próprias interpretações (ainda que possivelmente 

tome contato com as do autor). (BARBOSA, 2015, p.359) 

Acreditamos que essa possibilidade de interpretações variadas, fora da lógica 

dicotômica que por vezes se emprega em pesquisas, aproximam trabalhos em formatos 

narrativos de uma lógica mais complexa concernente a análises como as presentes em 

trabalhos que se baseiam nas teorias pós-críticas que enunciamos quando tratamos da 

discussão teórica sobre currículo e das quais nos apropriaremos nesse trabalho. Porém, 

como indica Barbosa (2015), teses como narrativas têm sido elaboradas como uma única 

obra publicável, ou seja, não são comumente elaboradas em formato multipaper. Para 

exemplificar formatos de dissertação e tese, o autor elaborou o esquema a seguir. 

 

Figura 1 – Classificações dos formatos de dissertações e teses (BARBOSA, 2015, p.362) 

Nesse diagrama, Barbosa (2015) afirma que os formatos multipaper e teses como 

narrativas estão, respectivamente, nos quadrantes II e IV, enquanto que dissertações e 
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teses no formato tradicional figurariam no quadrante I. O autor ainda afirma que, em 

Educação Matemática, “não foram encontrados registros, na literatura, de trabalhos que 

possam ser enquadrados no quadrante III.” (p. 363), ou seja, não havia até aquele 

momento trabalhos em formato narrativo organizados em várias obras publicáveis. Com 

isso, insta os leitores e pares da Educação Matemática a considerarem tal possibilidade. 

Não pretendemos elaborar um trabalho que se enquadre perfeitamente no terceiro 

quadrante, muito menos estamos interessados em rotular essa tese como insubordinada 

ou não. Porém, nos interessamos inicialmente por um formato que reúna as qualidades de 

um trabalho coerente com as demandas da pesquisa e que permita maior circulação no 

meio acadêmico. Em seguida, ao termos contato com alguns trabalhos nos formatos 

narrativos (e.g. SILVA, 2017; VIANA, 2000), entendemos que os artigos que comporão 

a tese podem ser classificados como tal, respeitando as especificidades de cada uma das 

produções. Dessa forma, aceitamos o convite do autor e tentamos mergulhar na escrita de 

histórias sobre o currículo da formação inicial de professores de matemática da UFRJ. 

Estaremos, certamente, atentos aos formatos insubordinados que citamos e a como 

esses vem sendo produzidos e recebidos na área de Educação Matemática. Por exemplo, 

é comum que em teses multipaper o autor agregue “capítulos introdutórios, em que 

circunstancia a dissertação ou tese, e capítulos finais, para retomar e globalizar os 

resultados relatados nos artigos” (BARBOSA, 2015, p. 351). Porém, não se trata de um 

formato fechado, uma vez que, de acordo com Costa (2014), “parece haver pouco 

consenso sobre uma estrutura padrão para uma dissertação ou tese multipaper” (p. 4). 

Ainda sobre o formato multipaper, cumpre também destacar pontos que podem ser 

entendidos como negativos, como, por exemplo, a repetição de argumentos teóricos ou 

metodológicos semelhantes em mais de um dos artigos; ou a apresentação dos artigos em 

formatações muito diferentes, devido às características de submissão do periódico ao qual 

foi direcionada a publicação. Não entendemos que esses possíveis pontos negativos, que 

se configuram em torno da forma, sejam relevantes para a não utilização de um formato 

que traz potencialidades para organização, apresentação e difusão do trabalho acadêmico. 

Já em relação às dissertações e teses como narrativas, os formatos são múltiplos a 

depender do gênero escolhido para cada produção e dos aspectos metodológicos 

utilizados. Assim, se faz necessário apresentar brevemente quais instrumentos e processos 

metodológicos utilizamos durante nossa pesquisa. 
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A partir de leituras e análises de fontes documentais, como grades curriculares, 

documentos oficiais, relatórios e notas de eventos, buscamos por evidências que 

indicassem elementos relevantes sobre os contextos acadêmicos e políticos da temática 

que investigamos. Com esse processo, que revelou a insuficiência pontual das fontes 

documentais, impossibilitando, assim, a construção de uma narrativa consistente da 

história, fomos levados a utilizar instrumentos metodológicos que pudessem ser 

combinados com os procedimentos de análise documental. Assim, incluímos no desenho 

metodológicos dessa tese entrevistas individuais com atores que protagonizaram parte da 

história que ensejamos contar. Para as entrevistas, desenhamos roteiros para contribuir 

com a construção das narrativas a partir de depoimentos desses sujeitos. As análises 

desses dois tipos de fonte permitiram a identificação de episódios críticos nos contextos 

a partir dos quais estruturamos a construção de nossas narrativas, entendendo-as como 

versões possíveis da história. 

Todas as entrevistas foram transcritas na íntegra, sendo que apenas partes delas 

foram utilizadas em nosso trabalho. Além disso, seus empregos se deram, em menor 

número, a partir de recorte e citação de trechos e, de maneira mais intensa, com 

restaurações dos diálogos a partir da “abordagem narrativa re-storying” (NARDI, 2016), 

processo que utiliza os dados originais para construir uma história, considerando 

elementos como o problema, os personagens e o cenário, na qual as ações e as falas dos 

sujeitos/personagens envolvidos são apresentadas conjuntamente. Isto é, as declarações 

dos entrevistados, correspondentes às suas respostas reais nas respectivas entrevistas 

individuais, se entrelaçam em um novo diálogo ficcional. Também utilizamos como 

instrumento metodológico uma roda de conversa, entrevista coletiva semiestruturada que 

objetiva promover um diálogo envolvendo todos os participantes em um mesmo 

ambiente. Para analisar, utilizamos novamente elementos do re-storying (NARDI, 2016), 

combinados agora, com parte do procedimento de organização dos dados descrito por 

Lima (2015), que consiste na sistematização em seis fases utilizadas para selecionar 

eventos críticos em instrumentos metodológicos como entrevistas e rodas de conversa. 

Na estrutura de nosso trabalho, a este capítulo introdutório, no qual discorremos 

sobre as motivações, trajetórias pessoais e da pesquisa, sobre a discussão e organização 

teóricas e sobre os aspectos metodológicos e a estrutura do trabalho, seguem-se três 

artigos que procuram responder individualmente aos objetivos específicos, mas que em 

conjunto objetivam responder à questão geral desta tese. Esses artigos são apresentados 
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nos próximos capítulos da tese. Por fim, teremos um capítulo final, em que 

apresentaremos algumas considerações e conclusões, procurando articular as discussões 

presentes nos três artigos, bem como apontar alguns desdobramentos e caminhos futuros 

de pesquisa. Nos parágrafos a seguir, apresentaremos brevemente as temáticas abordadas 

nos artigos, bem como os aspectos teórico-metodológicos que utilizamos em cada um. 

O primeiro artigo se intitula “Do 3 + 1 à prática como componente curricular: uma 

narrativa possível sobre o currículo da formação inicial de professores de matemática 

da UFRJ”. Nele, investigamos o currículo do curso de Licenciatura em Matemática da 

UFRJ desde a década de 1980, a partir de suas reformas curriculares tendo como base 

documentos oficiais, relatórios e transcrições de discussões em eventos, além de 

entrevistas realizadas com docentes que atuaram no curso de Licenciatura em Matemática 

na Instituição em parte desse período. Para isso, empregamos uma construção narrativa, 

em que a análise se constitui a partir do diálogo entre os dados produzidos, a literatura de 

pesquisa e o referencial teórico em formação de professores e em currículo, que figuram 

entrelaçados no texto. Com essa narrativa, construída a partir de interpretações nossas 

sobre fatos e ações registrados nos documentos ou relatados pelos sujeitos, visamos 

revelar aspectos dos sentidos, dos debates e das disputas relativos à formação de 

professores de matemática na UFRJ, à época da implementação das grades curriculares. 

Nesse contexto, destaca-se a relação entre o que a pesquisa em educação matemática 

aponta no cenário brasileiro, mais especificamente sobre formação de professores que 

ensinam matemática, e as mudanças ocorridas no currículo do curso de Licenciatura em 

Matemática da UFRJ, conforme já sugerimos no título do artigo. Tal destaque se desenha, 

em nosso trabalho, a partir do reconhecimento da consolidação de um grupo de docentes 

da Instituição envolvido com ações de extensão e de pesquisa relacionadas com a 

formação de professores de matemática. Para chegarmos nesse ponto, foi necessário que 

nos debruçássemos em diversas fontes, incluindo: documentos que davam diretrizes para 

a organização do curso de Licenciatura em Matemática e para a ação dos docentes que 

nele lecionavam; documentos mais recentes construídos pela coordenação do curso e 

publicizados na internet como forma de divulgação ao público interno e externo; relatos, 

transcrições e observações de eventos sobre a formação de professores organizados na 

instituição; e trechos das entrevistas com duas ex-professoras da Licenciatura em 

Matemática da UFRJ, com intuito de clarificar questões referentes às mudanças no 

currículo do curso que a análise documental deixava em aberto. Dessa forma, trata-se de 
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um artigo no qual narramos – a partir de um lugar bem específico, devido a nossa relação 

com a instituição – o contexto histórico das mudanças curriculares do curso de 

licenciatura em matemática nas últimas quatro décadas, bem como ações mais 

recentemente implementadas pelo corpo docente em relação à formação de professores 

de matemática na UFRJ. 

No segundo artigo, intitulado: “Experiências e disputas no território da formação 

inicial de professores de matemática: uma narrativa (im)possível”, damos continuidade 

à investigação tendo como foco as perspectivas dos docentes do curso de Licenciatura em 

Matemática da UFRJ, entendidos como potenciais agentes na constituição do currículo 

deste curso. Assim, abordamos as ações e disputas de matemáticos e de educadores 

matemáticos em relação ao curso de formação inicial de professores de matemática da 

instituição. O formato desses cursos tem sido debatido e disputado nas comunidades 

acadêmicas brasileiras ao longo de décadas e, no contexto da UFRJ, elementos 

provenientes das negociações, experiências e relações entre os docentes oferecem um 

interessante cenário de investigação. Para isso, utilizamos a metodologia de “re-storying” 

(NARDI, 2016) para construir diálogos fictícios com o intuito de apresentar e analisar 

dados de entrevistas individuais realizadas com sete professores, sendo cinco aposentados 

e dois em exercício, que desempenharam papéis centrais na Instituição ou no 

desenvolvimento do currículo do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ. Assim 

como no primeiro artigo, apoiamos a nossa discussão em um quadro teórico que articula 

a formação de professores e a teoria do currículo, porém não a realizamos de maneira 

entrelaçada aos diálogos devido ao caráter peculiar de restauração dos mesmos, que 

produz uma narrativa impossível de se estabelecer a partir das entrevistas isoladamente. 

Nesse sentido, apresentamos os dados em um formato narrativo, no qual as entrevistas e, 

por consequência, as vozes dos entrevistados ganham evidência e proporcionam ao leitor 

o contato com as contradições e aproximações entre os discursos. Nossa análise indica 

que as experiências e disputas docentes acontecem dentro de uma paisagem que 

transcende a formação de professores e atinge terrenos políticos e epistêmicos mais 

amplos e complexos, parcialmente relacionados a tensões entre educação matemática e 

matemática, mas que não podem ser reduzidos a esse binarismo. Nossas considerações e 

interpretações, nesse artigo, dialogam mais intensamente com a literatura de pesquisa em 

formação de professores, enquanto que o debate teórico proveniente das teorias pós-

críticas de currículo nos influenciou nas escolhas metodológicas e de apresentação dos 
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dados possibilitando análises que levam em consideração a complexidade inerente às 

disputas no campo do currículo. Logo, nesse artigo, conclusões e considerações não são 

apresentadas como soluções, mas sim como caminhos possíveis. 

No terceiro artigo, “Diálogos sobre o currículo da formação inicial de professores 

de matemática da UFRJ: narrativas discentes”, visamos abordar o currículo da formação 

inicial de professores de matemática a partir do olhar de estudantes desse curso. Tal 

escolha se deu por entendermos que o debate sobre o tema não deve ser reduzido apenas 

à perspectiva de docentes formadores, pois a complexidade que emerge da pesquisa sobre 

currículo em teorias curriculares pós-críticas transcende esse tipo de análise. Assim, 

consideramos fundamental que estudantes do curso também figurem como elementos 

centrais de nossa investigação, por terem suas práticas docentes potencialmente 

constituídas pelo currículo de sua formação inicial, e também por se colocarem como 

possíveis participantes da construção desse currículo. Para isso, a produção de dados se 

baseou em uma roda de conversa, com doze participantes, incluindo estudantes egressos 

e atuais da Licenciatura em Matemática da UFRJ que iniciaram o curso no período entre 

1984 e 2018. Para realizar a análise, empregamos novamente a metodologia de “re-

storying” (NARDI, 2016), porém de forma diferente do segundo artigo que compõe esta 

tese. Combinamos com essa metodologia um processo de organização dos dados que nos 

permitiu identificar episódios marcantes sem que realizássemos a transcrição dos diálogos 

da roda de conversa na íntegra (LIMA, 2015). Assim, os episódios foram construídos a 

partir dos diálogos restaurados e atribuídos a quatro personagens que figuram juntos em 

conversas ficcionais, construídas sob um prisma teórico acerca de narrativas, formação 

de professores e currículo. Com a apresentação e análise de três episódios provenientes 

dos dados produzidos, procuramos revelar percepções, consensos e contradições dos 

participantes sobre o currículo da formação inicial de professores de matemática que 

experenciaram. Com tais apontamentos, além de levantar questões à luz da literatura de 

pesquisa sobre formação de professores, desejamos apresentar e tornar público um 

processo de organização e apresentação dos dados que se relaciona mais com a natureza 

do conteúdo da pesquisa e com a discussão teórica sobre currículo. 

Portanto, encerramos esse capítulo introdutório reforçando, conforme destacado 

por Barbosa (2015), que cada um dos artigos tem seu fio condutor, iniciando-se, 

desenvolvendo-se e terminando em si. Porém, quando reunidos nesta tese buscam 

apresentar narrativas possíveis sobre o currículo do curso de formação inicial de 
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professores de matemática da UFRJ, levando em consideração que esse currículo não é 

único, que é composto por diversos discursos e textos, dentro de contextos fluidos que 

apresentam tensões e disputas entre os atores. Boa leitura! 
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DO 3 + 1 À PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR: 

UMA NARRATIVA POSSÍVEL SOBRE O CURRÍCULO DA 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA NA 

UFRJ 

 

FROM 3 + 1 TO PRACTICE AS A CURRICULAR COMPONENT: A 

POSSIBLE NARRATIVE ON THE CURRICULUM OF THE 

UNDERGRADUATE PROGRAMME FOR MATHEMATICS 

TEACHER EDUCATION IN UFRJ 

Cleber Dias da Costa Neto1 

Victor Giraldo2 

 

Resumo: Investigamos reformas curriculares no curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ 

no período entre a década de 1980 e a primeira década dos anos 2000, com base em documentos 

oficiais, relatórios e transcrições de discussões em eventos e em entrevistas com docentes que 

atuaram na formação de professores de matemática na instituição durante esse período. Para isso, 

empregamos uma construção narrativa, em que a análise se constitui a partir do diálogo entre os 

dados produzidos, a literatura de pesquisa e o referencial teórico em formação de professores e 

em currículo, que figuram entrelaçados no texto. Com essa narrativa, construída a partir de 

interpretações de fatos e ações, visamos revelar aspectos das ideias, dos debates e das disputas 

relativos à formação de professores de matemática na UFRJ, à época da implementação das grades 

curriculares. 

Palavras-chave: Formação de Professores. Currículo. Narrativas. 

 

Abstract: We investigated curricular reforms in the Undergraduate Teachers’ Education 

Program that took place at the Federal University of Rio de Janeiro (UFRJ) in the 1980s, 1990s 

and 2000s. Our research is based on official documents, reports and transcripts of discussions at 

events and interviews with lecturers who worked in Program during this period. To this end, we 

use a narrative construction, in which the analysis will be based on a dialogue between produced 

data, research literature and the theoretical framework on teachers’ education and curriculum, 

 
1 Doutorando em Ensino e História da Matemática e da Física, Universidade Federal do Rio de 

Janeiro/UFRJ, cleberneto@gmail.com 
2 Doutor, Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, victor.giraldo@gmail.com 
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which are intertwined in the paper. With this narrative, which is built up from interpretations of 

facts and actions, we aim to reveal aspects of ideas, debates and disputes regarding the 

mathematics teachers’ education at UFRJ, at the time of implementation of the curricula. 

Keywords: Teachers Education; Curriculum; Narratives. 

 

2.1. Introdução: do quê, de onde e como falamos 

Este trabalho se insere em uma pesquisa mais ampla, que busca investigar o 

currículo do curso de Licenciatura em Matemática do Instituto de Matemática da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (IM-UFRJ) a partir de narrativas construídas 

com base em fontes documentais oficiais e em depoimentos de atores que exerceram 

diferentes papeis no referido curso desde a década de 1980. Assim, essas narrativas são 

situadas no contexto institucional em que tais mudanças ocorreram, buscando enfocar 

articulações e pontos determinantes, bem como apontar ações atuais e futuras. 

Antes de avançarmos na apresentação desse recorte, devemos destacar que 

entendemos narrativas como textos que possibilitam análises, concebendo-as como 

processos de apropriação do texto por parte do ouvinte/leitor/apreciador. Tais processos 

proporcionam que o leitor teça significados, de maneira compartilhada ou não com o 

autor/narrador que produziu o texto, construindo, assim, uma narrativa própria, que pode 

ser posteriormente apresentada para um terceiro. Esse último, por sua vez, acessando o 

texto original, pode reiniciar o processo e produzir uma nova narrativa, estabelecendo um 

ciclo (CURY et al, 2014). Além disso, entendemos que, como toda narrativa, a que 

apresentamos aqui é situada em determinados contextos, que procuraremos evidenciar 

agora, de forma que o leitor tenha ideia de onde e a partir de quê os narradores falam. 

Para tanto, destacamos brevemente nossas trajetórias, uma vez que estas são fortemente 

marcadas por relações com a UFRJ, como alunos e como professores. 

Ambos somos docentes da UFRJ e atuamos na formação de professores: o primeiro 

autor como professor do Colégio de Aplicação (CAp-UFRJ) desde 2011, lecionando na 

educação básica e orientando futuros professores durante o estágio; e o segundo autor 

como professor do IM-UFRJ desde 1992, lecionando e orientando alunos no curso de 

Licenciatura e no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática (PEMAT-

UFRJ). Também fomos alunos da UFRJ em períodos distintos: o primeiro na graduação 

de 2004 a 2008, no mestrado de 2011 a 2013 e no doutorado desde 2015, ambos no 

PEMAT; o segundo na graduação de 1988 a 1991, no mestrado em Matemática Aplicada 

de 1991 e 1994 e no doutorado em Engenharia de Sistemas e Computação de 2000 a 2004, 
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com tese em educação matemática. Atualmente, o primeiro autor desenvolve pesquisa de 

doutorado, da qual este artigo faz parte, sob orientação do segundo. Essa breve descrição, 

que não revela completamente as especificidades de nossas relações com a instituição, 

evidencia não apenas a motivação para a temática como, sobretudo, o olhar particular que 

temos sobre os contextos institucionais da formação de professores de matemática na 

UFRJ, uma vez que acumulamos vivências em períodos e contextos distintos. Tais 

vivências permitem certa proximidade em relação ao objeto de pesquisa, mas ao mesmo 

tempo nos desafiam, pois produzem um enviesamento – que não procuramos 

“neutralizar”, mas sim assumir como parte constituinte da investigação. 

Assim, o objetivo da pesquisa mais ampla em que esse artigo se insere é descrever 

e analisar mudanças curriculares na Licenciatura em Matemática da UFRJ a partir da 

década de 1980, por meio de narrativas possíveis, produzidas a partir das perspectivas e 

das vivências dos autores, com base em documentos oficiais e em depoimentos de atores 

(docentes, alunos, egressos) que exerceram diversos papeis nesse contexto. O recorte da 

narrativa que apresentamos neste texto destaca a contextualização histórica da instituição, 

narrada de acordo com as mudanças curriculares ocorridas no período citado e com a 

relação destas com acontecimentos e espaços revelados nos documentos e nos 

depoimentos. Antes disso, porém, cabe tratarmos ainda de como falamos neste trabalho. 

Como esta narrativa será construída a partir de nossas próprias perspectivas, 

consideramos fundamental do ponto de vista metodológico não apenas explicitar a 

particularidade dessas perspectivas, como também apresentar os dados de forma a 

possibilitar ao leitor interpretações diferentes das nossas. Para tanto, escolhemos um 

formato que privilegia as vozes dos que colaboraram na pesquisa, sejam estes 

entrevistados, organizadores dos documentos oficiais e eventos ou autores (nós) e destaca 

a literatura de pesquisa a partir de um processo de entrelaçamento desta com os dados. 

Obviamente, essas vozes são apresentadas e entrecortadas por nossas percepções e 

escolhas – o que assumimos como componente metodológico estruturante. Nesse sentido, 

temos 

uma preocupação em apresentar uma narrativa que apele aos sentidos e às 

emoções, abrindo-se para interpretações variadas. Diferentemente do formato 

tradicional, em que o autor conduz o leitor, os formatos narrativos parecem 

liberar este último para construir suas próprias interpretações (ainda que 

possivelmente tome contato com as do autor). (BARBOSA, 2015. p. 359) 
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Assim, a possibilidade de interpretações variadas aproxima trabalhos em formatos 

narrativos de uma estrutura na qual, para além de uma lógica dicotômica, o que está em 

questão não é a apuração de uma verdade única e absoluta sobre uma história a ser 

contada, mas sim diversas versões possíveis de uma história. A construção da narrativa 

relatada neste artigo se sustenta em dados sobre o curso de Licenciatura em Matemática 

da UFRJ produzidos com base em: (1) fontes documentais (grades curriculares e 

documentos oficiais do curso disponíveis no Sistema Integrado de Gestão Acadêmica 

(SIGA) e no site do IM-UFRJ, além de relatórios e notas de eventos sobre a Licenciatura 

em Matemática realizados na instituição); (2) duas entrevistas individuais com 

professoras aposentadas do IM-UFRJ, que tiveram participações centrais em reformas 

curriculares do curso. A primeira atuou de 1978 a 2017 como docente, ocupando diversos 

cargos de gestão e compondo o corpo docente do PEMAT-UFRJ, realizou mestrado e 

doutorado na área de matemática e, a partir da década de 1990, iniciou pesquisas na área 

de educação matemática. A segunda entrevistada atuou de 1964 a 1993 como docente, 

realizou mestrado na área de matemática, ocupou cargos de coordenação e participa até 

hoje de atividades de pesquisa em pós-graduação lato sensu e extensão no Projeto Fundão 

- Matemática3. 

Esta narrativa foi construída, com base em tais fontes, segundo uma estrutura 

organizada em duas etapas: (1) Buscamos, a partir da análise de documentos, por 

evidências que indicassem elementos relevantes sobre os contextos acadêmicos e 

políticos em que se deram as implantações das sucessivas versões curriculares do curso 

de Licenciatura em Matemática da UFRJ a partir da década de 1980. Essa busca fez 

emergir, em particular, pontos em que foi evidente a insuficiência das fontes documentais 

para a construção de uma narrativa suficientemente robusta da história. (2) Desenhamos, 

então, roteiros das entrevistas para contribuir com a construção da narrativa, a partir de 

depoimentos de atores que protagonizaram essa história. A análise das fontes, nessas duas 

etapas, nos permitiu identificar episódios críticos, que evidenciam tais contextos 

 
3 O Projeto Fundão – Matemática é um projeto de extensão iniciado em 1983 a partir de um edital da 

Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Seu objetivo era contribuir para 

a formação inicial e continuada de professores da Educação Básica das disciplinas de Ciências e 

Matemática. Para tal, foram criados cinco projetos: o Projeto Fundão Biologia, o Projeto Fundão 

Matemática, o Projeto Fundão Química, o Projeto Fundão Física e o Projeto Fundão Geociências. 

Atualmente, apenas os projetos nas áreas de Matemática e Biologia estão ativos. O Projeto Fundão - 

Matemática não interrompeu suas atividades durante todo esse período, com a realização de 37 encontros 

(eventos voltados para professores), diversos programas de formação continuada e inúmeras publicações 

de artigos e livros. (Disponível em http://www.projetofundao.ufrj.br. Acesso em: 17 jul. 2017) 
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acadêmicos e políticos, a partir dos quais estruturamos a construção de nossa narrativa – 

entendida como uma versão possível da história dos currículos da Licenciatura em 

Matemática da UFRJ. Procuramos, ainda, estabelecer um diálogo entre os elementos 

trazidos à cena ao longo da narrativa e a literatura de pesquisa em formação de 

professores e em currículo. Assim, entendemos os dados produzidos e o panorama da 

pesquisa dos campos de Educação e de Educação Matemática como elementos 

constituintes de nossa versão para esta história. 

Diferentes concepções consideram o currículo, por vezes, como uma listagem de 

conteúdos, planos, objetivos educacionais, como experiências de aprendizagem ou como 

avaliação, dando ao termo um caráter polissêmico (MOREIRA, 2001). Ressaltamos que 

não entendemos grade curricular e currículo como sinônimos, uma vez que acreditamos 

que o que define currículo é uma articulação de elementos provenientes de diferentes 

concepções, situando o conhecimento como central, enquanto a grade curricular é apenas 

uma forma, não necessariamente fiel, de publicizar o currículo. Ao tratarmos as mudanças 

curriculares ocorridas no curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ, nos guiaremos 

pelo debate no campo do currículo, sob influências de teorias críticas e pós-críticas, a 

partir de uma possível combinação entre características de ambas, como destacado por 

Lopes (2013) como ação necessária ou recorrente em trabalhos da área. Ao mesmo tempo, 

reconhecemos o pouco diálogo entre tendências teóricas no campo do currículo na área 

de Educação e as pesquisas em currículo na área de Educação Matemática, uma vez que 

essas têm privilegiado investigações sobre os currículos prescritos durante as últimas 

décadas, a partir da história oral ou de trabalhos comparativos utilizando documentos 

oficiais (PIRES et al, 2014. p. 487). 

No presente trabalho, não privilegiamos a análise de currículos prescritos, mas ao 

mesmo tempo não os abandonaremos, entendendo que o olhar a partir dos documentos 

curriculares combinado com informações provenientes das entrevistas e das ações 

promovidas pelo corpo docente contribuem para o entendimento acerca do debate travado 

sobre a formação inicial de professores de matemática, considerando trabalhos nas áreas 

de Educação (e.g. SHULMAN, 1986; NÓVOA, 2017) e de Educação Matemática (e.g. 

BALL et al, 2008; MOREIRA, 2012; FIORENTINI, OLIVEIRA, 2013). Observando, 

ainda, que há poucas pesquisas com foco em currículos de cursos de Licenciatura em 

Matemática, neste trabalho, buscaremos articulações entre perspectivas teóricas no 

campo do currículo e a literatura de pesquisa em formação de professores. Assim, 
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esperamos contribuir com novos prismas para entender as concepções e posições políticas 

que têm determinado as estruturas dos cursos de Licenciatura em Matemática no Brasil. 

2.2. As mudanças curriculares do curso de Licenciatura em Matemática da 

UFRJ entre a década de 1980 e o início dos anos 2000 

De acordo com informações disponíveis no SIGA, apenas a partir de 1983 a grade 

curricular do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ passou a figurar de forma 

independente da grade curricular do Bacharelado em Matemática (UFRJ, 2017b). Porém, 

de acordo com documentos oficiais e trechos das entrevistas que realizamos, o título de 

licenciado em matemática já era conferido, desde 1939, juntamente com o de bacharel, 

pela antiga Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), que antecedeu a UFRJ. Informações 

do site do IM-UFRJ (UFRJ, 2017a) indicam que antes de 1983 era oferecido um único 

curso, chamado de Matemática, com as habilitações em licenciatura e em bacharelado. 

Em 1964 foi criada a UFRJ, a partir de um processo de reestruturação da extinta 

Universidade do Brasil, dando origem também ao IM-UFRJ (UFRJ, 2017a), que, de 

acordo com as professoras entrevistadas, iniciou suas atividades somente em 1967, 

contando com um espaço físico na Cidade Universitária. Entretanto, mesmo com as 

alterações no nome da Universidade e na sede do curso, na década de 1960, o caráter 

unificado na formação de licenciandos e de bacharéis permaneceu. Assim, nos ateremos 

às grades curriculares a partir da década de 1980, período em que tal caráter se modifica 

e sobre o qual estão disponíveis fontes consideráveis provenientes de documentos oficiais 

e de relatos de atores. 

Ao iniciarmos a análise da primeira grade curricular de Licenciatura em Matemática 

da UFRJ, a de 1983, percebemos que essa apresentava apenas pequenas diferenças em 

relação à grade do Bacharelado em Matemática, pois era constituído por: disciplinas 

comuns ao bacharelado e as disciplinas “Matemática no Curso Secundário I e II”, 

oferecidas pelo IM-UFRJ; disciplinas pedagógicas, oferecidas pela Faculdade de 

Educação (FE-UFRJ); e Estágio Supervisionado, realizado no CAp-UFRJ no ano final do 

curso (UFRJ, 2017b). Ou seja, os componentes curriculares que distinguiam a licenciatura 

do bacharelado se concentravam nos dois anos finais, caracterizando o curso como uma 

versão bem próxima do formato que ficou conhecido como 3+1. Como afirma Moreira 

(2012), subjacente a esse modelo de formação de professores – três anos de formação de 
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conteúdos matemáticos, seguidos por um ano de formação em didática –, está a ideia de 

que se deve saber primeiro o conteúdo disciplinar para, em seguida, poder “transmiti-lo”4.  

Especificamente em relação às disciplinas “Matemática no Curso Secundário I e 

II”, identificamos, por meio das ementas e das entrevistas, que se tratavam de disciplinas 

de conteúdo matemático do Ensino Secundário5 que abordavam a Matemática Moderna6, 

conteúdo que era ausente do currículo escolar até a década de 1960 e passou a figurar a 

partir de então. Assim, essas disciplinas visavam a preencher uma “deficiência”7 

identificada na formação matemática do professor quando este ainda era aluno do ensino 

básico. Isso sugere que era ausente do currículo do curso qualquer foco em saberes 

matemáticos próprios do professor para atuação profissional na escola básica, defendido 

por diversos autores (e.g. MOREIRA, 2012) como necessário na formação inicial. Esses 

conhecimentos já foram destacados, por exemplo, por Shulman (1986) ao propor o 

conhecimento pedagógico de conteúdo, e por Ball et al (2008) quando sugerem 

desdobramentos do trabalho de Shulman na formulação teórica do conhecimento 

matemático para o ensino, indicando a ideia de matemáticas próprias do professor de 

matemática na escola básica. Essa literatura de pesquisa aponta que os cursos de formação 

inicial de professores de matemática devem ser permeados por questões tais como: como 

ensinar determinado conteúdo, como relacionar conteúdos que serão ensinados, como 

os estudantes entendem determinados conteúdos ou cometem erros, como está 

organizado o currículo. Percebemos, assim, que as disciplinas “Matemática no Curso 

Secundário I e II” não figuravam na grade curricular com essas características. Cabe ainda 

ressaltar que tais disciplinas não constavam nem mesmo como optativas para o curso de 

bacharelado, constatando que eram direcionadas apenas aos licenciandos. Portanto, era 

assumida a necessidade de discutir uma matemática voltada especificamente para os 

futuros professores, mas que era, em nossa interpretação, calcada em uma perspectiva de 

deficiência, isto é, na intenção de preencher lacunas sobre aquilo que o futuro professor 

 
4 Grafamos essa palavra com aspas por não entendermos que a ação docente se trata de uma transmissão. 

Também não se trata da ideia do autor que fazemos referência, mas de uma concepção apontada no texto e 

que concordamos que existe. 
5 Compatível com o atual Ensino Médio, presente na Educação Básica. 
6 A Matemática Moderna foi um movimento iniciado na década de 1960 no Brasil com o intuito de inserir 

no ensino secundário de matemática a organização da disciplina a partir do rigor da teoria de conjuntos e 

da álgebra, aproximando a matemática dita escolar da matemática acadêmica. 
7 Grafamos essa palavra com aspas pois foi dita assim por uma das entrevistadas. 
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não aprendera antes como aluno da escola básica – e não no reconhecimento de saberes 

sobre a matemática escolar de um ponto de vista do professor como profissional. 

Em 1988, ocorreu outra reforma curricular no curso de Licenciatura em 

Matemática. Nela, 5 novas disciplinas foram incluídas, 7 foram excluídas e 2 tiveram seus 

nomes alterados (UFRJ, 2017b), conforme a tabela 1, a seguir. 

Disciplinas incluídas 

Conhecimentos Fundamentais da Matemática I; 

Conhecimentos Fundamentais da Matemática II; 

Geometria II; 

Evolução da Matemática; 

Matemática Combinatória. 

Disciplinas excluídas 

Cálculo Diferencial e Integral IV; 

Cálculo Vetorial e Geometria Analítica; 

Estatística e Probabilidade; 

Física II; 

Física Experimental II; 

Física Experimental IV; 

Lógica Aplicada. 

Disciplinas com 

nomes alterados 

Matemática na Escola I (antiga Matemática no Curso Secundário I); 

Matemática na Escola II (antiga Matemática no Curso Secundário II). 

Tabela 1 – Mudanças na grade curricular da Licenciatura em Matemática da UFRJ em 1988 

 

Porém, as professoras entrevistadas relataram que a disciplina Geometria I também 

foi incorporada na grade curricular em 1988, o que diverge dos documentos oficiais, 

segundo os quais essa disciplina já figurava desde 1983. De acordo com as entrevistadas, 

a disciplina não fazia parte do currículo até aquele momento porque muitos docentes do 

IM-UFRJ consideravam que, por se tratar de conteúdo “do ensino secundário”, sua 

presença no curso de Licenciatura em Matemática constituiria um “demérito”8 para a 

Instituição. Entretanto, elas argumentam que se fazia necessária a entrada da disciplina, 

pois a geometria era completamente ausente do currículo do curso até então, seja do ponto 

de vista da matemática escolar ou da matemática acadêmica. Esse episódio revela a 

multiplicidade de versões para um fato, nesse caso a partir das informações oficiais e das 

memórias das professoras. Deixar essas versões evidentes possibilita tomar interpretações 

distintas sobre o mesmo episódio. A nossa, que também se sustenta em nossas vivências 

na Instituição, é de que a inserção da disciplina Geometria I não obedeceu estritamente à 

cronologia do currículo aprovado nas instâncias da UFRJ. Garnica (apud Cury et al, 2014) 

afirma que em uma narrativa tenta-se trabalhar as versões trazidas à cena entendendo-as 

como lacunares e considerando que há uma distinção entre o que se vive e o que se narra. 

 
8 Grafamos essa palavra com aspas pois foi dita assim por uma das entrevistadas. 
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Tentamos construir este texto com tal perspectiva, ainda que nem sempre explicitamente. 

Como nosso foco é o currículo da Licenciatura em Matemática a partir das mudanças 

curriculares, não caracterizamos este trabalho por linearidades ou dicotomias, mas por 

uma perspectiva pós-moderna que indica que “qualquer reducionismo teórico é 

considerado ingênuo, empobrecendo análises e tornando as conclusões vazias, por serem 

alicerçadas em aportes reducionistas” (SILVA, 2014. p. 517). 

Além das modificações apresentadas na tabela 1 e do episódio relatado acima, na 

grade curricular de 1988 rompeu-se a organização próxima do modelo 3+1, que 

correspondia à separação temporal das disciplinas de conhecimento matemático e de 

conhecimento pedagógico em momentos distintos do curso. Nessa versão curricular, as 

disciplinas associadas ao conhecimento pedagógico passaram a figurar a partir do 

segundo ano da formação. Tais mudanças parecem indicar uma preocupação em dar ao 

curso de Licenciatura uma identidade própria, incorporando na formação as reflexões 

provenientes da matemática ensinada na educação básica. Isso se coloca ao observar que: 

(i) das 5 disciplinas incluídas, pelo menos 2 se relacionam, em tese, com a prática docente 

escolar (Conhecimentos Fundamentais da Matemática I e II); (ii) conforme relato das 

professoras entrevistadas, as 7 disciplinas suprimidas são de conhecimento matemático 

(do matemático) ou de área afim (física), algumas foram totalmente retiradas e outras 

tiveram seus conteúdos redistribuídos em outras disciplinas. A disciplina Lógica 

Aplicada, por exemplo, passou por esse último processo, que no entendimento das 

entrevistadas fazia parte de um movimento de modificação de posicionamento sobre o 

pensamento lógico-dedutivo na formação do professor na licenciatura: este seria mais 

adequadamente desenvolvido no contexto da argumentação formal matemática se 

estivesse em disciplinas iniciais, como Álgebra I ou Geometria I. 

Os episódios sobre as disciplinas Geometria I e Lógica Aplicada, a inserção das 

disciplinas Conhecimentos Fundamentais da Matemática I e II  e a organização das 

disciplinas quebrando a estrutura próxima do modelo 3+1 sugerem a proposta de um 

curso de Licenciatura em Matemática com uma visão integradora entre os conhecimentos 

matemático e pedagógico, apontado por Moreira (2012) como modelo de formação de 

professores de matemática existente desde meados dos anos de 1980. O autor afirma que 

esse modelo não obteve o êxito esperado, pois a integração proposta resultou na 

coexistência de agora três blocos disciplinares não articulados, que estão associados ao 

conhecimento de conteúdo, ao conhecimento pedagógico e ao conhecimento da prática. 
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Sobre a dificuldade para tal integração, o autor argumenta que: “a instituição formadora 

não consegue realizar essa tarefa porque sua realização é impossível nos marcos 

delimitados pela lógica do 3+1” (MOREIRA, 2012, p. 1141). 

Em 1992, os Institutos de Matemática, de Física e de Química da UFRJ iniciaram 

o processo que levou à criação dos cursos de licenciatura em regime noturno em suas 

respectivas áreas. Ressalta-se que a criação de tal regime teve potencial de atingir um 

público de camada social e econômica diferente do que vinha sido atendido, o que pode 

também ser responsável por mudanças estruturais do curso e do perfil do futuro professor 

de matemática, como pontuaram as entrevistadas. Conforme destacado no site da 

Licenciatura em Matemática (UFRJ, 2017a), esse processo acarretou em mudanças 

curriculares no curso em 1993, o que pode ser verificado no trecho a seguir: 

Em 1993, foi criado o curso de licenciatura noturno. Neste período, a 

Licenciatura em Matemática da UFRJ, já apresentava, em sua reformulação, a 

prática como componente curricular inserida desde os primeiros períodos do 

curso e a sua estrutura já atendia, antecipadamente, às exigências da Resolução 

do CEG 2/94 que estabelece normas de funcionamento para os cursos de 

licenciatura da UFRJ. (Disponível em: http://www.im.ufrj.br/licenciatura/. 

Acesso em: 14 jul. 2017) 

Porém, é possível constatar, por meio das grades registradas no SIGA, que as 

mudanças curriculares promovidas em 1993 (UFRJ, 1993) não trouxeram modificações 

tão expressivas quanto à distribuição e à natureza das disciplinas, pois, em essência, o 

currículo trazia a mesma estrutura do que fora desenvolvido em 1988, apontada por nós 

como integradora no sentido de Moreira (2012). Ainda destacamos que o termo “prática 

como componente curricular” utilizado no trecho acima para tratar da estruturação do 

curso de Licenciatura em Matemática noturno, não estava presente na literatura de 

pesquisa sobre formação de professores da época nem figurava em documentos 

institucionais ou governamentais sobre os cursos de licenciatura. Tal termo apenas se 

apresenta nos documentos mais recentes, pareceres e resoluções dos anos 2000 (BRASIL, 

2002; 2005; 2015), que propõem modificações nos currículos de cursos de formação de 

professores e que merecerão destaque mais a frente neste trabalho. Assim, entendemos 

que a escrita presente no site sobre a criação do curso noturno corresponde a uma 

interpretação atual das mudanças curriculares daquela época, guardando certo 

anacronismo em relação ao que então se prescrevia sobre a formação inicial de 

professores. 

http://www.im.ufrj.br/licenciatura/
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Prosseguindo com a análise da grade curricular de 1993, muitas disciplinas tiveram 

seus nomes modificados, de forma a apresentar em seu título mais claramente a temática 

abordada. Por exemplo, a disciplina Álgebra I passou a ter o nome de Números Inteiros. 

Porém, de acordo com as professoras entrevistadas, isso ocorreu como uma necessidade 

administrativa para viabilizar a aprovação da nova grade curricular, na qual as mudanças 

nos nomes das disciplinas permitiriam que essas fossem alocadas ao IM-UFRJ como um 

todo, e não aos seus departamentos diretamente, não impactando, assim, a carga horária 

dos mesmos. Ou seja, a possibilidade de mudança de nomes das disciplinas estar atrelada 

à busca por uma identidade do curso de Licenciatura em relação ao curso de Bacharelado, 

que foi nossa interpretação a partir da análise documental, não se confirmou com a 

realização das entrevistas. Mais uma vez, pontuamos que versões e interpretações de 

narrativas possuem caminhos múltiplos e aqui apresentamos aqueles dos quais foi 

possível nos aproximarmos.  

Ainda em relação à grade curricular de 1993, destacamos: o aumento na carga 

horária total do curso em 60 horas; o desmembramento da disciplina Cálculo I em duas 

novas disciplinas nos dois primeiros semestres do curso; a criação das disciplinas 

Informática Aplicada ao Ensino e Fundamentos da Matemática Elementar III; e a 

inclusão do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) em formato monográfico. Também 

destacamos que a partir 1993, de acordo com as entrevistas, passaram a coexistir duas 

grades curriculares da Licenciatura em Matemática: uma para o horário integral 

(matutino/vespertino) e outra para o noturno. Porém, no SIGA figura como oficial apenas 

a grade curricular praticada no noturno. A compatibilização, de acordo com as 

entrevistadas, era feita por meio de equivalência de disciplinas que atualmente obedecem 

a uma tabela de correspondência9. 

Retomando pontos da análise dos documentos de 1988 e refletindo sobre a grade 

curricular de 1993, entendemos, assim como Moreira (2012), que 

Essa lógica, segundo a qual o processo de formação é concebido em dois 

blocos (a formação de conteúdo e a formação pedagógica), blocos tão 

separados entre si, a ponto de ser necessário agregar um terceiro bloco 

integrador, é uma armadilha que reduz as alternativas de inovação curricular a 

mudanças na proporção em que o tempo de formação (normalmente limitado 

a 4 anos) é dividido entre os blocos. (MOREIRA, 2012, p. 1141) 

 
9 Tal tabela pode ser conferida no endereço: http://www.im.ufrj.br/licenciatura/, na aba equivalências. 

http://www.im.ufrj.br/licenciatura/
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Ou seja, a separação anterior em dois blocos parece ter se reconfigurado em uma 

separação em três blocos, obedecendo ainda a uma lógica proporcional. Fiorentini e 

Oliveira (2013) apontam para o que chamam de quase tricotomia, entre formação 

matemática, formação didático-pedagógica e prática profissional. No caso da UFRJ, 

percebemos essa tricotomia na separação em blocos de conteúdo matemático, conteúdo 

pedagógico e ensino e história da matemática, ressalvando ainda o apartamento de 

disciplinas de áreas afins. 

Passados 8 anos da implementação do curso noturno, uma nova mudança curricular 

ocorre em 2001, porém seu impacto nas disciplinas obrigatórias é praticamente nulo. O 

que ocorre de maneira substancial é o acréscimo na carga horária do requisito curricular 

chamado de “Prática de Ensino de Matemática”, referente ao estágio supervisionado que 

deve ser realizado na educação básica e que, nessa ocasião, deixa de ter a obrigatoriedade 

de ser realizado no CAp-UFRJ. Esta carga horária aumenta das 180 horas, presentes desde 

1983, para 300 horas. Entendemos que tal incremento, em conjunto com a descrição da 

atividade de estágio e configurado no atendimento a uma adequação de lei, pode revelar 

maior atenção ao período de estágio, concebendo-o não só como iniciação profissional, 

mas também como parte integrante da formação do professor, na qual a prática docente 

ocupa espaço considerável, com estatuto equiparado a outros componentes curriculares. 

Nesse sentido, o destaque dado, seja pelas novas diretrizes ou pela coordenação do curso, 

avança no processo da profissionalização docente, apontado por Tardif (2013) como 

necessário para a construção de uma base de conhecimento para o ensino, por meio da 

relação entre pesquisas e o ensino na educação básica, destacando que tal conhecimento 

provém de uma epistemologia da prática, articulada e marcada por interações humanas 

calcadas na experiência do professor. 

Em 2008 ocorreu a última mudança curricular, em atendimento à Resolução 

CNE/CP nº 02/2002, que institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura. 

Nessa grade curricular, pouco se altera em relação às disciplinas, mas há incremento 

significativo na carga horária total do curso, que alcança 2820 horas, por meio da inserção 

de 200 horas de Atividades Acadêmico-Científico-Culturais, da disciplina Educação e 

Comunicação II (LIBRAS) e do aumento para 400 horas de Prática de Ensino de 

Matemática e Estágio Supervisionado (UFRJ, 2008). A tabela 2, a seguir, mostra as 

disciplinas e os requisitos curriculares complementares da atual grade curricular do curso. 

Essa divisão por blocos não consta na íntegra no site do curso de Licenciatura em 
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Matemática, sendo, na verdade, proveniente de documentos gerados nos Seminários da 

Licenciatura em Matemática, organizados a partir de 2013 e que serão detalhados mais à 

frente. A tabela 3 apresenta um detalhamento da configuração desses cinco blocos que 

compõem a grade curricular do curso. 

DISCIPLINA C.H.S10 DISCIPLINA C.H.S 

CONTEÚDO MATEMÁTICO ENSINO E HISTÓRIA DA MATEMÁTICA 

Álgebra Linear 60 Didática da Matemática I 30 

Análise Complexa 90 Didática da Matemática II 30 

Análise Real 90 Evolução das Ciências e da 

Matemática 

60 

Cálculo de Uma Variável I 90 Fundamentos de Aritmética e 

Álgebra 

60 

Cálculo de Uma Variável II 60 Fundamentos de Funções e 

Conjuntos 

60 

Cálculo de Várias Variáveis I 90 Fundamentos de Geometria 60 

Cálculo de Várias Variáveis II 90 Informática Aplicada ao Ensino 60 

Geometria Euclidiana 90 Laboratório de Instrumentação 

para o Ensino da Matemática 

60 

Matemática Finita 60 Matemática na Escola 60 

Números Inteiros 60 Monografia I 30 

Probabilidade e Estatística 90 Total de CHS 510 

Teoria de Anéis e Grupos 60 ÁREAS AFINS 

Vetores no R2 e no R3 60 Introdução ao Eletromagnetismo 60 

Total de CHS 990 Introdução à Computação 60 

CONTEÚDO PEDAGÓGICO Introdução à Física I 60 

Didática  60 Mecânica da Partícula 60 

Educação Brasileira 60 Total de CHS 240 

Educação e Comunicação II- 

LIBRAS 

60 REQUISITOS CURRICULARES 

COMPLEMENTARES 

Filosofia da Educação no Mundo 

Ocidental 

60 Ensino da Matemática e Estágio 

Supervisionado  

400 

Fundamentos Sociológicos da 

Educação 

60 Monografia II 120 

Psicologia da Educação 60 Atividades Acadêmico-científico-

culturais (AACC) 

200 

Total de CHS 360 Total de CHS 720 
Tabela 2 - Disciplinas e requisitos obrigatórios do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ 

 

conteúdo matemático disciplinas de matemática pura e aplicada, oferecidas pelo IM-UFRJ. 

conteúdo pedagógico disciplinas teóricas da área da educação oferecidas pela FE-UFRJ e 

uma disciplina de LIBRAS, oferecida pela Faculdade de Letras. 

ensino e história da 

matemática 

disciplinas que visam promover discussões sobre a abordagem dos 

conteúdos matemáticos ensinados na educação básica, todas sob a 

responsabilidade do IM-UFRJ, com a exceção das disciplinas Didática 

da Matemática I e II oferecidas pela FE-UFRJ 

áreas afins 3 disciplinas do Instituto de Física e 1 disciplina de computação do IM-

UFRJ 

 
10 Carga Horária Semestral. 
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requisitos curriculares 

complementares 

componentes curriculares obrigatórios que não são disciplinas: Estágio 

Supervisionado e TCC 

Tabela 3 – Blocos curriculares da Licenciatura em Matemática da UFRJ a partir de 1993 

De acordo com nossa análise referente às grades curriculares de 1983, 1988, 1993, 

2001 e 2008, a atual organização curricular guarda estrutura essencialmente similar à de 

1988, tendo, de lá para cá, agregado pontos importantes referentes à carga horária total, 

ao estágio supervisionado, à prática como componente curricular, entre outros. Conforme 

ressaltou a coordenação da Licenciatura em Matemática em trecho atualmente presente 

na página do curso, a adequação curricular tendo como objetivo considerar as 

especificidades da formação do professor de matemática não é recente. Mesmo assim, os 

dados analisados nos documentos e nas entrevistas nos levam ao entendimento de que 

grande parte do corpo docente que atua nesse curso – e por consequência a Instituição – 

ainda o concebe como uma junção de blocos disjuntos de disciplinas que pertencem a 

diferentes áreas do conhecimento, formato criticado por Moreira (2012) e Fiorentini e 

Oliveira (2013). Assim, a centralidade do conhecimento científico necessário ao professor 

de matemática, apontada por Gabriel (2013) como a responsável por uma lógica binária 

– ora como salvacionista, ora como “fonte de todos os males” –, parece assumir um lugar 

ainda mais complexo com a coexistência dos blocos disciplinares ilustrados na tabela 3, 

uma vez que cada um deles também se atrela à produção científica em áreas diferentes, a 

saber Matemática, Educação Matemática e Educação.  

Gabriel (2013), ao propor a articulação entre conhecimento científico e currículo, 

que não pode se reduzir aos blocos de disciplinas da grade curricular, aponta para as 

dificuldades (por vezes, impossibilidades, como coloca no próprio título do trabalho) e 

necessidades de composição entre os dois objetos. Assim, na seção a seguir, buscaremos, 

a partir de episódios relativos às ações do corpo docente, elementos de composição entre 

o currículo, o que discutimos até aqui sobre as grades curriculares e suas relações com o 

conhecimento científico. Acreditamos que esses episódios podem contribuir para uma 

melhor percepção dos diferentes entendimentos acerca do currículo da formação de 

professores de matemática durante o período investigado. 

2.3. O corpo docente e a formação do professor de matemática: do Projeto 
Fundão ao PEMAT 

Nesta seção não temos a intenção de abordar todas as ações implementadas pelos 

docentes do IM-UFRJ em relação à formação do professor de matemática nas últimas 
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décadas, mas destacaremos duas que entendemos como muito importantes para a 

consolidação da Educação Matemática como campo de pesquisa na Instituição e para a 

inserção de aspectos da prática docente no curso de Licenciatura em Matemática: o 

Projeto Fundão e o Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática (PEMAT-

UFRJ). 

O Projeto Fundão, hoje, está registrado como um projeto de extensão da UFRJ, 

porém sua origem em 1983 se deu 

em resposta a um edital da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES). Seu objetivo era ajudar na formação inicial e 

continuada de professores da Educação Básica das disciplinas de Ciências e 

Matemática. Para tal, foram criados cinco projetos dentro deste maior: o 

Projeto Fundão Biologia, o Projeto Fundão Matemática, o Projeto Fundão 

Química, o Projeto Fundão Física e o Projeto Fundão Geociências.  

(Disponível em http://www.projetofundao.ufrj.br/biologia/. Acesso em: 17 jul. 

2017) 

Atualmente, apenas os projetos nas áreas de Matemática e de Biologia estão ativos. 

O Projeto Fundão Matemática não interrompeu suas atividades durante todo esse 

período, alcançando 34 anos, com a realização de 37 encontros acadêmicos (eventos 

voltados para professores), diversos programas de formação continuada e inúmeras 

publicações de artigos e de livros. De acordo com a página do projeto na internet, 

a equipe do Setor Matemática do Projeto Fundão realiza atividades de 

Extensão Universitária na área de formação continuada de professores de 

Matemática, com grande aceitação em todo país. Tais atividades são integradas 

a pesquisas na área de Educação Matemática reconhecidas internacionalmente. 

(Disponível em http://www.projetofundao.ufrj.br/matematica/. Acesso em: 17 

jul. 2017) 

O Projeto Fundão Matemática em toda sua trajetória sempre contou com a 

participação de professores do IM-UFRJ, alunos da Licenciatura em Matemática e 

professores de matemática da educação básica, organizados em grupos temáticos que 

desenvolvem ações de formação continuada, como destacado por uma de nossas 

entrevistadas – professora aposentada atuante no Projeto Fundão desde sua criação. Essas 

ações se desdobraram em outras que tiveram relação, inclusive, com o surgimento de 

diversos cursos e do próprio PEMAT-UFRJ, conforme destacado nas entrevistas e no 

trecho a seguir: 

Sua experiência possibilitou, em 1993, a criação do Curso de Especialização 

em Ensino de Matemática, em funcionamento desde então no Instituto de 

Matemática da UFRJ, bem como contribuiu para a formação do Programa de 

Ensino de Matemática (PEMAT) deste Instituto, criado em 2006. (Disponível 

em http://www.projetofundao.ufrj.br/matematica/. Acesso em: 17 jul. 2017) 

http://www.projetofundao.ufrj.br/biologia/
http://www.projetofundao.ufrj.br/matematica/
http://www.projetofundao.ufrj.br/matematica/
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A relação dos docentes do IM-UFRJ envolvidos no Projeto Fundão com o curso de 

Licenciatura em Matemática parece não ter se resumido às disciplinas ministradas, pois 

é possível perceber indícios nas entrevistas de que a experiência desses docentes em 

atividades formativas na extensão influenciou não só suas práticas, mas também, em certa 

medida, o currículo do curso. Já em 1988, embora não existissem diretrizes legais 

referentes ao reconhecimento de “saberes da prática” como componentes curriculares nos 

cursos de licenciatura, o IM-UFRJ incorporou disciplinas com essa orientação. 

Acreditamos, a partir dos dados coletados, que esse fato e as ações do Projeto Fundão 

podem estar conectados, uma vez que as atividades formativas desempenhadas por 

docentes na extensão podem se relacionar em alguma medida com o ensino na graduação. 

Além disso, os docentes do Projeto Fundão Matemática participaram da construção 

do Curso de Especialização em Ensino de Matemática, iniciado em 1993 e em atividade 

até hoje, e foram atuantes na criação do PEMAT-UFRJ em 2006, conforme destacaram 

as professoras entrevistadas. Esses fatos fortalecem ainda mais a ideia que associa as 

práticas formativas de extensão realizadas por esse grupo de docentes com as propostas 

de formação inicial de professores no IM-UFRJ e com o início da pesquisa em Educação 

Matemática. Tal associação parece não estar calcada no envolvimento dos docentes 

atuantes no Projeto Fundão, ou daqueles preocupados com a formação do professor de 

matemática, em atividades de pesquisa que buscavam conceituar sobre o conhecimento 

matemático para o ensino para posteriormente aplicar no curso de licenciatura. Essa 

conjectura se sustenta no fato de o PEMAT-UFRJ ter sido criado somente em 2006 e 

também nas falas das professoras entrevistadas, quando afirmam que o envolvimento dos 

docentes atuantes na Licenciatura com a recém-criada área de pesquisa Educação 

Matemática não era tão grande. 

Neste mesmo sentido, Bednarz e Proulx (2009) afirmam que o reconhecimento do 

Conhecimento Matemático para o Ensino, conforme definido por Ball et al (2008) por 

exemplo, não era algo novo no aspecto prático da docência em matemática na escola 

básica no Canadá, onde atuam, e que este apenas não havia sido teorizado e divulgado. 

Acreditamos que no Brasil o cenário possa ser semelhante em alguns contextos e que 

práticas de formação orientadas por esses saberes possam existir sem que haja um quadro 

teórico formal que os sustente. Por outro lado, consideramos necessária a sistematização 

de práticas formativas em cursos de licenciatura que levem em consideração um 

arcabouço teórico. Nesta direção, Moreira (2012) afirma que é necessário “desenvolver 
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estudos fundamentados que permitam entender melhor o papel da matemática acadêmica 

na formação do professor da escola básica” (p. 1149). Fiorentini e Oliveira (2013) 

corroboram sobre essa sistematização quando afirmam que é necessário buscar novos 

aportes teóricos que contribuam para o entendimento e problematização da “quase 

tricotomia” (p. 933), denunciada por eles como presente na maior parte dos modelos de 

Licenciatura em Matemática e identificada por nós quando analisamos as grades 

curriculares na seção anterior. Alinhados com esses autores, consideramos que o 

movimento de teorização pode descolocar o debate sobre formação inicial do campo das 

opiniões catedráticas dos matemáticos e das experiências de educadores matemáticos, 

referenciadas por argumentos de senso comum, tradição ou experiências pessoais, para 

uma argumentação sustentada em resultados da Educação Matemática, reconhecida como 

campo de pesquisa. 

As práticas formativas realizadas pelos docentes atuantes no Projeto Fundão 

Matemática em ações de extensão (formação continuada) e na formação inicial de 

professores se relacionam com o investimento de alguns docentes do IM-UFRJ, 

participantes ou não do referido projeto, na criação do PEMAT-UFRJ. Assim, até aqui 

buscamos entender melhor o contexto da Licenciatura em Matemática da UFRJ 

analisando as mudanças curriculares e destacando as ações do Projeto Fundão para, então, 

chegarmos ao PEMAT. Dessa maneira, nos concentraremos a partir de agora em narrar 

fatos, aspectos e ações relativos ao programa de pós-graduação no âmbito da formação 

inicial de professores de matemática da UFRJ, entrelaçando-os com referenciais teóricos 

e com documentos oficiais. Antes disso, destacamos brevemente o processo de criação 

do Programa e de seus cursos de Mestrado e de Doutorado. 

O PEMAT-UFRJ foi criado em 2006, com a abertura da primeira turma de 

Mestrado em Ensino de Matemática. Até 2017, 84 dissertações foram defendidas. 

Inicialmente, as produções dividiam-se nas linhas de pesquisa: “Saberes Docentes e 

Aprendizagem de Matemática”, “Pensamento Matemático Avançado e Novas 

Tecnologias” e “História e Epistemologia da Matemática”. Em 2011, a linha 

“Pensamento Matemático Avançado e Novas Tecnologias” mudou de nome para 

“Matemática do Ensino Superior e Suas Tecnologias”. Em 2015, foi criado o curso de 

Doutorado em Ensino e História da Matemática e da Física. Tal ação 

nasceu de uma associação entre docentes dos Programas de Pós-Graduação em 

Ensino de Matemática e em Ensino de Física da UFRJ, e foi aprovado na 156ª 

Reunião do Conselho Técnico-Científico da Educação Superior (CTC-ES) da 
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CAPES, de 8 a 12 de dezembro de 2014. (Disponível em 

http://www.pg.im.ufrj.br/pemat/. Acesso em: 18 jul. 2017) 

Mesmo havendo nascido de uma associação entre dois programas de pós-

graduação, o curso pertence ao PEMAT, sediado no IM-UFRJ, e conta em seu corpo 

docente com professores do IM, do Instituto de Física (IF-UFRJ) e da Faculdade de 

Educação (FE-UFRJ), além de colaboradores de outras Instituições de Ensino Superior. 

O Programa é organizado, atualmente, em apenas duas linhas de pesquisa: “Ensino de 

Matemática e de Física” e “História da Matemática e da Física”. Os docentes da linha em 

“Ensino de Matemática e de Física” são os provenientes das antigas linhas de pesquisa 

“Matemática do Ensino Superior e Suas Tecnologias” e “Saberes Docentes e Formação 

de Professores”, além dos que atuam no Mestrado em Ensino de Física e ingressaram no 

PEMAT-UFRJ. Essa linha atualmente tem como objetivos: a pesquisa sobre o contexto 

da sala de aula da educação básica e do ensino superior, bem como sobre a transição entre 

elas; a investigação sobre os saberes e práticas docentes; e a pesquisa sobre formação 

inicial e continuada de professores (PEMAT, 2017). 

Assim, percebemos que a Formação de Professores tem grande destaque como área 

de pesquisa no PEMAT, pois figura como importante tema de investigação de docentes e 

discentes vinculados à linha de pesquisa em Ensino. Sobre essa temática, o site do 

Programa destaca que a “investigação sobre saberes docentes e formação de professores 

tem como premissa a natureza complexa da rede de conhecimentos e saberes necessários 

para o ensino” (PEMAT, 2017). Tal afirmação se apresenta também com a indicação de 

que trabalhos como o de Shulman (1986) dispararam uma crescente reflexão e pesquisa 

sobre a formação de professores. Nesse contexto, ainda se afirma que “as pesquisas nesta 

linha têm importantes repercussões na concepção dos modelos de cursos de formação 

inicial e continuada de professores” (PEMAT, 2017). Esse trecho sugere um 

entendimento por parte do corpo docente do PEMAT-UFRJ de que as pesquisas nessa 

subárea da linha devem estabelecer relação com as propostas de formação de professores 

de matemática. Dessa maneira, verificamos uma intenção declarada de que esse 

reconhecimento possa se reverberar em cursos de formação inicial ou continuada da 

própria instituição. Ou seja, que a produção de pesquisa da linha de pesquisa em Ensino, 

no tocante à formação de professores, bem como os docentes responsáveis por essa 

formação, devem se articular com os currículos e práticas exercidos no curso de 

Licenciatura em Matemática da Instituição. 

http://www.projetofundao.ufrj.br/matematica/
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Nesse contexto, Moreira (2012) destaca “a necessidade urgente de estudos e 

pesquisas que situem melhor o papel e a eventual contribuição da matemática acadêmica 

para a matemática do professor” (p. 1149). Ou seja, há uma preocupação em fundamentar 

a ocupação de espaços no currículo objetivando uma contribuição efetiva das disciplinas 

e requisitos complementares para a formação do professor de matemática. Entendemos 

que esse chamado para o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre a formação de 

professores de matemática, de acordo com Moreira (2012), deve também se configurar 

em uma organização da matemática para o ensino em políticas, textos e materiais 

desenvolvidos para os cursos de Licenciatura em Matemática. 

Neste sentido, ao verificarmos as ações promovidas pelo PEMAT em relação ao 

curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ, percebemos que a partir de 2013 

passaram a ser realizados os Seminários da Licenciatura em Matemática, representando 

uma aproximação do Programa em direção ao curso de graduação. Por outro lado, em 

relação à última mudança curricular do curso de licenciatura em 2008, quando o PEMAT-

UFRJ já existia, não encontramos indícios ou registros, nas entrevistas e documentos 

oficiais, de que tal mudança tenha sido discutida pela comunidade do Programa. Essa 

última mudança curricular, inclusive, teve pouco impacto na estrutura do curso, conforme 

já destacamos. Ainda destacamos que nos últimos anos vários docentes do PEMAT vêm 

atuando no Núcleo Docente Estruturante (NDE), instância acadêmica do curso de 

Licenciatura em Matemática, que destacaremos na próxima seção juntamente com os 

Seminários da Licenciatura em Matemática, por entendermos que se tratam de dois 

importantes espaços nos quais a discussão sobre o currículo da formação inicial de 

professores vem ocorrendo. 

2.4. Os Seminários da Licenciatura em Matemática e o Núcleo Docente 

Estruturante 

Nesta seção, inicialmente, analisaremos as notas e os áudios das discussões e os 

documentos provenientes dos Seminários da Licenciatura em Matemática, organizados 

pela coordenação do PEMAT-UFRJ desde 2013. De acordo com o documento de 

divulgação da primeira edição do evento, esses seminários tinham como objetivo 

discutir aspectos centrais da estrutura do curso de Licenciatura em Matemática 

da UFRJ, tais como projeto pedagógico, currículo, objetivos e perfil desejado 

do egresso, buscando articulações com os projetos de pesquisa conduzidos no 

PEMAT e formas por meio das quais seus resultados possam contribuir para a 

reflexão sobre esses aspectos. A ideia é dar início a um processo de discussão, 

que possa se estabelecer de forma regular e convergir para encaminhamentos 
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e ações visando ao aprimoramento permanente do curso de Licenciatura em 

Matemática. (PEMAT, 2013) 

De fato, após o I Seminário da Licenciatura em Matemática, ocorrido em dezembro 

de 2013, outros quatro ocorreram. Na ocasião do I Seminário, condições meteorológicas 

severas no Rio de Janeiro prejudicaram seriamente o deslocamento na cidade, o que 

ocasionou em baixa frequência no evento. Em consequência, o II Seminário ocorreu 

poucos meses depois, em fevereiro de 2014. A estrutura e os temas abordados nesses dois 

eventos foram similares, com a divisão por temas e grupos de trabalho. Os temas eram: 

(1) As disciplinas iniciais e a transição do ensino básico para o ensino superior; (2) As 

disciplinas de conteúdo matemático para o curso de Licenciatura e suas especificidades; 

e (3) A prática como componente curricular e sua articulação com as disciplinas do 

curso. Esses encontros contaram com a participação de docentes do IM-UFRJ, em sua 

maioria ligados ao PEMAT, professores da FE-UFRJ e do CAp-UFRJ, alunos do PEMAT 

e da Licenciatura em Matemática, além de alguns docentes de outras Instituições de 

Ensino Superior. As discussões sobre os temas abordados buscavam identificar 

dificuldades e problemas acerca do currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ, 

já tendo em vista os pareceres do Conselho Nacional de Educação que apontavam para 

uma reestruturação iminente dos cursos de licenciatura. Porém, tais discussões dentro do 

corpo docente ainda estavam em um estágio incipiente. Um exemplo disso ocorreu no 

debate relativo ao tema (3), focado na sobreposição entre a prática como componente 

curricular e o estágio supervisionado, enquanto o título do tema já apontava para 

discussões mais amplas, em que se propunha que a prática como componente curricular 

estivesse permeando o curso, em conformidade com o Parecer CNE/CES 15/200511.  

Sobre a prática como componente curricular e aspectos mais gerais do parecer 

citado acima, os relacionamos com a discussão proveniente de trabalhos de autores como 

Tardif (2013), Nóvoa (2009; 2017) e Cochran-Smith e Lytle (1999) na área de educação. 

Tal relação se dá, a nosso ver, pois a concepção destacada no parecer considera o 

conhecimento proveniente da prática e a profissionalização docente, destacados por 

Tardif (2013) ao afirmar que o conhecimento para o ensino provém de uma epistemologia 

da prática. Entendemos essa prática no sentido que Nóvoa (2009) apresenta ao afirmar 

que a formação do professor “deve assumir uma forte componente práxica, centrada na 

aprendizagem dos alunos” (p. 32) e no trabalho escolar, ou seja, a partir de uma lógica de 

 
11 Disponível em http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pces0015_05.pdf . Acesso em: 27 jun. 2017 
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construção dentro da própria profissão na qual o professor da educação básica é uma 

figura central. Destacamos ainda o que sugerem Cochran-Smith e Lytle (1999) quando 

definem o conhecimento-da-prática, uma das três concepções que apresentam sobre a 

presença da prática na formação de professores. Para as autoras, segundo essa concepção, 

conhecimentos teórico e prático não podem ser dicotomizados, práticas docentes devem 

ser entendidas como intencionais e considerar o contexto, sempre motivadas por reflexões 

que apontam para a geração de um conhecimento local da prática sem perder de vista as 

teorias produzidas na academia. 

Retomando o ocorrido nos Seminários da Licenciatura, destacamos que a natureza 

embrionária de algumas discussões, como a relatada acima sobre a prática como 

componente curricular, e a consequente necessidade de ampliá-las, observada nas duas 

primeiras edições do evento, podem ter servido de motivação para que novas edições do 

Seminário da Licenciatura em Matemática ocorressem na Instituição e para que o debate 

sobre o currículo do curso se espraiasse em outros fóruns e grupos. Assim, em novembro 

de 2014 ocorreu o III Seminário da Licenciatura em Matemática que, diferentemente das 

duas primeiras edições, contou com maior presença de docentes externos à UFRJ. Esse 

fato decorre do convite explícito feito pela organização do Seminário em seus 

documentos de divulgação, conforme trecho a seguir: 

Este convite se dirige especificamente aos colegas (docentes e alunos de pós-

graduação), da UFRJ e de outras instituições sediadas no estado do Rio de 

Janeiro, que estejam diretamente ligados aos cursos de Licenciatura e a ações 

de formação continuada e de extensão voltadas para professores de 

Matemática. (PEMAT, 2014) 

Nessa edição do Seminário, a estrutura continuou organizada a partir das três 

temáticas presentes nas anteriores. Porém, devido ao acúmulo do debate realizado na 

edição anterior e à participação de docentes e pós-graduandos de outras instituições, as 

discussões geraram ações. Além disso, entre a segunda e a terceira edições, o PEMAT-

UFRJ, reunindo professores e pós-graduandos das linhas de pesquisa do Programa, 

elaborou uma proposta de currículo para a Licenciatura em Matemática da UFRJ para ser 

apresentada e discutida no III Seminário da Licenciatura em Matemática, o que ocorreu 

também de maneira propositiva. Tais fatos dispararam ações mais diligentes dos 

representantes do corpo docente que integram o NDE da Licenciatura em Matemática da 



 

82 

 

UFRJ12, composto pelo coordenador e por outros oito professores do curso, dentre os 

quais 5 são docentes do PEMAT. As atribuições desse núcleo são determinadas conforme 

o artigo 2º da Resolução nº 01 de 17 de junho de 2010 da Comissão Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (CONAES)13, apresentado a seguir. 

Art. 2º. São atribuições do Núcleo Estruturante, entre outras: 

I. contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

II. zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades 

de ensino constantes no currículo; 

III. indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e 

extensão, oriundas de necessidades da graduação, de exigências do mercado e 

afinadas com políticas públicas relativas à área de conhecimento do curso; 

IV. zelar pelo cumprimento da Diretrizes Curriculares para os Cursos de 

Graduação. 

Somadas a essas, a Congregação, órgão colegiado deliberativo máximo do IM-

UFRJ, acrescentou outras atribuições14, que seguem abaixo, ao NDE do curso de 

Licenciatura em Matemática, que a nosso ver, complementam as anteriores no sentido 

não só de acompanhar o andamento do curso, mas também de propor ações, mudanças e 

integrações. 

V. elaborar o projeto pedagógico do curso definindo sua concepção e 

fundamentos; 

VI. estabelecer o perfil profissional do egresso do curso; 

VII. avaliar e atualizar periodicamente o projeto pedagógico do curso; 

VIII. conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para a aprovação no 

Colegiado de Curso, sempre que necessário; 

IX. supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do curso 

definidas pelo Colegiado; 

X. analisar e avaliar os planos de ensino das disciplinas e sua articulação com 

o projeto pedagógico do curso; 

XI. promover a integração horizontal e vertical do curso, respeitando os eixos 

estabelecidos pelo projeto pedagógico. 

Como fruto do III Seminário da Licenciatura em Matemática, do andamento dos 

trabalhos do NDE do curso e das discussões realizadas entre discentes e docentes do 

PEMAT-UFRJ, foi organizado o IV Seminário de Licenciatura em Matemática em junho 

de 2016. Esse foi o maior dos quatro eventos, pois foi programado em dois dias, 

estruturado para um público mais amplo e com grupos de trabalho mais específicos. Além 

disso, o evento almejou propiciar trocas de ideias entre representantes de diferentes 

instituições de ensino a partir da apresentação e discussão de propostas curriculares que 

 
12 Criado de acordo com a Resolução No. 1 de 17 de junho de 2010 que normatiza o Núcleo Estruturante e 

dá outras providências, entendendo a sua importância conforme descrito no Parecer CONAES de 4 de julho 

de 2010. 
13 Disponível em http://www.im.ufrj.br/licenciatura/pag/pag/NDE_resolucao1_2010_conae.pdf. Acesso 

em: 18 jul. 2017 
14 Aprovadas na Congregação do IM em 22 de julho de 2013 com publicação Boletim da UFRJ, Portaria 

N. 9381. Disponível em https://ufrj.br/docs/boletim/2013/35-2013.pdf. Acesso em: 18 jul. 2017 

http://www.im.ufrj.br/licenciatura/pag/pag/NDE_resolucao1_2010_conae.pdf
http://www.im.ufrj.br/licenciatura/pag/pag/NDE_parecer_conae_nde4_2010.pdf
https://ufrj.br/docs/boletim/2013/35-2013.pdf
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vêm sendo implementadas em suas instituições, “com o objetivo de discutir questões de 

central interesse para esses cursos – tais como prática como componente curricular, 

estágio supervisionado, e integração com atividades de extensão15” (PEMAT, 2016). 

Nessa edição, novamente foi apresentada uma proposta de grade curricular, com 

poucas modificações em relação àquela apresentada no evento anterior, com abertura de 

espaço para um debate. Também foram organizados quatro grupos de trabalho temáticos, 

coordenados por docentes e por discentes do PEMAT-UFRJ, além de docentes de outras 

instituições de ensino superior. As temáticas dos grupos agora eram outras, diferentes das 

que figuraram nas edições anteriores, mais diretas e objetivas, em nossa avaliação: GT1 

– Prática como componente curricular; GT2 – Estágio Supervisionado; GT3 – 

Integração com atividades de extensão; e GT4 – Políticas de acolhimento e de 

permanência de discentes, perspectivas profissionais. O intuito dessa organização era o 

de promover, a partir das discussões, encaminhamentos e propostas que pudessem ser 

incorporadas ao currículo ou implementadas em curto ou médio prazo. Ao final do evento, 

foi realizada uma plenária, na qual os grupos de trabalho apresentaram sínteses das suas 

discussões. Além disso, foi decidido que seria organizada uma comissão, intitulada Grupo 

de Trabalho (GT) sobre a Licenciatura em Matemática, para avançar com os trabalhos 

de proposição de um novo currículo e de ações de acolhimento e permanência dos alunos 

da Licenciatura em Matemática. Essa comissão seria organizada e coordenada por 

docentes do PEMAT. 

Entendemos que os encaminhamentos dados para (e principalmente a partir de) esse 

evento refletem um olhar para o currículo da formação inicial de professores de 

matemática na instituição com menos amarras às disciplinas que comporão a grade 

curricular, e consequentemente ao conhecimento científico. Assim, mais atenção é dada 

aos requisitos curriculares complementares, como estágio supervisionado e extensão, e a 

uma lógica de formação que destaca a importância da prática docente. Nesse sentido, 

Moreira (2001), ao apontar que o ideal é compreender a existência de uma articulação de 

elementos provenientes das diferentes concepções de currículo, também situa o 

conhecimento como central no currículo. Ou seja, entendemos que as discussões que se 

 
15 Grifo nosso. 
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evidenciam no espaço dos Seminários de Licenciatura em Matemática16 apontam para um 

equilíbrio maior entre as diferentes concepções de currículo. 

2.5. Do 3+1 à prática como componente curricular: interpretações possíveis 

Nossas análises das grades curriculares de 1983, 1988 e 1993 indicam que o curso 

de Licenciatura em Matemática da UFRJ, concebido inicialmente como um apêndice do 

curso de bacharelado, migrou para um modelo caracterizado pela junção de blocos 

disjuntos de disciplinas associadas a diferentes áreas do conhecimento que permaneceu, 

embora com algumas modificações, até os anos 2000. Identificamos características 

marcantes no currículo do curso, que sugerem, a partir da literatura de pesquisa em 

formação de professores de matemática, que as grades investigadas guardam proximidade 

com os modelos de formação vigentes à época: seja o 3+1 ou o modelo integrador. Na 

grade curricular de 1983, o formato 3+1 se evidencia e representa o que já era praticado 

na formação inicial de professores de matemática na UFRJ nas quatro décadas anteriores. 

Na grade de 1988, a característica integradora, destacada por Moreira (2012), se revela a 

partir da substancial mudança indicada nos documentos oficiais, com a inclusão de 

disciplinas que se articulavam com o ensino na educação básica e a exclusão de outras, e 

dos depoimentos das professoras entrevistadas sobre a importância dessa mudança 

curricular, que não necessariamente ocorreu com a inauguração do currículo prescrito no 

sistema. Já a grade curricular de 1993, com o início da oferta do curso de Licenciatura em 

Matemática no horário noturno, aponta para uma importante modificação estrutural no 

curso. Ao demarcar um bloco de disciplinas de ensino e história da matemática, cria-se 

nessa grade curricular um terceiro lugar, não necessariamente aquele apontado por 

Nóvoa (2017) como diálogo entre universidade e escola, mas um que reforça a separação 

que Fiorentini e Oliveira (2013) chamam de quase tricotomia, na qual figuram três blocos 

de disciplinas: formação matemática, formação didático-pedagógica e prática 

profissional. As grades de 2001 e 2008 caminham para a incorporação e maior destaque 

das atividades que configuram requisitos curriculares complementares, como o estágio, 

porém ainda guardam a estrutura anterior. 

 
16 Em 24 de novembro de 2017 foi realizado o V Seminário da Licenciatura em Matemática, pela primeira 

vez sediado fora da UFRJ. Realizado na UERJ, primeiramente, em virtude da situação de crise e desmonte 

sofridos pela referida universidade, e para dar visibilidade às ações desse fórum congregando o maior 

número possível de instituições no debate. Devido à dinâmica de construção deste artigo não constam dados 

extraídos dessa versão do Seminário. 
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Ao sairmos da análise das grades curriculares e deslocarmos a discussão para as 

ações implementadas pelo corpo docente, inferimos que a complexidade, que já se 

mostrava presente em episódios marcados pela multiplicidade de versões, agora se 

colocava nas aproximações que o Projeto Fundão e o PEMAT-UFRJ promoviam em 

relação à formação inicial do professor de matemática na instituição, caracterizando um 

importante pilar da universidade: a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Apontamos que não há indícios de que o corpo docente, nas décadas de 1980 e 1990, 

sustentava suas decisões de modificações curriculares em orientações provenientes da 

pesquisa em Educação Matemática, uma vez que essa ainda era incipiente. Porém, 

entendemos que no início dos anos 2000 essa relação entre pesquisa e formação de 

professores já começava a se fazer presente, o que só se consolidou de forma mais 

sistemática a partir de 2013, com os Seminários da Licenciatura em Matemática. Tais 

fatos, a nosso ver, evidenciam que, além da influência de um conjunto de referências 

teóricas e de normas e legislações que atentam para a formação docente, outros fatores 

são levados em consideração pelos formadores de professores quando se pensa o currículo 

da Licenciatura em Matemática. Também não descartamos a possibilidade de que a 

aproximação temporal desta pesquisa com os Seminários possa nos oferecer mais dados 

e, consequentemente, promova algum enviesamento, porém as entrevistas que realizamos 

não nos ofereceram outra interpretação. 

No espaço dos Seminários, principalmente nos últimos, foi possível visualizar as 

disputas, contradições e concepções sobre currículo numa perspectiva não só dicotômica 

e conteudista, por mais que elas ainda perdurem em certa medida. Nesse sentido, 

destacamos a potência da conexão da pesquisa sobre formação de professores que leva 

em consideração o conhecimento necessário para o ensino em diferentes concepções (e.g. 

SHULMAN, 1986; BALL, 2008; BEDNARZ, PROULX, 2009; FIORENTINNI, 

OLIVEIRA, 2013) com as pesquisas sobre currículo no campo da Educação que 

consideram teorias pós-críticas e suas articulações (e.g. MOREIRA, 2001; LOPES, 2013; 

GABRIEL, 2013). Além disso, por mais que ainda não exista uma nova versão de grade 

curricular aprovada nas instâncias da instituição a partir das normas e pareceres atuais 

(BRASIL, 2015), percebemos que a discussão sobre prática como componente 

curricular, estágio e extensão se faz presente e está calcada muito além das opiniões 

catedráticas de matemáticos ou na experiência dos educadores matemáticos. 
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Por fim, entendemos que esta é uma narrativa possível para a história da 

Licenciatura em Matemática da UFRJ no período em questão, uma vez que outras podem 

ser produzidas por outros narradores, a partir da articulação de outras fontes e outros 

autores. Certos de não termos esgotado o tema, sendo esta uma parte de uma investigação 

mais ampla, apontamos para desdobramentos em outros trabalhos sobre disputas e 

concepções de docentes e de discentes no campo do currículo no contexto da formação 

inicial de professores de matemática na UFRJ. 

Referências 

BALL, D.L.; THAMES, M. H.; PHELPS, G. Content knowledge for teaching: what 

makes it special? Journal of Teacher Education, Washington, US, v. 59, n. 5, p. 389-407, 

2008. 

BARBOSA, J.C. Formatos insubordinados de dissertações e teses na Educação 

Matemática. In: D'AMBROSIO, B. S.; LOPES, C. E. (Orgs). Vertentes da subversão na 

produção científica em educação matemática. Campinas: Mercado de Letras, 2015. 

BEDNARZ, N.; PROULX, J. Knowing and Using Mathematics in Teaching: Conceptual 

and Epistemological Clarifications. For the Learning of Mathematics, vol. 29, p. 3. 2009.  

BRASIL. Resolução CNE-CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002. Institui a duração e a carga 

horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da 

Educação Básica em nível superior. Brasília: CNE, 2002.  

BRASIL. Resolução CNE-CES nº 15, de 2 de fevereiro de 2005. Esclarece sobre as 

Resoluções CNE/CP números 1 e 2 de 2002. Brasília: CNE, 2005.  

BRASIL. Parecer CNE-CP nº 02, de 09 de junho de 2015. Institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica. Brasília: Conselho Nacional de Educação, 2015. 

COCHRAN-SMITH, M.; LYTLE, S. Relationships of knowledge and practice: teacher 

learning in communities. Review of Research in Education, London: Sage, n. 24, p. 249-

305, 1999. 

CURY, F.G.; SOUZA, L.A.; SILVA, H. Narrativas: um olhar sobre o exercício 

historiográfico na Educação Matemática. Bolema [online], v.28, n.49, p. 910-925, 2014. 

FIORENTINI, D.; OLIVEIRA, A.T.C.C. O lugar das matemáticas na Licenciatura em 

Matemática: que matemáticas e que práticas formativas?. Bolema [online], v. 27, n. 47, 

p. 917-938, 2013. 

GABRIEL, C.T. Conhecimento Científico E Currículo: Anotações sobre uma articulação 

impossível e necessária. Revista Teias, v. 14, n. 33, p. 44-57, 2013. 

LOPES, A.C. Teorias Pós-Críticas, Política e Currículo. Educação, Sociedade e Culturas, 

n. 39, p. 7–23, 2013. 

MOREIRA, A.F.B. Currículo, cultura e formação de professores. Educar, Curitiba, n. 17, 

p. 39-52. Editora da UFPR, 2001. 



 

87 

 

MOREIRA, P.C. 3+1 e suas (in)variantes: reflexões sobre as possibilidades de uma nova 

estrutura curricular na licenciatura em matemática. Bolema. Boletim de Educação 

Matemática, Rio Claro, v. 26, p. 1137-1150, 2012. 

NÓVOA. A. Para uma formação de professores construída dentro da profissão. 

Professores: imagens do futuro presente. Lisboa: Educa, p. 25-46. 2009. 

NÓVOA. A. Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente. Cadernos de 

Pesquisa. Rio de Janeiro, v. 47, n. 166, p. 1106-1133, dez. 2017. 

PEMAT. Apresentação. In: I Seminário da Licenciatura (1º, 2013, Rio de Janeiro, Brasil). 

Seminário de Licenciatura. Rio de Janeiro, Brasil, Programa de Pós-Graduação em 

Ensino de Matemática (PEMAT), UFRJ, 2013. 

PEMAT. Apresentação. In: III Seminário da Licenciatura (3º, 2014, Rio de Janeiro, 

Brasil). Seminário de Licenciatura. Rio de Janeiro, Brasil, Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Matemática (PEMAT), UFRJ, 2014. 

PEMAT. Apresentação. In: IV Seminário da Licenciatura (4º, 2016, Rio de Janeiro, 

Brasil). Seminário de Licenciatura. Rio de Janeiro, Brasil, Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Matemática (PEMAT), UFRJ, 2016. 

PEMAT. Instituto de Matemática. Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Matemática. Disponível em: http://www.pg.im.ufrj.br/pemat/pemat_linhas_ensino.htm. 

Acesso em: 18 jul. 2017, 2017. 

PIRES, C.M.C.; GODOY, E.V.; SILVA, M.A.; SANTOS, V.M. O Currículo de 

Matemática em revista: um editorial. Bolema. Boletim de Educação Matemática, Rio 

Claro, v. 28, n. 49, p. 485-490, 2014. 

SHULMAN, L. Those Who Understand: Knowledge Growth in Teaching. Educational 

Researcher, v. 15, n. 2, pp. 4-14, 1986. 

SILVA, M.A. Currículo como Currere, como Complexidade, como Cosmologia, como 

Conversa e como Comunidade: contribuições teóricas pós-modernas para a reflexão sobre 

currículos de matemática no ensino médio. Bolema. Boletim de Educação Matemática, 

Rio Claro, v. 28, n. 49, p. 516-535, 2014. 

TARDIF, M. A profissionalização do ensino passados trinta anos: dois passos para a 

frente, três para trás. Educ. Soc. [online], v.34, n. 123, p. 551-571, 2013. 

UFRJ. Instituto de Matemática. Licenciatura em Matemática. Disponível em: 

http://www.im.ufrj.br/licenciatura/. Acesso em: 14 jul. 2017, 2017a. 

UFRJ. Grades curriculares do curso de Licenciatura em Matemática. In: Sistema 

Integrado de Gestão Acadêmica. Disponível em: https://siga.ufrj.br/sira/intranet. Acesso 

em: 14 jul. 2017, 2017b. 

 

 

 

 



 

88 

 

CAPÍTULO 3 – Artigo 2: Experiências e disputas no território da 
formação inicial de professores de matemática: uma narrativa 
(im)possível 

 

EXPERIÊNCIAS E DISPUTAS NO TERRITÓRIO DA FORMAÇÃO 

INICIAL DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA: 

UMA NARRATIVA (IM)POSSÍVEL 

 

EXPERIENCES AND DISPUTES IN THE TERRITORY OF 

MATHEMATICS TEACHERS EDUCATION:  

AN (IM)POSSIBLE NARRATIVE 

Cleber Dias da Costa Neto1 

Victor Giraldo2 

Elena Nardi3 

 

Resumo: Abordamos as ações e disputas de matemáticos e educadores matemáticos em relação 

ao curso de formação inicial de professores de matemática da UFRJ. O formato desses cursos tem 

sido debatido (e disputado) nas comunidades acadêmicas brasileiras ao longo das últimas décadas. 

Construímos diálogos fictícios, por meio de uma metodologia de re-storying (Nardi, 2016), para 

apresentar e analisar dados de entrevistas com sete professores, sendo cinco aposentados e dois 

em exercício, que desempenharam papéis centrais na Instituição ou no desenvolvimento do 

currículo desse curso. Apoiamos nossa discussão em um quadro teórico que articula formação de 

professores e teorias de currículo. Nossa análise indica que essas disputas se dão em uma 

paisagem que transcende a formação de professores e atinge terrenos políticos e epistêmicos mais 

complexos, parcialmente relacionados a tensões entre educação matemática e matemática, mas 

que não podem ser reduzidos a este binarismo. 

Palavras-chave: formação de professores de matemática, currículo, educação matemática 

universitária. 

 

Abstract: We address agency and disputes of mathematicians and mathematics educators over 

a pre-service mathematics teachers education undergraduate programme at UFRJ. The models of 

these courses has been debated (and disputed) within Brazilian academic communities over recent 

decades. We construct fictional dialogues, through a re-storying methodology (Nardi, 2016), to 

present and analyse data from interviews with seven lecturers, five of which retired and two in 

service, who played key roles in the Institution or in the development of the curriculum of the 

programme. We support our discussion through a framework that articulates teacher education 

and curriculum theories. Our analysis indicates that these disputes and agency take place within 

a landscape that transcends teacher education and reaches broader and more complex political 

and epistemological terrains, which is closely related to tensions between mathematics and 

mathematics education, but cannot be constrained in this binarism. 

 
1 Doutorando em Ensino e História da Matemática e da Física, Universidade Federal do Rio de 

Janeiro/UFRJ, cleberneto@gmail.com 
2 Doutor, Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, victor.giraldo@gmail.com 
3 Doutora, University of East Anglia (Norwich, UK), E.Nardi@uea.ac.uk 
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3.1. Formação de professores de matemática e currículo: articulações teóricas 
necessárias e possíveis 

Nardi (2016) comenta que a “relação entre matemáticos e educadores matemáticos 

tem sido o foco do debate desde pelo menos a década de 1990” (p. 362), e acrescenta que 

essa relação tem sido frequentemente retratada em pesquisas. As teorias no campo do 

currículo podem nos ajudar a desvelar possíveis disputas teóricas ou políticas que tendem 

a existir no terreno acadêmico e, em particular, na formação de professores de 

matemática. Essas disputas, de acordo com Gabriel (2013), podem ocorrer principalmente 

porque diferentes áreas de conhecimento estão envolvidas, com diferenças de ação, de 

reconhecimento pela comunidade acadêmica e de filiação a domínios científicos – no 

nosso caso, Matemática nas Ciências Exatas e Educação Matemática nas Ciências 

Humanas. A complexidade dessas disputas é destacada por autores filiados a teorias 

curriculares pós-críticas (e.g. LOPES, 2013) e transcendem ao binarismo que 

frequentemente permeia a discussão. Nosso estudo explora essa complexidade, a partir 

de uma posição epistêmica que põe em questão o papel da disciplina escolar matemática 

na Educação Básica, buscando superar “a visão de ciência fechada, infalível e completa” 

(SILVA, 2014. p. 522), o que, necessariamente, implica em uma formação de professores 

de matemática que considere a disciplina e seu ensino “como um conjunto de 

conhecimentos que se interrelacionam com outras ciências, inclusive com as 

humanidades” (ibidem). 

O estudo que relatamos neste artigo é parte da pesquisa de doutorado do primeiro 

autor, supervisionado pelo segundo, e tem como objetivo geral investigar o currículo do 

curso de formação inicial de professores de matemática do Instituto de Matemática da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (IM-UFRJ), desde a década de 1980, a partir do 

terreno institucional e político em que sucessivas versões curriculares foram concebidas 

e implantadas. Mais especificamente, nossa pesquisa de doutorado investiga essa questão 

dos pontos de vista: (i) da instituição e seus documentos oficiais; (ii) dos docentes do 

curso como atores que participaram diretamente da construção dessas versões 

curriculares; e (iii) dos estudantes do curso (futuros professores), cuja formação 

profissional ocorreu nesse contexto. Para além dos sentidos convencionais de currículo 

como conhecimento ou conteúdo, entendemos aqui currículo como sendo constituído por 
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um conjunto de textos e discursos, que se relacionam e dependem dos contextos nos quais 

estão inseridos (OLIVEIRA, LOPES, 2011). 

Neste artigo, enfocamos o segundo ponto descrito acima, destacando ações de 

docentes, que se identificam como matemáticos ou educadores matemáticos, sobre 

concepções, desenvolvimentos e fatos relacionados com as versões curriculares do curso 

de formação inicial de professores de matemática da UFRJ. Como observa Nardi (2008), 

o ensino e a administração dos cursos de ensino superior na área das ciências exatas, em 

particular o design de currículos, envolvem frequentemente negociações entre os 

docentes e os departamentos em que atuam. No caso da formação inicial de professores 

de matemática no Brasil, tais negociações podem ser ainda mais complexas, uma vez que 

as áreas a que os docentes que lecionam nesses cursos estão filiados não necessariamente 

correspondem com as áreas dos departamentos em que os cursos estão alocados. Assim, 

neste estudo abordamos a seguinte questão de pesquisa: Como se dão as negociações 

entre docentes, que se reconhecem como Matemáticos ou Educadores Matemáticos no 

contexto de um curso de formação inicial de professores de matemática? 

Procuramos responder a essa questão por meio das visões de professores 

envolvidos de alguma forma com o processo de construção das matrizes curriculares do 

curso, colaborando para a efetivação de novas propostas ou sendo agentes da resistência 

à implementação das mesmas. Entendemos que tais negociações ocorrem em contextos 

nos quais os sentidos sobre currículo são modificados pelo fluxo de textos e discursos, 

conforme destacado por Oliveira e Lopes (2011). Assim como Nardi (2008), 

caracterizamos um docente como Matemático ou Educador Matemático de acordo com 

suas atividades acadêmicas e profissionais, não necessariamente apenas a partir de suas 

qualificações acadêmicas formais. Fiorentini e Lorenzato, (2012, p. 4) consideram que o 

Matemático “tende a conceber a matemática como um fim em si mesma” levando tal 

concepção para a formação de professores, quando nela atua, ao “promover uma educação 

para a matemática priorizando os conteúdos formais e uma prática voltada à formação de 

novos pesquisadores em matemática”. Os autores destacam ainda que o Educador 

Matemático tende a promover uma educação pela matemática, pois concebe “a 

matemática como um meio ou instrumento importante à formação intelectual e social de 

crianças, jovens e adultos e também do professor de matemática” (ibidem). Não 

consideramos que as caracterizações propostas por Fiorentini e Lorenzato possam 

constituir definições genéricas para Matemáticos e Educadores Matemáticos como 
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profissionais, ou para Matemática e Educação Matemática como campos de pesquisa e 

de atuação. Porém, essas caracterizações podem indicar aproximações, profissionais ou 

epistêmicas, potenciais ou necessárias, que, em certa medida atravessam os sujeitos em 

seus campos de atuação. Nesse sentido, entendemos que tais caracterizações aproximam 

o professor de matemática da educação básica da figura do educador matemático, porém 

pode haver uma complexidade maior envolvendo suas subjetividades, formações, 

trajetórias, práticas, sentidos de prática e de docência. 

Pesquisas sobre a formação de professores acumularam um corpus teórico 

significativo nas últimas décadas, com trabalhos influentes no campo da Educação (e.g. 

SHULMAN, 1986; TARDIF, 2013) e no campo da Educação Matemática (e.g. BALL et 

al, 2008; CARRILLO et al, 2013), e, especificamente no Brasil (e.g. MOREIRA, 2012; 

MOREIRA, FERREIRA, 2013; FIORENTINI, OLIVEIRA, 2013). Esses últimos 

destacam os debates sobre a estrutura e concepção dos cursos de formação inicial de 

professores de matemática no país. Tais debates podem se articular com pesquisas mais 

amplas em Educação Matemática universitária, que nos últimos anos vem se 

consolidando de forma significativa (WINSLØW et al, 2018), estando mais atenta a 

fatores institucionais, disciplinares e curriculares que, em contextos políticos mais 

amplos, podem influenciar em como ocorre a formação de professores de matemática. 

A comunidade brasileira de pesquisa em Educação Matemática (e.g. MOREIRA, 

2012; MOREIRA, FERREIRA, 2013) tem defendido que os cursos de formação inicial 

de professores de matemática, as Licenciaturas em Matemática, devem ter mais em conta 

uma perspectiva profissional, que deve ser permeada por reflexões sobre a prática escolar 

e que deve integrar mais explicitamente práticas matemáticas voltadas para o ensino, 

destacadas também por pesquisadores em contextos internacionais (e.g. BALL et al, 

2008). No contexto brasileiro, as reformas curriculares dos cursos de graduação para 

futuros professores, pelo menos desde a década de 1980, vem sendo influenciadas por 

esse debate que se apresenta em trabalhos acadêmicos nos últimos trinta anos. 

Por exemplo, Moreira (2012) critica a influência dos cursos de formação de 

matemáticos, os Bacharelados, sobre a concepção dos cursos de Licenciatura em 

Matemática. Entendemos que essa influência se dá pelas relações de poder entre as áreas 

de pesquisa envolvidas e, consequentemente, entre as pessoas que se afiliam a tais áreas. 

De acordo com Moreira (2012), tais relações são expressadas principalmente pelo modelo 

“3+1” – três anos com “conteúdo matemático”, seguido por um ano com “didática” – que 
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foi dominante em cursos de Licenciaturas no Brasil até o início dos anos 1990. Nesse 

modelo, a formação inicial de professores consistiu em dois blocos separados e não 

sobrepostos. Embora essa organização tenha sido progressivamente colocada de lado na 

maioria das universidades brasileiras, sua lógica interna permanece praticamente 

inalterada e ainda sustenta as atuais estruturas curriculares, que são variações do modelo 

“3+1” (MOREIRA, 2012). Uma dessas variações é a inclusão de um terceiro bloco, as 

chamadas “disciplinas integradoras”, que enfocam o ensino de matemática e foram 

fomentadas pela emergência da comunidade acadêmica de Educação Matemática. No 

entanto, presume-se frequentemente que esse bloco consista em conhecimentos práticos, 

isto é, em um conjunto de técnicas sobre “como ensinar um determinado tópico”, com 

pouca interseção com outros componentes curriculares. Comentando sobre tentativas de 

integrar esses três blocos, Moreira (2012) argumenta que “as instituições não conseguem 

realizar essa tarefa, pois sua realização é impossível sob a lógica do 3+1” (p. 1141). 

Fiorentini e Oliveira (2013) referem-se a essa variação do modelo 3+1 como uma “quase 

tricotomia”, fazendo uma analogia com a lógica dicotômica dos tipos de conhecimento 

(matemáticos, pedagógicos) necessários à formação docente no modelo anterior. Moreira 

e Ferreira (2013) ainda afirmam que, na formação de professores de matemática no Brasil, 

há um conflito explícito entre duas vertentes – uma que entende que o conhecimento dos 

professores é de natureza plural, com especificidades emergindo da prática escolar; e 

outro que considera o conhecimento do conteúdo matemático como o conhecimento de 

referência para a formação e prática de professores – e que no Brasil, e em outros 

contextos, existem disputas pela “hegemonia” entre essas duas vertentes (p. 1001). 

Dessa maneira, compreendemos que a discussão sobre a formação de professores 

de matemática no contexto brasileiro é consonante com algumas questões identificadas 

no campo do currículo nos mesmos período e contexto. Dias (2012), quando investigou 

sobre as disputas discursivas presentes na formação de professores, com recorte temporal 

no período de 1996 e 2006, identificou, a partir da abordagem teórico-metodológica de 

ciclo de políticas de Stephen Ball4, como questões centrais desse contexto: o 

 
4 Trata-se de uma abordagem que “destaca a natureza complexa e controversa da política educacional, 

enfatiza os processos micropolíticos e a ação dos profissionais que lidam com as políticas no nível local e 

indica a necessidade de se articularem os processos macro e micro na análise de políticas educacionais” 

(Mainardes, 2006) (Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/es/v27n94/a03v27n94.pdf. Acessado em 

12/09/2019) 

Decidimos por não avançar numa discussão acerca dessa abordagem em virtude de nosso trabalho ter como 

foco a dimensão local das disputas em relação ao currículo da formação de professores de matemática, mas 

http://www.scielo.br/pdf/es/v27n94/a03v27n94.pdf
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protagonismo docente; a profissionalização docente como eixo; a centralidade da 

prática; e projetos curriculares em disputa. Dessas questões, as três primeiras têm sido, 

recorrentemente, abordadas no Brasil em trabalhos na Educação Matemática que se 

baseiam em teorizações acerca da formação de professores, como as realizadas por 

Cochran-Smith e Lytle (1999), Tardif (2013) e Nóvoa (2009; 2017). Porém, a última, 

projetos curriculares em disputa, ainda carece de maior discussão, uma vez que as 

“investigações curriculares na área de Educação Matemática, quando ocorrem, têm 

privilegiado, sobremaneira, os currículos prescritivos organizados ao longo do século 

XX, no Brasil” (PIRES et al, 2014. p. 487), não evidenciando as disputas travadas em 

relação aos projetos curriculares de matemática na educação básica e tampouco no 

currículo da formação de professores de matemática. Assim, tentaremos nos valer da 

junção dessas abordagens teóricas no campo do currículo e da formação de professores 

em conjunto com uma abordagem metodológica que destaca as narrativas dos atores 

envolvidos na pesquisa. 

 

3.2. Contexto, objetivos e produção de dados 

Como parte do projeto de pesquisa mais amplo em que este estudo está inserido, 

realizamos entrevistas semiestruturadas com sete professores do IM-UFRJ, sendo cinco 

aposentados e dois em exercício, que desempenharam papéis importantes na instituição 

nos últimos 50 anos. Os critérios de escolha desses participantes se basearam em seu grau 

de envolvimento com o curso de Licenciatura em Matemática, incluindo não apenas 

atividades de ensino, mas também cargos administrativos durante o período considerado, 

suas relações com o grupo de docentes e menções em entrevistas anteriores por outros 

participantes. Tais critérios são consistentes com o que discutimos nos campos do 

currículo e da formação de professores na seção anterior. Os participantes concordaram 

formalmente com os termos de confidencialidade do estudo: suas identidades pessoais 

serão mantidas em sigilo, por meio do uso de pseudônimos, mas a instituição (IM-UFRJ), 

contexto desta pesquisa, é conhecida. 

Os entrevistados são identificados pelos pseudônimos Ana, Elis, Inês, Olga, André, 

Edson e Úrsula, (apresentados na ordem em que as entrevistas foram realizadas). Tais 

entrevistas ocorreram entre janeiro de 2018 e junho de 2019. Ana, Elis, Inês, Olga e 

 
entendemos que os trabalhos de Stephen Ball podem oferecer subsídios importantes para uma análise que 

correlacione os processos macro e micropolíticos. 
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Úrsula têm graduação e mestrado em matemática e já trabalharam como professoras de 

matemática em escolas antes de se tornarem professoras universitárias. André e Edson 

têm toda formação acadêmica (graduação, mestrado e doutorado) em matemática e 

atuaram mais diretamente na formação de matemáticos em nível de graduação e de pós-

graduação. Ana e Úrsula são doutoras em matemática, Inês e Olga doutoras em educação 

matemática e Elis possui apenas mestrado em matemática. Assim, todos têm alguma 

experiência em pesquisa em matemática pura, pelo menos como estudantes de mestrado. 

Ana, Elis, Inês e Olga migraram sua afiliação à pesquisa em Educação Matemática 

durante os estudos de doutorado (Inês e Olga), ou mais tarde, a partir de suas ações 

docentes (Ana e Elis). André e Edson permaneceram como pesquisadores na área de 

matemática pura e aplicada. Atualmente, Ana, Elis, Inês, Olga e André são aposentados 

e foram professores do IM-UFRJ da década de 1950 até a segunda década dos anos 2000. 

Ana de 1978 a 2017; Elis de 1964 a 1993; Inês de 1979 a 2010; Olga de 1976 a 1996; e 

André de 1952 a 1996, esse último tendo iniciado sua ação docente quando os cursos do 

IM-UFRJ ainda pertenciam a Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi). Úrsula e Edson 

ainda estão em exercício no Instituto de Matemática, desempenhando suas ações de 

ensino nas graduações que formam professores de matemática e matemáticos. Edson é 

professor do IM-UFRJ desde 1976 e Úrsula desde 1997, essa última tendo sido, 

anteriormente, professora de outra instituição de ensino superior por 14 anos.  

Os entrevistados tiveram suas carreiras na UFRJ marcadas por: ocupações de cargos 

acadêmico-administrativos em diferentes níveis; participações ativas no desenho de 

versões curriculares do curso de formação inicial de professores de matemática; 

participações em projetos de extensão e de formação continuada de professores em 

serviço; desenvolvimento de recursos instrucionais para o ensino de matemática nos 

ensinos fundamental, médio e superior. Nem todos desempenharam todas essas ações. 

Além disso, Ana, Inês e Olga participaram como docentes do Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Matemática da UFRJ (PEMAT) desde sua criação em 2006: 

Ana até 2011, Inês até 2010 e Olga até hoje. André atuou como docente do Programa de 

Pós-Graduação em Matemática da UFRJ, o mesmo que Edson atua como docente até os 

dias atuais. Inês atuou na ação de extensão Projeto Fundão5, voltada para o ensino de 

 
5 O Projeto Fundão – Matemática é um projeto de extensão iniciado em 1983 a partir de um edital da 

Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Seu objetivo era contribuir para 

a formação inicial e continuada de professores da Educação Básica das disciplinas de Ciências e 

Matemática. Para tal, foram criados cinco projetos: o Projeto Fundão Biologia, o Projeto Fundão 

Matemática, o Projeto Fundão Química, o Projeto Fundão Física e o Projeto Fundão Geociências. 
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matemática, de 1983 até sua aposentadoria e Elis e Olga atuam desde 1983 até hoje. Dessa 

maneira, conforme os apontamentos e definições de Nardi (2008) e Fiorentini e Lorenzato 

(2012), identificamos, a partir das características e atividades profissionais enunciadas 

acima, Ana, Elis, Inês e Olga como Educadoras Matemáticas e André e Edson como 

Matemáticos. Já Úrsula não foi vinculada a nenhuma das duas áreas de pesquisa devido 

ao caráter particular de sua atuação e trajetória profissional. Assim, pontuamos que o 

estabelecimento de categorias disjuntas, como as que a literatura de pesquisa pode nos 

sugerir, pode ocultar certos aspectos. 

As entrevistas foram realizadas pelos primeiro e segundo autores com cada um dos 

participantes individualmente, sendo, posteriormente, transcritas na íntegra. O roteiro das 

entrevistas foi elaborado para: (1) aprofundar entendimentos sobre questões lacunares 

emergentes da análise dos documentos oficiais (parte de uma fase anterior do estudo); (2) 

explorar as visões dos participantes sobre as relações e disputas entre Matemáticos e 

Educadores Matemáticos, bem como suas ações. 

Neste artigo, apresentamos cinco episódios sobre temas que se relacionam com o 

currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ. Para selecioná-los, fizemos a leitura 

das transcrições de todas as entrevistas e destacamos questões recorrentes que 

apresentavam elementos constitutivos, críticos ou contraditórios em relação ao cenário da 

formação de professores de matemática na UFRJ. Nesse processo, identificamos nas 

entrevistas individuais falas que versavam sobre um mesmo episódio, a partir de respostas 

às perguntas presentes no roteiro ou de posicionamentos espontâneos dos participantes 

sobre determinado assunto. 

Como tratam-se de entrevistas semiestruturadas, as questões não foram feitas aos 

entrevistados na mesma sequência, dependendo do fluxo da discussão com cada um, e 

não foram realizadas, necessariamente, com o mesmo texto que figura no roteiro original. 

A seguir, destacamos as questões do roteiro6 que se relacionam com os cinco episódios 

selecionados. Esse roteiro foi desenhado inicialmente para esclarecer lacunas da análise 

documental que realizamos em uma parte anterior desta pesquisa, porém esse 

esclarecimento de lacunas não determinará a escolha dos episódios. 

 
Atualmente, apenas os projetos nas áreas de Matemática e Biologia estão ativos. O Projeto Fundão - 

Matemática não interrompeu suas atividades durante todo esse período, com a realização de 37 encontros 

(eventos voltados para professores), diversos programas de formação continuada e inúmeras publicações 

de artigos e livros. (Disponível em http://www.projetofundao.ufrj.br. Acesso em: 17 jul. 2017) 

 
6 O roteiro completo pode ser acessado na seção de ANEXOS da tese. 
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[…] 

7 - Em 1988, outra mudança na matriz curricular do curso aconteceu. 5 novas disciplinas foram 

incorporadas, 7 foram retiradas e 2 tiveram seus nomes modificados, conforme a listagem 

abaixo. O que motivou essas mudanças? Porque as disciplinas foram retiradas e outras 

incorporadas? 

[…] 

10 - Fale do processo de criação do curso de licenciatura noturno, que culminou em nova 

organização curricular em 1993. 

[…] 

13 - Os docentes ligados ao projeto Fundão tiveram até esse momento participação nos 

processos de modificação curricular? 

14 - Como os demais docentes do Instituto enxergavam a atuação do projeto Fundão? E o curso 

noturno de licenciatura? 

15 - Na versão do currículo do curso noturno de licenciatura em 1993 várias disciplinas tiveram 

o nome modificado em relação à versão do curso diurno. Por que isso aconteceu? 

16 - As mudanças curriculares mais recentes, em 2001 e 2008, modificaram basicamente carga 

horária de estágio e inseriram requisitos curriculares obrigatórios em atendimento a leis. Por 

qual motivo não foram feitas outras mudanças curriculares, aproveitando o momento? Houve 

debates do corpo docentes sobre essa possibilidade? 

17 - Em 2006, surge o PEMAT. Como se originou o programa? Qual o perfil dos professores 

que compunham o corpo docente inicialmente? 

18 - Como os demais docentes do Instituto enxergavam o programa de pós-graduação em 

ensino de matemática e reagiram a sua criação? 

19 - Como era a relação dos docentes que atuavam nos demais programas de pós-graduação 

com os docentes do PEMAT? 

20 - Após a criação do PEMAT, você observou uma maior influência de Matemáticos ou 

Educadores Matemáticos na construção do currículo do curso de licenciatura em matemática 

e, consequentemente, na formação inicial de professores de matemática da UFRJ? 

21 - Você acredita que haja uma disputa entre matemáticos e educadores matemáticos em 

relação ao curso de licenciatura em matemática? Por qual(is) motivo(s)? Se sim, essa disputa 

se dá de que maneira? 

22 - Você acredita que haja espaço para que matemáticos e educadores matemáticos atuem 

conjuntamente (ou colaborativamente) na elaboração de um currículo para a licenciatura em 

matemática? Caso esse trabalho conjunto seja possível, como você acha que seria esse 

currículo? 

[…] 

Tabela 1 – Questões do roteiro das entrevistas 

 

Apresentamos os dados em um formato dialógico (Nardi, 2016) que procura 

fornecer aos leitores uma visão íntima das contradições e convergências nas declarações 

dos participantes. Desejamos permitir aos leitores diferentes interpretações dos dados, 

pois procuramos evidenciar a complexidade inerente às disputas que caracterizam o 

terreno curricular em que esses participantes trabalharam. Ressaltamos que o primeiro e 

o segundo autores não podem ser considerados como observadores externos ou neutros. 

Pelo contrário, ambos são ex-estudantes de graduação e atualmente são professores da 

UFRJ, trabalhando em unidades acadêmicas (Colégio de Aplicação e Instituto de 

Matemática, respectivamente) corresponsáveis pelo curso de Licenciatura. Estão, 
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portanto, profundamente envolvidos com a instituição em estudo – o que produz um 

enviesamento que atravessa os diferentes momentos da pesquisa, desde o desenho dos 

instrumentos metodológicos, a condução das entrevistas, até a seleção e discussão dos 

episódios. Porém, não procuramos caminhos metodológicos para neutralizar esse 

enviesamento. Ao contrário, o assumimos como parte da pesquisa. Ou seja, os resultados 

que relatamos aqui são moldados por nossas relações intersubjetivas – pelas perspectivas, 

experiências (compartilhadas ou não), aproximações e divergências entre os entrevistados 

e os pesquisadores. Ao mesmo tempo que reconhecemos esse enviesamento, procuramos 

preservar um olhar de estranheza que busca não desconsiderar conclusões divergentes das 

que esperamos. Assim, o que relatamos é uma narrativa re-storying (Nardi, 2016) das 

ações e negociações entre matemáticos e educadores matemáticos em relação ao curso de 

Licenciatura em Matemática da UFRJ - ou seja, uma versão dessa história, através das 

lentes de seus atores (participantes e pesquisadores), que dá destaque às vozes dos 

participantes das entrevistas. 

 

3.3. De entrevistas individuais aos diálogos ficcionais entre docentes 

Para colocar em evidência as vozes dos participantes e para revelar pontos de 

concordância, discordância e possíveis contradições, reunimos as vozes dos sete 

participantes em um diálogo ficcional entre estes, fundamentado em dados brutos 

extraídos das transcrições. Ao reunir os dados provenientes dessas entrevistas, 

pretendemos apreender a essência de suas respostas às questões que investigamos. Tal 

metodologia é consistente com o entendimento que, ao construirmos narrativas a partir 

de declarações dos sujeitos que contribuíram para a pesquisa, acessamos sentidos e 

emoções que ocorrem no instante da produção de dados, possibilitando interpretações 

diversas (BARBOSA, 2015). A fim de promover o entrelaçamento dos discursos dos 

participantes, usamos elementos da “abordagem narrativa re-storying” (NARDI, 2016, p. 

362), um processo que visa construir uma história a partir de dados originais, levando em 

consideração elementos como o problema, os personagens e o cenário, em que as ações e 

as decisões dos personagens são discutidas e apresentadas conjuntamente. 

O fato de os participantes terem sido entrevistados separadamente foi importante 

para evitar possíveis influências mútuas em suas respostas, isto é, permitiu a emergência 

de falas que possivelmente não teriam ocorrido se a entrevista tivesse sido coletiva. Por 

outro lado, nossa presença e posição como entrevistadores pode ter interferido no que foi 
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dito e, sobretudo, no que possivelmente foi omitido, devido a nossas experiências 

compartilhadas direta ou indiretamente e nossas visões comuns ou divergentes com os 

entrevistados – o que produziu um primeiro enviesamento nos dados produzidos. 

As falas de cada participante apresentadas aqui correspondem a respostas originais 

proferidas por estes nas respectivas entrevistas individuais. No entanto, construímos 

diálogos ficcionais, compondo essas falas em ordens reconstruídas pelos autores. As 

intervenções do personagem entrevistador são introduzidas nos diálogos restaurados, a 

fim de não apenas conectar as falas dos entrevistados, mas sobretudo enfatizar aspectos 

considerados relevantes para os episódios relatados. Como a seleção das falas, a escolha 

da ordem em que estas são reconstruídas e as ênfases produzidas pelas intervenções do 

personagem entrevistador são determinadas por nossas próprias experiências, autores 

deste texto, como discentes e docentes da Instituição, constituindo-se assim um segundo 

enviesamento dos dados.  

Assim, afirmamos que tais diálogos são ficcionais, pois são reconstruídos 

envolvendo oito personagens – o pesquisador e os participantes Ana, Elis, Inês, Olga, 

André, Edson e Úrsula – baseados em sete entrevistas realizadas com cada participante 

separadamente. Nosso desenho metodológico inclui uma fase de validação por parte dos 

participantes, em que esses têm acesso às transcrições na íntegra e aos diálogos 

restaurados. Nosso procedimento se inspira no trabalho de Nardi (2008, 2016), em que a 

composição do diálogo ficcional foi baseada em entrevistas com grupos de participantes 

conduzidas separadamente e escolhas foram feitas à luz de elementos do estudo, 

influências da literatura e das questões de pesquisa. 

Neste texto, apresentamos cinco episódios reconstruídos por meio desse 

procedimento, a partir da identificação de declarações dos entrevistados nas entrevistas, 

sobre temas referentes a ações docentes e a suas visões sobre as relações entre 

Matemáticos e Educadores Matemáticos no contexto da formação inicial de professores 

de matemática da UFRJ. A seleção dos episódios ocorreu a partir de um conjunto de 

fatores que inclui a importância de eventos, documentos, fatos ou relações na construção 

das grades curriculares e na concepção de currículo do curso. Como a avaliação dessa 

importância também depende de nossas experiências como discentes e docentes da 

instituição, a seleção dos episódios constitui um terceiro enviesamento dos dados 

produzidos.  
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Dessa maneira, com base nos argumentos apresentados pelos entrevistados, 

construímos a sequência de respostas e interações entre eles, para criar um diálogo 

ficcional entre os oito personagens em que a alternância de ideias e as visões dos 

personagens estão presentes. Não, necessariamente ocorrem falas de todos os 

participantes em cada um dos episódios, pois em alguns desses, nem todos os 

participantes interviram, por motivos que passam por “não terem lembrança” ou pelo fato 

de não serem professores da instituição no período questionado. A tabela 2, a seguir, 

apresenta um resumo dos cinco episódios apresentados, bem com as questões do roteiro 

das entrevistas das quais as falas que os constituem foram extraídas. 

 Episódios 
Questões do 

roteiro 

Episódio 1 
sobre a inserção da disciplina Geometria I no currículo 

da Licenciatura em Matemática da UFRJ 
7 

Episódio 2 
sobre a criação do curso noturno de Licenciatura em 

Matemática da UFRJ 
10 e 15 

Episódio 3 sobre as mudanças curriculares de 2001 e 2008 16 

Episódio 4 
sobre a existência de disputas entre matemáticos e 

educadores matemáticos 
21 e 22 

Episódio 5 

sobre como o Projeto Fundão e o PEMAT são vistos 

pelos professores que não compõem o corpo docente do 

IM- UFRJ 

13, 14, 17, 18 e 19 

Tabela 2 – Episódios 

 

Como Nardi (2016) aponta, a proximidade dos autores com os dados brutos, a 

transparência do processo que os torna “responsáveis e replicáveis” (p. 364) e, 

especificamente neste trabalho, a possibilidade de estabelecer comunicação entre os 

Matemáticos e Educadores Matemáticos são elementos constitutivos importantes do 

processo de re-storying. Assim, oferecemos uma releitura dos dados originais – como 

acreditamos ser o caso de qualquer tipo de descrição de dados, incluindo aquelas que 

apresentam transcrições originais completas. Nossa participação nas entrevistas, a ordem 

das falas e as intervenções do personagem entrevistador nos diálogos ficcionais, bem 

como a seleção dos episódios são enviesadas pelo fato de que nós, o primeiro e o segundo 

autores, estamos profundamente envolvidos na instituição estudada, produzindo assim 

uma interpretação particular da história – uma narrativa possível. Por outro lado, o fato 

de os diálogos terem sido reconstruídos a partir de falas proferidas separadamente pelos 

participantes e que, possivelmente, não seriam expressas da mesma forma em uma 

conversa coletiva constitui uma narrativa que não apenas é ficcional, mas, em certa 

medida, impossível. 
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Assim, produzimos uma versão da história do currículo do curso de formação 

inicial que é, por um lado, narrada a partir de nossas próprias subjetividades, perspectivas, 

experiências, entrelaçadas com as experiências dos entrevistados, e os sentidos que 

produzimos para essas experiências, e, por outro, lado, restaurada a partir de diálogos que 

possivelmente não ocorreriam coletivamente. Nossa versão para essa história é, portanto, 

um tensionamento de possibilidades – uma narrativa (im)possível, na qual nos 

entendemos, ao mesmo tempo como investigadores e sujeitos, como autores e 

personagens. 

 Apresentamos, a seguir, conforme a sequência descrita na tabela acima, os 

diálogos restaurados referentes aos cinco episódios. Após cada um desses segue uma 

seção com comentários e considerações parciais. 

 

3.4. Episódio 1: Sobre a inserção da disciplina Geometria I  

Pesquisador: Em 1988, ocorreram mudanças na matriz curricular do curso: 5 novas 

disciplinas foram incorporadas, 7 foram retiradas e 2 tiveram seus nomes 

modificados. As novas disciplinas foram: “Conhecimentos Fundamentais 

da Matemática I e II”, “Matemática Combinatória”, “Geometria II” e 

“Evolução da Matemática”. 

Elis:  Geometria I e II. 

Pesquisador: A Geometria I já aparecia na grade curricular de 1983. 

Ana:  Elis tem razão. Geometria I surgiu em 1988 também. 

Elis:  Eu me lembro muito dessa briga. Não tinha geometria nenhuma lá. Se o 

professor da disciplina “Matemática do Curso Secundário” quisesse dar 

alguma coisa de geometria dentro dessa disciplina, ele dava. Mas 

disciplina de Geometria não tinha nenhuma. 

Pesquisador: Só tinha Geometria Diferencial, então? 

Elis:  Sim e me lembro que o argumento de vários professores do Instituto de 

Matemática era o seguinte: “geometria básica, o aluno que entra aqui tem 

que saber. Não tem que ensinar aqui”. Eu me lembro que eu e Inês 

queríamos conversar com aqueles professores. O André mesmo ficou 

zangado comigo por muito tempo. Depois, melhorou. Mas ele ficou 

furioso mesmo. Ele não admitia de jeito nenhum. 
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André: Eu? Não lembro de absolutamente nada disso. Participei de muita 

discussão sobre o currículo da Matemática. Mas essa discussão da 

Licenciatura foi mais do pessoal da Educação, não é não? 

Edson: Também não lembro dessa discussão. Não participei, portanto não lembro, 

mas lembro dos títulos das disciplinas. Talvez tenha a ver um pouco com 

o fato de, certa vez, ter ministrado uma dessas disciplinas que entraram em 

1988. Meu foco não é a Licenciatura. E com a criação do 

departamento...departamento não, criação do grupo de ensino de 

matemática, eu achava que esse grupo tinha que ter muito mais foco na 

licenciatura do que eu. 

Pesquisador: Mas como ocorreu essa inserção da disciplina Geometria I, então? 

Inês:  Era uma novidade. A primeira turma que teve geometria foi a de 1986 e 

era extraoficial, porque o novo currículo ainda não estava aprovado nas 

instâncias superiores. Começamos a trabalhar na marra. E essa discussão 

de currículo, nós ganhamos porque tivemos os professores do curso de 

graduação em Estatística do nosso lado. O pessoal da estatística também 

não aguentava mais aqueles quatro semestres de ciclo básico que não eram 

básico coisa nenhuma. Eram quatro semestres do curso de Bacharelado em 

Matemática. 

Ana:  Agora, eu acho que tinha Geometria desde 1983 sim, mas oferecida como 

eletiva. Como uma concessão, então. 

Olga: Eu não cursei geometria quando aluna, eu só dei aula. Não me recordo 

desse momento da inserção porque estava fazendo doutorado fora 

justamente nessa época. Mas lembro que o professor André era um dos 

que achava que não precisava ter geometria na graduação. 

 

3.4.1. O (não) lugar da geometria na Licenciatura em Matemática. 

Ao citar as disciplinas que foram inseridas na grade curricular de 1988, de acordo 

com os documentos oficiais, o pesquisador se depara com afirmações de professoras 

afiliadas à Educação Matemática que contradizem a informação oficial. De acordo com 

Elis e Ana, a disciplina Geometria I que oficialmente consta na grade curricular de 1983, 

passou a figurar entre as disciplinas obrigatórias apenas em 1988. Tais afirmações não 

encontram negações nas falas dos demais participantes. Porém são verificados 
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apontamentos, por parte das professoras declarantes, acerca de resistências dos 

professores afiliados à área da Matemática em relação à inserção de uma disciplina que 

tratasse de Geometria Euclidiana, com o argumento de que este seria um tema “da 

educação básica” e, portanto, sua inclusão no currículo de um curso de graduação do 

Instituto de Matemática da UFRJ seria uma espécie de “demérito” para a Instituição. 

Esses apontamentos são trazidos à cena com a citação a um dos professores matemáticos 

participantes, André, identificado pelas professoras como um agente de tal resistência. 

Porém, esse professor não confirma lembrar-se de tal discussão. 

A partir desse contexto, verificamos nas falas de André e Edson, professores 

matemáticos, indicações de que a responsabilidade pela discussão sobre o currículo da 

Licenciatura em Matemática deveria ser do grupo de docentes que identificavam como 

da área de Educação/Ensino de Matemática. Nesse sentido, percebemos que essas 

manifestações apontam para um distanciamento dos matemáticos em relação ao curso de 

Licenciatura em Matemática, ou seja, em suas declarações tais professores não se 

colocam como agentes de modificações curriculares desse curso. Porém, na sequência, 

ao descreverem o processo no qual a disciplina foi inserida, as professoras ligadas à área 

de Educação Matemática reforçam a dificuldade que tiveram para implementar a 

disciplina Geometria I para a Licenciatura em Matemática, promovida pelo vínculo dos 

anos iniciais de todos os cursos do IM-UFRJ (não só o de formação de professores) com 

o curso de Bacharelado em Matemática. Essas amarras parecem ter sido vencidas com a 

adesão dos professores ligados ao curso de estatística em um processo de modificação 

das grades curriculares. Assim, os posicionamentos dos professores André e Edson, 

combinados com as falas finais de Elis, Inês e Ana, sugerem que o curso de Licenciatura 

em Matemática não seria de responsabilidade dos matemáticos. Ao mesmo tempo, parece 

não ocorrer, por parte dos matemáticos, a legitimação dessa responsabilidade para os 

Educadores Matemáticos, uma vez que modificações só ocorreram quando professores 

de outro departamento aderiram ao pleito de reformulação dos anos iniciais dos cursos. 

Assim, registramos, a partir desse episódio, uma possível interpretação acerca da 

inserção da disciplina Geometria I na grade curricular do curso de Licenciatura em 

Matemática: a disciplina vinha sendo oferecida como eletiva desde 1983 (ou antes), 

porém a partir de 1986, extraoficialmente, passou a figurar no primeiro ano do curso, 

sendo oficializada como disciplina obrigatória na grade curricular de 1988. Nesse 

processo, a resistência à inserção da disciplina se evidencia no embate entre duas 



 

103 

 

concepções: uma que compreende a relação entre a matemática escolar e a matemática 

acadêmica e a importância de sua abordagem no curso de Licenciatura em Matemática; e 

outra que as separa, destacando a hierarquia entre as mesmas e tendo o conhecimento (do) 

matemático como central na formação de professores de matemática, conforme destacado 

por Moreira e Ferreira (2013). Tal embate, mesmo não explicitado em discussões para a 

elaboração de novas grades curriculares naquela época, é traduzido pelas ações explícitas, 

no caso das Educadoras Matemáticas, ou implícitas, no caso dos Matemáticos, presentes 

no diálogo que restauramos.  

 

3.5. Episódio 2: a criação do curso noturno de Licenciatura em Matemática 
da UFRJ 

Pesquisador: Ana, então você acha que o formato “3+1” ainda era uma realidade na 

organização curricular da Licenciatura em Matemática na década de 1980? 

Ana:  Sim. Olha, o formato mudou realmente em 1993 com a criação do curso 

noturno. 

Pesquisador: Vocês podem falar um pouco sobre o processo de criação desse curso 

noturno de Licenciatura em Matemática da UFRJ? 

Edson:  Não foi só com a Matemática não, foi com a Física, com a Química... Mas 

sei que a Ana, que estava em um cargo de gestão, que liderou esse 

movimento. 

Ana:  Sim. Eu estava na gestão e a Elis também. 

Elis:  Isso. Sei lá o porquê, mas a gente começou a sentir que era possível ter um 

curso de Licenciatura em Matemática noturno na UFRJ. Tinha um monte 

de curso noturno nas faculdades particulares... E aí, dessa vez, eu tive a 

parceria da Ana, em vez da parceria que tive com a Inês em 1988. Inês 

estava fora do Brasil fazendo doutorado. 

Ana:  Eu acho que alguns dados nos motivaram a isso. Na década de 70, 

formavam 30 alunos de Licenciatura em Matemática na UFRJ por ano. E 

eram sempre os melhores professores da cidade. Na década de 1980, a 

gente só formava 2, 3 alunos. E essa queda ocorreu, principalmente, pela 

desvalorização na carreira docente. 
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André: Eu não fiz parte dessa discussão. Mas eu me interesso muito pelo curso 

noturno. Até hoje converso com uma ex-aluna que está como professora 

no IM e ela me disse que os alunos são fraquíssimos. Não são? 

Elis:  Não é por aí, André. A preocupação era que a gente tinha consciência de 

que um aluno do curso noturno vinha de um dia de trabalho e não podia 

ter o mesmo ritmo de um aluno do curso diurno. Além disso, havia aquela 

coisa cultural de que o curso noturno era um curso mais fraco. A gente 

queria ir contra essa ideia. Então, uma das coisas que a gente pensou foi, 

por exemplo, diluir o ''Cálculo I'' em duas disciplinas. Para o aluno ter 

tempo, ter fôlego para acompanhar.  

Pesquisador: Mas o perfil que vocês esperavam do aluno do curso noturno era esse? 

Ana:  Sim. O Diretor Adjunto da Física na época veio conversar comigo. Como 

formávamos poucos professores no curso diurno, tanto lá na Física quanto 

aqui, e sabíamos que isso se relacionava com o baixo salário e a 

desvalorização do professor, ele dizia: “Para quem ganha um salário 

mínimo, se formar como professor representa uma ascensão social”. 

Olga: Exatamente. Nossos alunos no curso noturno eram pessoas de baixa renda, 

que precisavam trabalhar. Do jeito que era o currículo do curso diurno, era 

bem difícil eles conseguirem emprego.  

Ana:  Pois é. Especialmente para as classes C e D, as classes mais baixas, isso 

representaria uma ascensão social. Para a filha da empregada doméstica. É 

esse público que a gente queria receber. Esse público que não tem o mesmo 

acesso que a classe média: a jornal, a livro, às línguas estrangeiras... 

Pesquisador: A aprovação desse curso noturno encontrou resistência no IM-UFRJ? 

Elis:  Eu não me lembro muito de grandes resistências. Eu acredito que não 

houve, mas tivemos grandes debates. A gente trabalhou muito. Tinha um 

grupo que participava, mas era pouca gente. Acredito até que o projeto de 

criação e o novo currículo foram aprovados com mais facilidade do que o 

de 1988. 

Ana:  Não acho que foi tão fácil assim não. Lembro que eu e você, Elis, fizemos 

a primeira versão do currículo e, depois, claro, negociamos com todo 

mundo. Tinha a questão das disciplinas departamentalizadas nos cursos do 

diurno, ou seja, se fosse assim no noturno aumentaria mais a carga dos 
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departamentos num horário que muitos não gostariam de atuar e esse curso 

não passaria na congregação do IM jamais. Passou na congregação porque 

nós descobrimos uma possibilidade de não atribuir as disciplinas 

diretamente aos departamentos. 

Edson:  Então, lembro que houve uma discussão sobre essa questão de distribuição 

nos departamentos. Houve uma distribuição e os cursos noturnos tem um 

código, que é código não departamental. O que ficou de compromisso era 

o seguinte: a distribuição aconteceria em função da quantidade de 

professores por departamento e ficou esse acordo que funciona até hoje. 

Por exemplo, no Departamento de Matemática Aplicada o pessoal não 

gosta de dar aula no noturno. Então eles propõem uma troca: eles pegam 

uma disciplina do diurno do nosso departamento, de Métodos 

Matemáticos, e a gente pega uma disciplina à noite, porque tem mais 

pessoas do nosso departamento que gostam de trabalhar com a 

Licenciatura. 

Pesquisador: Porque eles não gostam de dar aula no noturno? 

Edson:  Ah, não gostam porque sai tarde daqui ou não têm interesse com 

Licenciatura, algum motivo...não sei, mas não gostam.  

 

3.5.1. Um curso noturno criado por quem e para quem? 

Ao questionar sobre o modelo 3+1 como influenciador dos currículos presentes 

na década de 1980 (Moreira, 2012), o pesquisador recebe como resposta de Ana, uma das 

professoras da área de Educação Matemática, o apontamento para a matriz curricular e a 

criação, em 1993, do curso noturno de Licenciatura em Matemática como responsáveis 

pela ruptura com o referido modelo. A partir daí, inicia-se uma sequência de falas sobre 

o processo de criação do curso noturno, em que destacamos, inicialmente, a ação conjunta 

entre os Institutos de Matemática, de Física e de Química e, em seguida, os dados que as 

Educadoras Matemáticas indicaram como disparadores do processo: redução drástica do 

número de formandos no curso diurno; e a grande quantidade de cursos noturnos de 

Licenciatura em Matemática em instituições privadas do ensino superior. 

Nesse contexto, a fala de André, professor da área de Matemática, traz para o 

debate um importante elemento acerca de sua avaliação sobre o perfil do estudante do 

curso de Licenciatura em Matemática. Ao indicar que os alunos do curso noturno são 
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“fraquíssimos”, entendemos que há uma clara referência, por parte desse professor, em 

relação ao perfil esperado para futuros professores de matemática: deve-se saber bem os 

conteúdos matemáticos do ensino básico, assumidos como pré-requisitos para 

acompanhar o curso. Entende-se, nesse contexto, que os conteúdos matemáticos do 

ensino básico descritos acima são aqueles que têm o conhecimento científico como 

referência, conforme Moreira e Ferreira (2013) destacam em relação à concepção de 

formação de professores que desconsidera os saberes docentes com uma epistemologia 

própria. Na esteira dessa fala, há a contra argumentação das professoras envolvidas com 

o processo de criação do curso, negando a lógica do “enfraquecimento” do curso noturno, 

levando em consideração o fato de serem estudantes trabalhadores e propondo 

modificações em uma disciplina reconhecida como de alto índice de reprovação no ano 

inicial do curso. Nesse sentido, são registradas características socioeconômicas dos 

estudantes desejadas pelos que lideravam a construção desses novos cursos: pessoas com 

baixa renda, trabalhadores provenientes de classes menos favorecidas, que enxergam a 

docência como uma oportunidade profissional de ascensão social. 

Em seguida, ao indagar sobre possíveis resistências à criação do curso por parte 

do corpo docente do IM-UFRJ, o pesquisador recebe informações da existência de 

debates e de intenso trabalho do grupo que se dedicou ao processo de criação do curso, 

além de divergência nas respostas das duas professoras que tiveram maior participação 

no processo de criação, Ana e Elis. Ao passo que Elis aponta para uma aprovação mais 

facilitada da nova grade curricular e do novo curso do que no processo de 1988, Ana 

indica um cenário complexo de negociação que envolve o aumento da carga horária dos 

departamentos do IM-UFRJ. Em tal cenário, de distribuição da carga horária entre os 

departamentos, abriu-se a possibilidade posterior de que determinado departamento não 

desse aulas no curso noturno ao efetuar troca de disciplinas com outros departamentos, 

conforme relatado por um professor matemático participante da pesquisa. 

Assim, sobre a criação do curso noturno de Licenciatura em Matemática na UFRJ, 

nos salta aos olhos os posicionamentos que definem o público que estava se objetivando 

atingir com a abertura do curso e o contexto no qual tal definição se deu. Em um momento 

em que o acesso ao ensino superior público ainda era muito menos acessível às classes 

mais populares e os bancos universitários eram ocupados quase que totalmente pelas 

classes média e alta brasileiras, nos chama atenção a posição de agentes da criação do 

curso em focalizar em pessoas de classes menos favorecidas como futuros professores. 
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Ao mesmo tempo, também merece destaque o fato de que os envolvidos no processo de 

criação eram apenas professoras ligadas à área de Educação Matemática e que o 

mecanismo criado para distribuição de carga horária permitia que departamentos com 

menos docentes interessados na formação de professores e no horário noturno de trabalho 

pudessem não atuar no curso. 

 

3.6. Episódio 3: as mudanças curriculares de 2001 e 2008 

Pesquisador: Tivemos mudanças curriculares em 2001 e 2008 também. Elis e Olga, 

vocês já estavam aposentadas, mas podem ter alguma memória de como 

foi o debate porque continuaram atuando no Projeto Fundão. Lembram 

de algo? 

Elis:   Não rolou debate nenhum a respeito disso lá. 

Olga:  O Projeto Fundão atuava mais na formação continuada. A gente não se 

metia mais nessas coisas da Licenciatura. Na época que a Elis estava 

como professora da graduação, algumas coisas eram debatidas por lá. 

Mas depois disso, depois que ela aposentou... 

Elis:   Isso. Eu tentava discutir as coisas no Projeto Fundão. Mas sobre essas 

mudanças, acredito que tenham sido pra atender as resoluções federais, 

não? 

Úrsula:  É isso mesmo, fui eu que trabalhei nessa época com essas mudanças. 

Pesquisador: Essas resoluções do início dos anos 2000 apontavam para aumento na 

carga horária de estágio e para a inserção de requisitos obrigatórios para 

atender pontualmente algumas leis. E, basicamente, apenas essas coisas 

foram modificadas nesses currículos. Porque não aproveitaram para 

fazer outras mudanças? 

Inês:   Porque a gente não tinha força pra fazer mais nada. O currículo não 

estava bom, mas já estava muito melhor do que já tinha sido lá na 

década de 1980. E não tinha jeito: a mudança foi obrigatória, por lei. 

Tinha que aumentar a carga horária de estágio. Não dava mais pra 

formar ninguém em licenciatura com a carga horária de estágio que a 

gente tinha. 

Úrsula:  A princípio, eu fui contra a essa estrutura de aumento de carga horária. 

Fiquei um pouco preocupada, porque a carga horária foi aumentada 

para 2800 horas. A carga horária de estágio aumentou em mais 100 

horas e as atividades acadêmicas, científicas e culturais foram inseridas 

com 200 horas. Era muita coisa. Já tinha a indicação nos pareceres sobre 

as 400 horas de prática como componente curricular permeando as 

disciplinas do curso. Eu achava que não tinha que ter 400 horas de 
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estágio. 

Pesquisador: Mas a prática como componente curricular só está nas instruções mais 

recentes de reformulação. Não é isso? 

Úrsula:  Sim, mas já tinha essa discussão. Não era obrigatório. 

Pesquisador: Então você entende que a prática como componente curricular e o 

estágio são coisas parecidas? 

Úrsula:  Não, mas eu acho que podia manter 300 horas de estágio ou diminuir 

pra 250. Porque o estágio envolve aprender um pouco sobre a estrutura 

da escola, aprender como trabalhar a parte educativa, juntar tudo o que 

ele aprende em filosofia, psicologia, o tratamento que ele vai ter com o 

aluno. Esse contato com o aluno independe de qualquer conteúdo que 

ele esteja trabalhando e a base maior do conteúdo matemático vai estar 

nessa prática como componente curricular.  

Pesquisador: Nesse último currículo de 2008, onde você visualiza que a prática como 

componente curricular está?  

Úrsula:  Então, eu procuro ver como um conjunto de disciplinas que já 

contemplava, por exemplo, o que o aluno vê na educação básica. Então, 

por exemplo, Matemática Finita é uma delas, tem as três disciplinas de 

Fundamentos, Evolução da Ciência, Matemática na Escola e, por fim, 

a disciplina de Laboratório, que foi a única que entrou em 2008. 

Inês:   Nessa época, entre 2001 e 2008, a gente da Educação Matemática 

deixou a Úrsula tocando o curso de Licenciatura em Matemática para 

poder criar o Mestrado do PEMAT. E ela segurou esse processo 

sozinha. Não é? 

Ana:   Foi sim. Eu não falei nada até agora sobre esse assunto porque nessa 

época eu estava ocupando cargos de gestão fora do IM. Mas eu acho 

que qualquer discussão sobre a licenciatura tem que começar por esse 

grupo de professores do PEMAT, do Projeto Fundão, e depois ampliar 

essa discussão na congregação do IM. 

 

3.6.1. Mudanças de prioridades e na coordenação da Licenciatura  

Ao indagar sobre as mudanças curriculares de 2001 e de 2008 às professoras Elis 

e Olga, que já se encontravam aposentadas nesse período, o pesquisador direciona sua 

pergunta ao contexto da discussão sobre tais mudanças no Projeto Fundão, ação de 

extensão na qual ainda atuam. As respostas negativas das professoras quanto ao 

envolvimento dos membros do projeto de extensão na reformulação dos currículos da 

Licenciatura em Matemática nos anos 2000, o argumento centralizado na figura de Elis 



 

109 

 

como responsável pela agência desse debate em tempos passados e a priorização para 

ação na formação continuada de professores revelam um possível distanciamento, em 

relação à formação inicial de professores de matemática no IM-UFRJ, por parte dos 

docentes ligados à Educação Matemática. Esse distanciamento é confirmado, ao longo do 

diálogo, por Inês e Ana, ligadas à área de Educação Matemática e que ainda estavam 

atuando no IM-UFRJ na época dessas mudanças. As justificativas apresentadas 

consistiram em apontar o processo de cansaço do grupo de professores que vinha atuando 

na Licenciatura em Matemática e a reunião de esforços dos mesmos para a abertura do 

mestrado acadêmico em Ensino de Matemática e, consequentemente, do Programa de 

Pós-Graduação em Ensino de Matemática na UFRJ. 

Assim, verifica-se o oferecimento de espaço para atuação mais direta de novos 

agentes no contexto da formação inicial de professores de matemática. Nesse sentido, 

Úrsula, a única professora participante da pesquisa que não vinculamos a uma das áreas, 

torna-se coordenadora do curso e a responsável pelas ações nas mudanças curriculares da 

Licenciatura em Matemática da UFRJ no início dos anos 2000. Essa troca de 

coordenação, justificada por algumas das participantes da pesquisa, demonstra um 

câmbio de prioridades promovido pelo grupo de professores da área de Educação 

Matemática. Naquele momento, estabelecer a formação em Educação Matemática em 

nível de pós-graduação stricto sensu passou a ser a prioridade da ação desses docentes, 

levando-se em conta, dentre outros fatores, a experiência com ações de formação 

continuada no Projeto Fundão. Em nossa interpretação, tal deslocamento de prioridade 

pode ter dificultado mudanças estruturais na matriz curricular do curso ao ponto de 

avançar em um modelo que descolasse ainda mais do 3+1 (MOREIRA, 2012) e que 

avançasse em relação à lógica integradora que vinha promovendo uma quase tricotomia 

(FIORENTINI, OLIVEIRA, 2013). 

No diálogo que restauramos acima, o momento em que se dá uma maior interação 

entre o pesquisador e Úrsula evidencia a concentração das decisões acerca das mudanças 

curriculares na figura dessa professora participante. Nessa interação, é possível constatar 

uma visão de discordância, por parte da participante, em relação às leis que 

recomendavam as mudanças, principalmente no que se refere ao aumento da carga horária 

de estágio supervisionado. Também destacamos o fato de ser mencionada a inserção da 

prática como componente curricular, já presente nos pareceres e resoluções do início dos 

anos 2000 (BRASIL, 2002; 2005), definida como “o conjunto de atividades formativas 
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que proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento 

de procedimentos próprios ao exercício da docência” (BRASIL, 2005) e recomendada a 

partir de 2015 como elemento necessário aos novos currículos das licenciaturas. Assim 

como já havíamos percebido em informações presentes no site7 da Licenciatura em 

Matemática da UFRJ sobre a criação do curso noturno (constante na análise documental 

que faz parte da pesquisa na qual esse artigo se insere), entendemos que a fala da 

participante sobre a prática como componente curricular revela, além de certo 

anacronismo em relação ao que estava prescrito para formação inicial de professores na 

época, um entendimento que sobrepõe a prática como componente curricular e a prática 

de ensino presente no estágio supervisionado. 

Dessa maneira, interpretamos que a modificação nas prioridades do grupo de 

professores de Educação Matemática do IM-UFRJ, que acarretou em uma mudança de 

coordenação na Licenciatura em Matemática, afastou o corpo docente das discussões que 

culminaram nas mudanças curriculares de 2001 e 2008, seja a partir do entendimento do 

que diziam as leis e resoluções, seja em espaços internos de debate, como poderia ser o 

Projeto Fundão. Por fim, a fala de Ana, professora da área de Educação Matemática que 

ainda estava em atividade nesse período, demonstra a importância e a preocupação de que 

mudanças estruturais no curso de Licenciatura em Matemática iniciem em ações de 

professores que hoje atuam no PEMAT e no Projeto Fundão, o que também concordamos. 

 

3.7. Episódio 4: disputas entre matemáticos e educadores matemáticos 

Pesquisador: Vocês acreditam que exista uma disputa entre Matemáticos e 

Educadores Matemáticos em relação ao curso de Licenciatura em 

Matemática da UFRJ?  

Elis:  Não. Eu acho que os matemáticos não valorizam a formação de 

professores. Eles acham que não vale a pena, que é uma coisa menor. 

Ana:   Eles querem a formação inicial de professores de matemática fora do 

Instituto de Matemática. 

André:  Eu acho que não tem disputa nenhuma. Porque Matemáticos e 

Educadores Matemáticos tinham interseção vazia, tinham nenhum 

 
7 “Em 1993, foi criado o curso de licenciatura noturno. Neste período, a Licenciatura em Matemática da 

UFRJ, já apresentava, em sua reformulação, a prática como componente curricular inserida desde os 

primeiros períodos do curso e a sua estrutura já atendia, antecipadamente, às exigências da Resolução do 

CEG 2/94 que estabelece normas de funcionamento para os cursos de licenciatura da UFRJ.” (Disponível 

em: http://www.im.ufrj.br/licenciatura/. Acesso em: 14 jul. 2017) 
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assunto em comum. Aliás, Educador Matemático é uma coisa recente, 

né. Mas Matemática é antiga. 

Edson:  Olha, disputa eu também acho que não tem. A impressão que eu tenho 

é que ali, para grande parte dos meus colegas Matemáticos, a 

Licenciatura é um curso de serviço, como a Engenharia. 

Úrsula:  Eu acho que disputa não tem, mas que uns se isolam, alguns não 

interagem. Eu acho que a situação seria essa, a questão da interação. 

Inês:   Eu concordo com a Elis. Mas isso que o Edson falou acontece porque 

simplesmente não é interesse dos matemáticos. O interesse deles 

sempre foi o Bacharelado. É para incentivar os bons alunos a 

concluírem a graduação e colocá-los no programa de pós-graduação de 

matemática. Não é para preparar professores, eles nunca tiveram isso 

em mente. O interesse é preparar pesquisadores em matemática pura e 

aplicada. 

Olga:  Gente, eu não falei nada até agora. Então, no que diz respeito à 

Licenciatura em Matemática, não sei se existem disputas, mas acredito 

que haja sim em relação à contratação de novos professores para o 

Instituto. 

Pesquisador: Olga, por que essa disputa tem a ver com a contratação de novos 

professores? 

Olga:  As pessoas de matemática pura e aplicada querem pegar tudo para elas. 

Eles querem todos os novos professores do instituto para eles, tudo para 

seus campos: sistemas dinâmicos, álgebra e equações diferenciais. Eles 

acham que só isso é matemática. 

Úrsula:  Isso. Pode ter disputa assim: quando você tem uma reunião de 

departamento para um concurso de professor efetivo, isso é uma 

disputa. Para definir a área de concentração da vaga do concurso. 

Pesquisador: Mas será que os matemáticos do Instituto não têm interesse no currículo 

do curso de Licenciatura de Matemática? 

Ana:   Eles não se importam com isso. No máximo, eles dirão: “Mas por que 

não há Análise no Rn lá?”; "Por que não há cálculo de variáveis 

complexas?". 

Elis:   Isso é verdade. Mas é engraçado como, apesar de pensarem que a 

Licenciatura não tem importância, ainda acreditam que, para ser um 

professor de matemática, é preciso conhecer muita matemática. 

Inês:   As pessoas tendem a manter posições retrógradas: “não vamos mudar 

nada”. Eles se posicionam contra as mudanças porque não querem se 

envolver com outras disciplinas, apenas naquelas em que têm interesse. 
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Edson:  Não é bem assim, Elis. Todas as pessoas sabem da importância da 

Licenciatura para a formação do país. Quem não pensa assim é mau 

caráter. Não é possível, a gente sabe que o Brasil só vai progredir se 

tiver bons professores ensinando Matemática, Física, etc. Mas eu acho 

o seguinte: o foco é na pesquisa, essa é uma crítica que eu faço entre as 

pessoas da Matemática. As pessoas novas estão entrando aqui e o foco 

é ser pesquisador, ter a bolsa do CNPQ. É muito isso, está exagerado 

nessa direção.   

Pesquisador: Vou colocar outra pergunta. Vocês acreditam que exista espaço para 

que Matemáticos e Educadores Matemáticos trabalhem de forma 

colaborativa no curso de licenciatura? 

Inês:   Não tenho dúvidas de que o trabalho conjunto entre matemáticos e 

educadores matemáticos é possível. Mas tem que ser com docentes que 

não querem transformar futuros professores em futuros matemáticos. 

No entanto, acho que há poucas pessoas com esse tipo de mentalidade. 

Eu consegui ter uma parceria muito boa com um colega que tinha 

doutorado em matemática pura no Instituto. Mas isso é raro. 

Olga:  Por um lado, acho que seria muito bom, mas sinto um pouco de medo 

de colocar esses professores sem vínculo com a educação matemática 

para ensinar disciplinas no primeiro ano do curso, por exemplo. 

André:  Eu falei antes que a interseção é vazia, mas o Matemático e o Educador 

Matemático têm que encontrar um lugar onde eles discutam o mesmo 

problema. Por exemplo, eu acho que esse lugar pode ser a parte básica 

de Álgebra, onde você entra com os números. Os números tem que ser 

discutidos igualmente por Matemáticos e por Professores de 

Matemática. 

Ana:   Eu acho que isso não é possível. Eu sou muito pessimista, porque estou 

muito distante do Instituto. Mas o que vejo são pessoas com posições 

intransigentes que não se apoiam em dados. Se existir, serão trabalhos 

colaborativos da mesma forma que há na Engenharia: nós vamos lá, 

ensinamos nossos conteúdos, alguns fazem o trabalho muito bem, 

outros fazem um grande esforço para os alunos aprenderem, outros 

simplesmente não se importam. Esse tipo de trabalho “colaborativo” 

sempre existiu e continuará existindo. 

 

3.7.1. Disputas por território entre dois conjuntos disjuntos 

Inicialmente, percebemos que os professores participantes não consideram que 

existam disputas entre Matemáticos e Educadores Matemáticos no contexto do curso de 

Licenciatura em Matemática. Parte dos argumentos, provenientes das professoras 
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afiliadas à Educação Matemática, focaliza na ausência de interesse dos matemáticos em 

relação à formação de professores, fato presente em episódios analisados anteriormente. 

Já as falas dos participantes vinculados à área de Matemática, com tons de justificativa 

para o não-envolvimento, também demarcam argumentos tais como a não existência de 

interseção entre os grupos de Matemáticos e Educadores Matemáticos; o entendimento 

da Licenciatura como um curso de serviço, a cujo plano pedagógico os professores não 

se vinculam; e a falta de interação entre esses atores, ao mesmo tempo que apontam para 

o apartamento entre Matemáticos e Educadores Matemáticos. 

Em outro sentido, quando duas participantes, Olga e Úrsula, conjecturam que tais 

disputas acontecem no processo de contratação de novos professores efetivos para o IM-

UFRJ, entendemos que há um deslocamento para outro cenário: o das disputas políticas 

e acadêmicas relacionadas à pesquisa. Essas declarações confirmam que existem disputas, 

não com relação apenas às diferentes concepções de formação de professores de 

matemática, que já identificamos em episódio anterior, mas para manter os territórios 

políticos. Como exemplo disso, apontamos nas falas seguintes a resistência às mudanças 

no currículo da Licenciatura em Matemática, mantendo-o próximo do Bacharelado, e o 

propósito pela pesquisa sobreposto ao da formação inicial de professores de matemática. 

Ainda nesse episódio, destacamos percepções dos participantes que caracterizam a cisão 

apresentada por André no início do diálogo, mas que não excluem a possibilidade de 

atuarem conjuntamente na formação de professores de matemática, mesmo quando 

apresentam respostas divergentes sobre a colaboração entre matemáticos e educadores 

matemáticos nesse contexto. 

Dessa forma, compreendemos que a preocupação com a participação dos 

matemáticos no primeiro ano do curso de graduação, a necessidade de distinguir a 

formação de matemáticos da formação de professores de matemática, a polissemia e a 

fragilidade do termo “colaboração” são trazidos em um debate que implicitamente 

sublinha a possibilidade da interseção entre os dois grupos e reconhece a existência de 

disputas entre matemáticos e educadores matemáticos em um contexto mais amplo. Tal 

contexto admite a complexidade que as teorias curriculares apontam (LOPES, 2013) e 

está evidenciada nas contradições presentes em falas dos participantes acerca de suas 

ações, prioridades e preocupações. 
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3.8. Episódio 5: como o Projeto Fundão e o PEMAT são vistos pelos 
professores 

Ana:   Olha, a gente está retornando... a gente vive um momento muito difícil 

no Instituto. Eu acho que já tivemos brigas suficientes no Instituto. A 

gente já venceu batalhas, já levantou bandeiras e agora está retornando 

tudo. Questões como: ''Porque essa disciplina é da matemática?'', 

''Porque não está na Faculdade de Educação?'', ''Porque isso a Faculdade 

de Educação não faz?'', retornaram. Essas foram batalhas e bandeiras 

que a gente levantou e travou na década de 1980. Em 1985, achávamos 

que isso estava superado, com o Projeto Fundão reconhecido 

institucionalmente como uma atividade do Instituto. O trabalho das 

pessoas na área de Educação Matemática passou a ser contado como 

produção científica. As pessoas foram enviadas para fazer doutorado 

fora do Brasil em Educação Matemática com licença oficial do 

Instituto. Então, essas pessoas voltam e devem contribuir na sua área 

dentro do IM. Não é para ir para a Faculdade de Educação. 

Pesquisador: Então, há quem queira o Projeto Fundão fora do IM-UFRJ?  

Ana:   Alguns sim.  

Elis:  Eu tenho minha opinião pessoal. Muitos simpatizam com o Projeto 

Fundão assim: ''ah, até que são legais e tal''; outros acham 

absolutamente inúteis. Atualmente, umas velhas. Naquela época nem 

tanto. Tinha a Maria Laura e suas seguidoras, que fazem um monte de 

coisa. 

André:  Verdade. Naquela época, o Projeto Fundão era da Maria Laura. Ela 

criou depois que voltou do exílio. Mas eu não tenho ideia do que é o 

Projeto Fundão. Nunca procurei saber o que era. Porque a gente tinha 

uma divergência desde a Faculdade de Filosofia. 

Pesquisador: André, como os seus colegas de Departamento, outros professores de 

Matemática do Instituto de Matemática, enxergavam o Projeto Fundão? 

André:  Eu acho que eram indiferentes. Completamente indiferentes. Você não 

tinha... O que é o projeto Fundão? Qual objetivo? 

Pesquisador: Ele é um projeto de extensão. Ele nasceu como um projeto de formação 

continuada, com uma ideia de discutir coisas da Educação Básica com 

professores de fora do IM, com professores das escolas e com 

estudantes da licenciatura. 

Inês:  Isso. Foi Maria Laura que criou o Projeto Fundão. Quando ela criou o 

Projeto, ela me deu de novo uma chance de voltar a produzir. Eu fiquei 

uma professora encostada por uns dois ou três anos, porque não queria 

fazer doutorado em matemática. Não tinha nenhuma produção 
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acadêmica. Aí, com o Projeto Fundão, voltei a ter produção. Não 

contavam nada de Educação Matemática antes. Mas, agora, estava no 

Instituto de Matemática e eles não tinham o direito de proibir. A nossa 

sorte foi a existência da Maria Laura. Se não, nada disso que existe no 

IM hoje existiria, porque ninguém tinha coragem de dizer pra ela que 

não podia fazer as coisas.  

Ana:   Sim. O grupo de Educação Matemática começou a se fortalecer no 

Instituto de Matemática em 1983. Essa volta da Maria Laura criou uma 

guerra para que fossem reconhecidas as atividades na área de Educação 

Matemática. 

Olga:  Mas eu acho o seguinte: o Projeto Fundão era uma coisa que dava muito 

trabalho e não dava prestígio. O pessoal queria era publicar, né!? E aí, 

conforme a gente foi fazendo doutorado na área, eu acho que foi se 

solidificando. As pessoas foram vendo com outros olhos. Mas muitos 

não querem se envolver também porque dá muito trabalho. Tem muita 

gente que não quer, que acha que não precisa, que não tem nada a ver. 

Pegam um aluno de iniciação científica, encontram uma vez a cada 

quinze dias e pronto, acham que estão fazendo a sua parte. Eu acho que 

as pessoas não querem muito envolvimento. Assim, o Projeto Fundão 

vai acabar morrendo por falta de professores do Instituto que 

participem.  

Pesquisador:  E você, Úrsula? Quando chegou aqui... 

Úrsula:  Eu já encontrei quando eu cheguei aqui uma crítica assim: “Aí, um 

pessoal que faz um trabalho aí pra formação do professor”, que era visto 

como um trabalho menor. Mas eu pouco liguei para isso. 

Pesquisador:  Até hoje você acha que existe isso? 

Úrsula:  Eu acho que está mudando um pouco. Mas essas coisas não mudam 

naturalmente, tem que ter uma pressão.  

Pesquisador:  Então, em 2006 surge o mestrado em Ensino de Matemática do 

PEMAT, que pode ser esse agente de pressão. Vocês podem falar sobre 

como foi o processo de criação desse Programa de Pós-Graduação? 

Elis:  Bom, eu acho que esse processo começa bem antes de 2006. Essa 

criação foi durante muito tempo. A gente tem que, novamente, 

agradecer à Maria Laura. Há muito tempo ela dizia assim: ''Tem que ter 

Educação Matemática. Tem que ter pesquisa em Educação 

Matemática''. Porque ela fundou o Projeto Fundão com essa ideia de 

que a Educação Matemática não era uma coisa que se fazia apenas 

dizendo como ensinar. Tinha que fazer pesquisa em Educação 

Matemática. E a gente, com o passar do tempo, foi entrando nessa de 

fazer mais pesquisa e menos atividades de formação. 
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Pesquisador:  Nesse contexto, a criação do Curso de Especialização em Ensino de 

Matemática na década de 1990 também foi uma coisa importante. Não 

foi? 

Elis:  Sim. Até hoje eu oriento algumas monografias. Não dou mais aulas. Eu 

acho que está praticamente acabando. 

Edson: E uma coisa que chamava atenção é que esse curso era pago e agora 

virou o Mestrado em Ensino. 

Pesquisador:  Não, esse é o PROFMAT, Mestrado Profissional em Rede. A 

Especialização em Ensino de Matemática da UFRJ tinha um custo, era 

oferecido às sextas-feiras, se eu não me engano, e que passou a ter 

interseção com as disciplinas do PROFMAT, que é mais recente. De 

2010, por aí. O Mestrado em Ensino de Matemática que é o do PEMAT, 

é um Mestrado Acadêmico que iniciou em 2005, 2006. 

Edson: Ah, sim! Isso eu lembro. Houve uma grande discussão. Na época 

falavam que era um novo programa dentro do mesmo departamento e 

tinham uma certa preocupação de que se mantivesse o mínimo de 

conteúdo matemático, já que era pós-graduação. Então, teve uma 

grande discussão sobre o curso de Análise Real, que é uma coisa básica 

na Matemática. Que fosse dado para o Mestrado em Ensino o mesmo 

curso dado no Mestrado de Matemática. Depois essas coisas aos poucos 

foram mudadas. Agora são duas disciplinas diferentes, mas 

originalmente não queriam que isso acontecesse. Foi acontecendo ao 

longo do tempo, talvez por necessidade dos alunos. Mas teve muita 

discussão, muito debate no departamento. 

Inês:  Em todos. O Mestrado foi aprovado em todos os departamentos do IM, 

pois tínhamos professores de todos eles envolvidos. Como em alguns a 

discussão estava rolando suavemente, nos departamentos que tinham 

mais debate e resistência ficaria muito feio barrar o esforço de um grupo 

grande de professores que batalhava pela criação. E o pessoal mais 

retrógrado também já tinha se aposentado nessa época. As nossas piores 

oposições já não estavam mais lá. 

Pesquisador:  Então, não teve muita resistência ou reação à criação do Mestrado? 

Edson: Houve reação. Algumas pessoas achavam que o Programa de Ensino de 

Matemática não devia ser no Instituto de Matemática. Devia estar na 

Faculdade de Educação, por exemplo. Muita gente defendeu isso com 

firmeza e muitos outros aceitaram, tanto é que foi aprovado. Mas houve 

essa discussão acalorada. 

Inês:  Acho que a coisa mais complicada foi a nível da reitoria, porque para 

alguns do Conselho de Pós-Graduação da Universidade, em princípio, 
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esse mestrado tinha que estar na Faculdade de Educação. E com a 

própria Faculdade de Educação contra a criação no IM. 

Pesquisador:  Mas teve uma sabatina nesse conselho e acabou sendo aprovado. Certo? 

Inês:  Sim. 

3.8.1. Desconhecimento, apartamento, indiferença e limbo, as faces de uma 
visão tetraédrica 

A fala que inicia esse episódio denuncia um fechamento de ciclo, com a retomada 

de uma visão vigente antes da década de 1980 em relação às ações voltadas ao Ensino de 

Matemática. Nessa visão, indica-se que “o que não é matemática” deve estar num outro 

espaço, deixando claro o apartamento entre as áreas, que aqui já se apresentou em outro 

diálogo que restauramos ao tratar matemáticos e educadores matemáticos como dois 

conjuntos disjuntos. Assim, o lugar da Educação Matemática, personificado nas figuras 

dos professores que atuam no Projeto Fundão, inicialmente, e no PEMAT, 

posteriormente, é externo ao Instituto de Matemática, de acordo com essa denúncia. Tal 

entendimento é confirmado pelas falas de André e Edson, professores participantes 

matemáticos, seja pelo reconhecimento desse pensamento por parte de outros colegas, 

seja pelo desconhecimento evidenciado em falas sobre o que são as duas principais ações 

dos docentes da instituição na área de Educação Matemática. 

Como disparadores desse ciclo anunciado por Ana, estão as ações, que foram 

destacadas por vários participantes da pesquisa, realizadas pela professora Maria Laura 

Mouzinho Leite Lopes8 na década de 1980, quando retorna ao IM-UFRJ após o exílio por 

conta da ditadura civil-militar que ocorreu no Brasil de 1964 a 1985. Por ocasião de seu 

retorno, que resgata embates anteriores, Maria Laura cria o Projeto Fundão e faz com que 

as ações em Educação Matemática sejam reconhecidas no IM-UFRJ como atividades 

docentes compatíveis à investidura do cargo e à progressão na carreira docente. Outra 

fala, de Elis, ainda credita a ela participação também na criação do PEMAT, ao relacionar 

o encorajamento apregoado por ela ainda na década de 1990 aos demais professores da 

 
8 Maria Laura Moura Mouzinho Leite Lopes (1917-2013) foi a primeira mulher a se doutorar em 

Matemática no Brasil (1949) e a primeira brasileira a se tornar Membro Titular da Academia Brasileira de 

Ciências (1951). Em 1969, foi aposentada compulsoriamente da UFRJ, com base no decreto AI-5, ficando 

exilada por alguns anos. Nesse período, iniciou fora do Brasil sua atuação na Educação Matemática, 

tornando-se uma das mais importantes pesquisadoras da área. Na década de 1980 é reintegrada ao IM-UFRJ 

e em 1996 recebe o título de Professora Emérita da Universidade Federal do Rio de Janeiro. (Disponível 

em: http://mulheresnamatematica.sites.uff.br/wp-content/uploads/sites/237/2018/07/A-Vida-de-Maria-

Laura-Mouzinho-Leite-Lopes-1.pdf. Acesso em 12/09/2019). 

Neste trabalho não a deixamos em anonimato nem omitimos seu nome, por entendermos que qualquer 

processo de utilização de pseudônimo ou omissão seria prejudicial à pesquisa. 

http://mulheresnamatematica.sites.uff.br/wp-content/uploads/sites/237/2018/07/A-Vida-de-Maria-Laura-Mouzinho-Leite-Lopes-1.pdf
http://mulheresnamatematica.sites.uff.br/wp-content/uploads/sites/237/2018/07/A-Vida-de-Maria-Laura-Mouzinho-Leite-Lopes-1.pdf
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área com o processo que levou à aprovação do Mestrado Acadêmico em Ensino de 

Matemática no IM-UFRJ. Entendemos que sua importância para a Educação Matemática, 

extrapola os muros do Instituto de Matemática e da própria UFRJ, sendo necessário visitar 

trabalhos mais profundos sobre suas ações e obras, ou, inclusive, realizar novas pesquisas 

sobre essa temática. Aqui, registramos e damos destaque ao que foi suscitado e restaurado 

nos diálogos que trazemos à cena e demonstram que a indiferença relatada por alguns 

participantes em relação às ações na área de Educação Matemática não se traduz 

diretamente na reação à figura de Maria Laura. 

Na sequência dos diálogos presentes nesse episódio, novamente apontamos para o 

centralismo do conhecimento matemático, presente agora no contexto da constituição na 

área de Educação Matemática em nível de pós-graduação. A obrigatoriedade inicial de 

que o curso de Mestrado em Ensino de Matemática tivesse disciplinas herdadas do curso 

de Mestrado em Matemática remete às discussões acerca da dependência da licenciatura 

em relação ao bacharelado. Essa relação de dependência, se não impede a criação do 

curso, a nosso ver, o coloca em um limbo, no qual, de dentro de um Instituto de 

Matemática que hierarquiza conhecimentos, se vincula a uma área no âmbito dos órgãos 

de avaliação, a de Ensino, diferente daquela que define a própria Instituição. 

Assim, interpretamos que o desconhecimento, o apartamento, a indiferença e o 

limbo, que identificamos nesse episódio acerca de ações na área de Educação Matemática, 

são as faces de um tetraedro regular que a depender do vértice – interseção entre três das 

quatro faces – a partir do qual se observa apontará para uma direção distinta, mas que 

compõe o mesmo sólido. Em nossa analogia, esse sólido é a visão que docentes 

matemáticos do IM têm em relação à área de Educação Matemática no período que 

investigamos. Tal visão, por mais que se reconfigure a partir de que perspectiva se olha, 

ainda coloca em evidência um pensamento regular acerca da relação entre essas duas 

áreas: o de que não se misturam. Dessa maneira, o tetraedro regular, que é formado por 

quatro triângulos equiláteros, representa a negação à junção de faces com formatos 

distintos, que pode ser observada em poliedros semirregulares, formados por faces que 

são polígonos regulares de mais de um tipo. Esses, curiosamente, à medida que a 

quantidade de faces aumenta seu formato se aproxima ao de uma esfera, sólido 

geométrico formado por uma superfície curva fechada – sem arestas, sem vértices – de 

tal forma que todos os pontos dessa superfície estão à mesma distância de seu centro. 
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3.9. Considerações 

Ao finalizarmos a apresentação dos diálogos restaurados, fechamos um ciclo que 

se iniciou com o episódio 1, que trata da inserção da disciplina sobre Geometria 

Euclidiana, e terminou com nossa analogia do tetraedro regular no episódio 5. Tal circuito 

geométrico, escolhido propositalmente, tem o intuito de interligar, inclusive 

anedoticamente, os episódios. Porém, essa interligação também tem conexões intrínsecas 

à parte da resposta que desejamos dar à questão que nos propomos responder no início 

deste texto. Como as negociações entre docentes, que se reconhecem como Matemáticos 

e Educadores Matemáticos, e suas ações ocorrem no contexto de um curso de formação 

inicial de professores de matemática? Ocorrem, mesmo em períodos distintos, em um 

cenário caracterizado pelo desequilíbrio entre as áreas envolvidas: de um lado, atores de 

uma área de pesquisa consolidada e hegemônica dentro da instituição e reconhecida no 

campo das Ciências Exatas; de outro, protagonistas do processo, ainda incipiente, de 

reconhecimento de uma nova área de pesquisa que se relaciona com a formação de 

professores para a educação básica, dialogando com o campo das Ciências Humanas. Esse 

desequilíbrio fica evidente quando um grupo considera desnecessário que um conteúdo 

matemático seja abordado, por esse ser associado ao ensino básico, ou que uma área de 

pesquisa não tenha um curso de pós-graduação sediado no mesmo espaço que o dele. 

Esse cenário, por mais que pareça dicotômico, assume contornos mais complexos 

que se revelam no que está implícito em algumas falas. No caso das docentes filiadas à 

Educação Matemática, há o reconhecimento da profissionalização e da orientação à 

prática docente na escola como aspectos constitutivos para a formação de professores de 

matemática (TARDIF, 2013; NÓVOA, 2009) desde a década de 1980. Porém, esse 

reconhecimento, traduzido na criação de algumas disciplinas e mudanças curriculares, 

não é suficiente para fazer com que professores identificados como Matemáticos 

compreendam a necessidade de abordá-lo dentro da Licenciatura em Matemática. Assim, 

nos questionamos: Quais ações deveriam ser realizadas pelos Educadores Matemáticos 

para que as negociações com os Matemáticos em relação à Licenciatura se desse em um 

patamar de equilíbrio entre as áreas? Obviamente, a busca por essa resposta pode 

desencadear um trabalho mais amplo, mas aqui tentaremos esboçar caminhos para 

respostas por meio de elementos suscitados nos próprios episódios. 

A criação do curso noturno de Licenciatura em Matemática na UFRJ, bem como as 

justificativas e os posicionamentos de quem estava à frente desse processo, o 
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investimento dos docentes ligados à Educação Matemática em suas formações em nível 

de doutorado nessa área e o processo de abertura do curso de Mestrado em Ensino de 

Matemática no IM-UFRJ poderiam ser ações suficientes para responder à questão que 

propomos no parágrafo anterior. Porém, atreladas a essas ações, outras podem ter 

impossibilitado a aproximação entre Matemáticos e Educadores Matemáticos com vistas 

à formação inicial de professores, como: o mecanismo para distribuição de carga horária 

do curso noturno que permitiu que departamentos e professores pudessem ignorar a 

atuação na Licenciatura; a ausência de docentes da área de Educação Matemática na 

coordenação do curso de Licenciatura em Matemática no período em que se dá a criação 

e os primeiros anos de funcionamento do Mestrado em Ensino de Matemática; e o foco 

mais recente do Projeto Fundão na formação continuada de professores. 

Nesse contexto, as disputas, inicialmente, pareciam estar relacionadas ao que 

constitui os conhecimentos necessários para a formação inicial de professores de 

matemática (BALL et al, 2008), como defendem Moreira e Ferreira (2013) ao apontarem 

o embate entre duas vertentes: uma apoiada em visões pessoais dos matemáticos, que 

exercem outra profissão, considerando o conhecimento matemático acadêmico como 

conhecimento de referência central (ou único) na formação do professor; outra que 

considera o conhecimento matemático do professor como plural, com questões 

específicas que emergem da matemática escolar, mas que estava em um processo inicial 

de sistematização e teorização. No entanto, os diálogos restaurados entre os participantes 

no episódio 4 indicaram que essas disputas estão situadas em objetivos mais estratégicos: 

a preservação de terrenos políticos, onde a formação de futuros professores da educação 

básica é colocada como pano de fundo sofrendo os efeitos colaterais das disputas por 

espaço, seja na pesquisa realizada na instituição ou na contratação de novos professores. 

Como alguns autores já observaram (LOPES, 2013; GABRIEL, 2013), a 

complexidade das disputas que discutimos neste artigo é evidenciada pelo deslocamento 

de um terreno local, o curso de Licenciatura em Matemática, para um mais geral, que é o 

da preservação de campos e ações profissionais. Porém, ambos os terrenos se relacionam 

com a micropolítica que envolve as relações entre docentes pesquisadores, departamentos 

e programas de pós-graduação em uma mesma instituição. Assim, ao tentarmos nos 

responder sobre quais ações deveriam ser realizadas pelos Educadores Matemáticos e nos 

darmos conta de que muitas já foram realizadas e não possibilitaram maior diálogo e 

equilíbrio na relação com os Matemáticos, não encontramos respostas suficientes dentro 
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da lógica dicotômica que atribui responsabilidades aos que são filiados a uma área ainda 

em processo de construção. Uma vez que o binarismo e as tensões entre as áreas de 

Matemática e de Educação Matemática nem sempre são suficientes para nos apresentar 

respostas (NARDI, 2008, p. 257-292), temos que recorrer a outros processos e atores – o 

que, em relação aos processos, objetivamos fazer com o desenho específico da análise de 

dados que adotamos, que possibilita (re)leituras diferentes das que fizemos aqui, inclusive 

negando argumentos e interpretações. A construção dos diálogos, conforme foi realizada 

nesse contexto da escrita da tese de doutorado do primeiro autor e com as parcerias dos 

outros dois autores, só é possível de ser feita uma única vez. Qualquer tentativa de uso 

dos dados que produzimos para análise dessa mesma questão de pesquisa, seja com a 

metodologia que empregamos aqui ou com outra, seja escrita por nós mesmos ou por 

outros pesquisadores, não será realizada nos mesmos termos e, portanto, não produzirá 

os mesmos resultados.  

Assim, nos despreocupamos em relação à obtenção de respostas fechadas acerca 

das ações e negociações de Matemáticos e Educadores Matemáticos no contexto da 

Licenciatura em Matemática da UFRJ, pois contamos uma de tantas histórias possíveis, 

através de nossas lentes. Na sequência de nosso projeto de doutorado, avançaremos para 

a investigação a partir de outros atores: antigos e atuais estudantes do curso de formação 

inicial de professores de matemática da UFRJ, conforme destacamos na tríade 

apresentada no início deste artigo. Dessa maneira, as perspectivas apresentadas no estudo 

completo serão, portanto, enriquecidas e complementadas, sem esgotar o assunto, por 

nossa trilogia de análises: instituição-docentes-estudantes. 
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Resumo: Este trabalho investiga o currículo da formação inicial de professores de matemática a partir do 

olhar de estudantes desse curso na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Nossa produção de dados se 

baseou em uma roda de conversa, com doze participantes, incluindo egressos e estudantes do curso de 

Licenciatura em Matemática da instituição. Empregamos uma metodologia de reestruturação que nos 

permitiu identificar alguns episódios. Estes foram reelaborados com personagens que são colocados em 

diálogos coletivos ficcionais, construídos e analisados sob um prisma teórico de narrativas, formação de 

professores e currículo. Com a apresentação e análise de alguns dos episódios provenientes dos dados 

produzidos, procuramos revelar percepções, consensos e contradições dos participantes sobre o currículo 

da formação inicial de professores de matemática.  

Palavras-chave: currículo, formação de professores de matemática, narrativas, diálogos discentes 

 

Abstract: This work investigates the curriculum of the pre-service mathematics teacher education 

programme from the look of students of this course. Our data production was based on a conversation 

wheel, with twelve participants, including graduates and students of the Degree in Mathematics of the 

Federal University of Rio de Janeiro. We used a restructuring methodology that allowed us to identify some 

episodes. The episodes were reworked with characters that are placed in collective fictional dialogues, 

constructed and analyzed under a theoretical prism of narratives, curriculum and teachers’ education. With 

the description of this process of analysis and the highlighting of some examples and results, we try to 

reveal participants' perceptions, consensus and contradictions about the curriculum of the pre-service 

mathematics teacher education programme in the institution. 

Key words: curriculum, teachers’ education, narratives, students dialogues   

 

4.1. Introdução 

 Este trabalho é parte de uma pesquisa mais ampla, correspondente à tese de 

doutorado do primeiro autor com supervisão do segundo. O objetivo geral da tese é 

investigar o currículo do curso de formação inicial de professores de matemática na 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) a partir da década de 1980, sob as 

perspectivas: (i) da instituição e seus documentos oficiais sobre o curso; (ii) dos docentes 
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desse curso, como atores que participaram diretamente da construção do currículo; e (iii) 

dos estudantes e egressos do curso, como constituídos pelo currículo e possíveis 

participantes da construção do mesmo. Este artigo enfoca a última perspectiva. As duas 

primeiras foram abordadas em outros trabalhos. Assim, investigamos aqui o currículo da 

Licenciatura em Matemática da UFRJ, a partir do olhar de sujeitos que foram ou são 

estudantes do curso, com base na premissa de que estes têm suas práticas docentes e 

concepções sobre a profissionalização da docência influenciadas, pelo menos em certa 

medida, por seus percursos durante a formação inicial. Esta investigação, que compõe a 

trilogia instituição-docentes-discentes, foi realizada concomitantemente às partes da 

pesquisa referentes aos documentos e aos docentes da instituição. Dessa forma, a 

ordenação que apresentamos acima não se configura como uma hierarquização entre as 

perspectivas investigadas, mas representa de maneira fiel a forma com que nosso interesse 

pela temática foi se desenvolvendo durante a construção do projeto da tese de doutorado. 

Para discutir a perspectiva dos discentes em nossa pesquisa, utilizamos o 

instrumento metodológico roda de conversa, com um processo posterior de organização 

e reestruturação dos dados produzidos, que está inerentemente ligado à natureza narrativa 

presente em toda a pesquisa da tese. Tal processo, que, a nosso ver, se caracteriza como 

uma forma não convencional de organização e análise de dados, também colabora para a 

construção deste artigo em um formato que rompe “com a representação tradicional da 

pesquisa” (BARBOSA, 2015) e será melhor detalhado em seções posteriores. Com ele, 

destacaremos e analisaremos episódios selecionados a partir dos dados produzidos e 

coletados nessa roda de conversa. Assim, o foco deste artigo está em responder às 

seguintes questões: Como as percepções de estudantes e de egressos de um curso de 

Licenciatura em Matemática sobre suas próprias práticas são constituídas pelo currículo 

de sua formação docente? Como suas ações como discentes podem participar da 

construção desse currículo? Antes de avançarmos no detalhamento do processo 

metodológico que utilizamos e na apresentação e análise dos dados, procedemos com uma 

breve discussão teórica acerca de formação de professores, currículo e narrativas, nos 

campos da Educação e da Educação Matemática. 

 

4.2. Formação de Professores, Currículo e Narrativas 

 No Brasil, o debate teórico sobre formação docente em matemática ocorre de 

maneira mais sistematizada desde os anos 1980, envolvendo mais intensamente docentes 
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e pesquisadores das áreas de Educação e de Educação Matemática. No contexto da 

formação de professores de matemática na UFRJ, isso se evidencia nas reformas 

curriculares do curso de Licenciatura em Matemática, processo que assume 

características dos modelos representados pelas alcunhas 3+1 e quase tricotomia na 

literatura de pesquisa brasileira. Moreira (2012) descreve o modelo 3+1 como aquele 

segundo o qual a formação do professor se estrutura em blocos estanques correspondentes 

a conhecimentos específicos (matemáticos) e pedagógicos, separados, respectivamente, 

nos três anos iniciais e ano final do curso. O termo quase tricotomia é proposto por 

Fiorentini e Oliveira (2013) como uma denominação para a reconfiguração do modelo 

3+1 caracterizada pela separação em três blocos que obedecem também à lógica 

proporcional, agora entre formação matemática, formação didático-pedagógica e prática 

profissional, sendo que este último bloco passou a contar com disciplinas que 

supostamente voltavam-se para discutir o ensino de matemática na educação básica. 

Ambos os termos, 3+1 e quase tricotomia, se relacionam com a discussão apresentada 

por Shulman (1986), que foi desenvolvida, posteriormente, por outros autores na área da 

Educação Matemática (e.g. BALL et al., 2008), versando sobre os conhecimentos 

necessários ao professor de matemática para sua prática docente. 

Mais recentemente, a prática como componente curricular1, eixo estruturante da 

reformulação dos cursos de Licenciatura no Brasil e que se encontra presente nos 

documentos oficiais relacionados a esse assunto (BRASIL, 2005, 2015), vem ganhando 

progressivo destaque nas discussões sobre as políticas de formação de professores e, 

consequentemente, foi tema de destaque em espaços e eventos nos quais se discutiu o 

currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ nos últimos anos (PEMAT, 2013, 

2014, 2016). O recente debate sobre a prática como componente curricular no contexto 

brasileiro pode se relacionar com tendências de pesquisa nos campos da Educação e da 

Educação Matemática, especialmente aquelas que já se referiam à prática como um 

elemento importante da formação do professor, em uma perspectiva de profissionalização 

docente (e.g. TARDIF, 2013), que consideram o professor da educação básica como ator 

central na formação de futuros professores (e.g. NÓVOA, 2009) e que defendem a não 

dicotomização entre conhecimentos teóricos e práticos (e.g. COCHRAN-SMITH, 

LYTLE, 1999). A nosso ver, esse debate também envolve uma defesa da especificidade 

 
1 “É o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos ou 

de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docência” (Brasil, 2005). 
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de saberes docentes sobre o conteúdo. Embora essa defesa não esteja necessariamente 

alinhada com perspectivas epistêmicas que propõem categorizações para o conhecimento, 

como aquelas propostas por Shulman (1986) ou por Ball et al (2008), consideramos que 

estas indicam possíveis caminhos para que a prática do professor da educação básica 

esteja presente na formação docente. 

Entendemos, assim, que nos últimos 40 anos vem sendo formados professores de 

matemática pela UFRJ que podem ter suas práticas e concepções influenciadas pelos 

modelos 3+1 e quase tricotomia (conforme constatamos na parte inicial da pesquisa de 

doutorado em que este artigo se insere). Além disso, as discussões mais recentes sobre 

prática como componente curricular também podem exercer influência na ação 

profissional e formação acadêmica desses sujeitos, mesmo sem se materializarem em 

novas grades curriculares, uma vez que entendemos, assim como Oliveira e Lopes (2011), 

que currículo não se constitui apenas por textos, mas também por discursos. Levando-se 

em conta aspectos das teorias de currículo, percebemos (como resultados da investigação 

referente aos docentes da instituição na pesquisa de doutorado em que este trabalho se 

insere), que esse movimento pendular na estruturação da formação de professores de 

matemática pode ter conexões com disputas políticas entre matemáticos e educadores 

matemáticos – que não se dão necessariamente pelo protagonismo na formação docente 

(em matemática). Tais disputas também tendem a se relacionar com a existência de 

diferentes áreas de conhecimento envolvidas, com diferenças nos campos de atuação, no 

reconhecimento pela comunidade científica e na filiação a áreas de pesquisa (GABRIEL, 

2013). Assim, a literatura de pesquisa no campo do currículo de que lançamos mão sugere 

que esse debate não pode ser reduzido ao binarismo entre matemáticos e educadores 

matemáticos, já que sua complexidade transcende a esse tipo de análise, como indicam 

as teorias curriculares pós-críticas ao questionarem os pressupostos das teorias críticas 

(LOPES, 2013). Isto é, as teorias pós-críticas reexaminam as conexões entre currículo e 

poder destacadas nas teorias críticas (ibidem) que, invariavelmente, centram a análise em 

antagonismos que buscamos aqui fugir. No contexto específico da Licenciatura em 

Matemática da UFRJ, foi possível verificar em resultados anteriores de nossa pesquisa de 

doutorado que a micropolítica envolvendo as relações entre docentes e departamentos 

oferece ainda mais elementos para que análises não sejam baseadas apenas em dicotomias 

e tensões referentes às áreas de Matemática e de Educação Matemática, pois essas nem 

sempre são suficientes para explicar tais questões (NARDI, 2008). 
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Dessa forma, abre-se um espaço para que, além de enfocar em uma dimensão 

macropolítica acerca da formação de professores, utilizemos procedimentos 

metodológicos de análise que permitam explorar as relações capilares que se articulam e 

constituem as práticas e micropolíticas relativas ao currículo da Licenciatura em 

Matemática da UFRJ, recorrendo, assim, às narrativas de outros atores que podem ser 

invisíveis ao foco macropolítico. Nesse sentido, pesquisas que se baseiam em teorias pós-

críticas no currículo vêm promovendo nos últimos 30 anos discussões que tendem a 

“refletir a influência de novos discursos e a evidenciar a preocupação com novas 

questões” (MOREIRA, 2001, p. 4). Paralelamente, vários pesquisadores brasileiros que 

se baseiam nos trabalhos de Stephen Ball, buscam realizar análises sobre políticas 

curriculares entendendo que essas são constituídas a partir de um conjunto de textos e 

discursos, que se localizam dentro de uma rede, não sendo independentes dos contextos 

históricos e de poder e tendo seus sentidos modificados pelo fluxo de textos e discursos 

que ocorre de um contexto para outro (OLIVEIRA, LOPES, 2011, p. 20). Ainda, assim 

como proposto por Silva (2014, p. 519) ao destacar o currículo como currere (percurso), 

concepção em que se considera o protagonismo da ação e não do sujeito, compreendemos 

que o currículo depende de várias variáveis e se realiza de formas diferentes para cada 

um dos sujeitos, no nosso caso os estudantes futuros professores. Portanto, entendemos 

que os discursos dos estudantes egressos e atuais do curso de Licenciatura em Matemática 

da UFRJ podem evidenciar novas questões sobre o currículo da formação inicial de 

professores de matemática na instituição, em um contexto de mudanças nas grades 

curriculares (textos) promovidas e executadas pelo corpo docente (outros discursos). 

Assim, consideramos fundamental que os discentes, egressos do curso e futuros 

professores, também figurem como protagonistas de nossa investigação. 

Nesse sentido, a construção de narrativas que levem em consideração os elementos 

constitutivos desse cenário – discentes, seus percursos diversos e protagonismos – foi 

nossa escolha para a organização deste trabalho. Tal escolha ocorre por entendermos que 

textos como esses possibilitam que ocorra um processo de apropriação do conteúdo por 

parte do leitor (CURY et al, 2014), em que este pode se configurar em um vetor de uma 

nova narrativa repassada a terceiros. Neste caso, o conteúdo a que nos referimos é o 

currículo da formação inicial de professores de matemática, que discutiremos 

reconhecendo que qualquer currículo é construído a partir de múltiplas narrativas, 

inclusive das que não são hegemônicas e carecem de visibilidade (SILVA, 2014). Esse 
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processo, que acarreta, em certa medida, na desconstrução de narrativas até então 

hegemônicas, é viabilizado a partir da “valorização dos depoimentos, da voz daqueles 

que colaboram na pesquisa educacional”, nesse caso os estudantes do curso, ao mesmo 

tempo que libera o leitor “para construir suas próprias interpretações” (BARBOSA, 2015, 

p. 359). A seguir, descreveremos o processo metodológico no qual estruturamos uma 

narrativa possível, não-dominante, sobre o currículo da Licenciatura em Matemática da 

UFRJ a partir dos diálogos entre discentes do curso em diferentes períodos e contextos. 

Posteriormente à descrição da metodologia, apresentaremos os resultados e, por fim, os 

comentários e considerações acerca dos dados produzidos. 

 

4.3. Procedimento Metodológico: da roda de conversa à reestruturação dos 

dados  

 Como forma de explicitar a estruturação metodológica – sem, necessariamente, 

compartimentá-las em etapas sequenciais nas quais ocorrem coleta, tratamento e análise 

dos dados em momentos separados – relatamos aqui como se deu esse processo, 

destacando os instrumentos metodológicos que utilizamos, a forma por meio da qual os 

dados foram organizados e apresentados, bem como as referências teórico-metodológicas 

que serviram como base em nossa investigação. Entendemos, assim, que o procedimento 

de análise perpassa por todas as ações descritas a seguir, não estando isolado na parte 

final da investigação, ou seja, se constrói desde as escolhas teórico-metodológicas iniciais 

até as releituras finais do texto. 

Em setembro de 2018, organizamos uma roda de conversa, caracterizada como 

uma entrevista coletiva semiestruturada, em que se objetiva promover um diálogo 

envolvendo todos os participantes. Participaram dela doze sujeitos, sendo três estudantes 

que cursavam a Licenciatura em Matemática na instituição e se encontravam no 1º ano, 

3º ano e no último ano da formação; e nove egressos, que haviam sido estudantes do curso 

em momentos diversos, no período entre 1984 e 2016. A roda de conversa foi mediada 

por nós, autores deste trabalho, aspecto que nos coloca também como participantes nesse 

instrumento metodológico, e que o difere de uma entrevista coletiva na medida em que 

assumimos uma posição mais horizontal com os participantes, uma vez que fomos 

estudantes da instituição e colegas de vários deles – assim, estamos todos “em roda”. 

Outro aspecto metodológico fundamental da pesquisa é o fato de que ambos somos 

atualmente docentes da UFRJ, atuantes em unidades acadêmicas corresponsáveis pelo 
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curso de Licenciatura em Matemática: no caso do primeiro autor, no Colégio de 

Aplicação (CAp-UFRJ), unidade de educação básica da instituição e que serve de campo 

de estágio prioritário para os estudantes de licenciatura; no caso do segundo autor, no 

Instituto de Matemática (IM-UFRJ), unidade em que está sediado o curso e que é 

responsável pela maior parte de seus componentes curriculares. Assim, nossa atuação 

como mediadores também tem potencial de deslocamento de alguns discursos emergentes 

na roda de conversa, pois nossas concepções sobre formação de professores de 

matemática podem ser conhecidas pelos participantes em virtude de nossas ações como 

formadores de alguns deles na UFRJ e como pesquisadores em espaços em que os 

participantes já tiveram ou têm alguma participação, tais como grupos de pesquisa ou 

disciplinas de pós-graduação. Dessa maneira, não nos colocamos como externos e isentos 

ao à pesquisa. Ao contrário, assumimos esse enviesamento como parte constituinte da 

investigação e como aspecto metodológico central. Porém, entendemos que esse tipo de 

influência também se dá em outros contextos e não representa prejuízo à investigação 

proposta, pois os procedimentos de produção e análise de dados que utilizamos 

consideram que tais influências fazem parte da construção dos discursos. 

A tabela a seguir apresenta dados gerais acerca de cada um dos participantes da 

roda de conversa, que concordaram com os termos de confidencialidade do estudo e terão 

suas identidades pessoais mantidas em sigilo. 

 

Tabela 1 – Dados gerais sobre os participantes da roda de conversa 

Nessa tabela, para cada um dos participantes, estão apontadas as informações 

relativas à idade, ao gênero, aos anos de ingresso e conclusão do curso de Licenciatura 

em Matemática da UFRJ, ao local de atuação profissional atual e à formação em pós-

ingresso conclusão área ingresso conclusão área ingresso conclusão

A 52 F 1984 1990 Escola Federal Matemática 1997 2000 Educação Matemática 2014 2018

B 48 M 1989 1993 Escola Federal Matemática Aplicada 2003 2005 História da Matemática 2007 2011

C 47 F 1989 1992 Escola Municipal Matemática 1995 1998

D 45 M 1993 2008 Escola Federal Educação Matemática 2006 2009

E 49 M 1993 2002
Escola Estadual e            

Escola Federal (Temporário)
Matemática (Profissional) 2014 2016

F 39 M 1999 2005 Escola Municipal Educação Matemática 2006 2008

G 36 M 2002 Escola Estadual

H 34 M 2003 2007
Escola Municipal e       

Escola Privada
História da Matemática 2008 2011

I 25 M 2012 2016
Escola Federal (Temporário) 

e Escola Privada

J 23 F 2015

K 21 M 2016

L 20 F 2018 Escola Privada

Mestrado Doutorado
GêneroParticipantes

Idade 

(anos)

Licenciatura - UFRJ Atuação 

Profissional



 

131 

 

graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado) com área, anos de ingresso e de 

conclusão do(s) curso(s). Assim, em relação às células vazias presentes na tabela, é 

importante registrar que o participante G não concluiu o curso de Licenciatura em 

Matemática na UFRJ e os participantes J, K e L, na época da roda de conversa, ainda 

eram estudantes deste curso. Os participantes J e K não possuem atuação profissional 

regular como docentes, enquanto que a participante L é professora dos anos iniciais do 

ensino fundamental, formação que teve anteriormente à Licenciatura em Matemática. 

Além disso, os participantes G e I não possuem formação em nível de mestrado e 

doutorado e os participantes C, D, E, F e H são mestres, porém não possuem formação 

em nível de doutorado. Ainda sobre a formação de pós-graduação dos participantes, além 

das áreas de Matemática e de Educação Matemática, registramos História da Matemática 

e Matemática Aplicada como áreas de concentração dos cursos e destacamos que um dos 

cursos de mestrado em Matemática é da modalidade profissional. As áreas Matemática 

Aplicada e Matemática são afins, assim como História da Matemática está no mesmo 

campo de pesquisa que Educação Matemática. Sobre os locais de atuação profissional 

dos participantes, destacamos as escolas de acordo com seu vínculo institucional: 

municipal, estadual, federal e privada.  

Os dados brutos produzidos nessa roda de conversa consistiram-se em quase três 

horas de áudio e vídeo gravados, gerados a partir do debate estimulado por um roteiro 

estruturado em cinco questões, conforme a tabela apresentada a seguir: 

1 – Façam uma breve apresentação pessoal (nome, período no qual cursou, formação em pós-

graduação, atuação profissional)  

2 - O que acham do currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ que vocês cursaram ou 

cursam?  

3 - Quais disciplinas da grade curricular vocês identificam como mais importantes para suas 

ações profissionais na docência (atuais ou futuras)? Por que?  

4 - Existem disciplinas da grade curricular que vocês identificam como desnecessárias para a 

formação do professor de matemática? Se sim, quais?  

5 - Como seria um currículo de Licenciatura em Matemática ideal para formar um profissional 

que ensina matemática na educação básica?  

Tabela 2 – Questões do roteiro da roda de conversa 

 

 O intuito inicial desse roteiro era de que cada uma das cinco questões pudesse 

contar com falas de todos os participantes, porém isso só ocorreu na primeira questão. 

Cada uma das demais questões contou com intervenções de pelo menos metade dos 

participantes, evidenciando uma pluralidade de posicionamentos. Essas falas não ficaram 

limitadas às respostas para as perguntas, pois emergiram consensos, dissensos, 
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rememorações e destaques em que os participantes interagiram entre eles e não somente 

com os entrevistadores. 

A escolha da roda de conversa como o instrumento metodológico foi, de certa 

forma, o disparador para a construção do processo de organização e reestruturação dos 

dados que detalhamos a seguir, pois fez com que nos deparássemos com um cenário de 

muitas informações registradas a partir de várias fontes em um mesmo ambiente. 

Paralelamente, na pesquisa, realizávamos entrevistas individuais com docentes e 

fazíamos a transcrição literal das mesmas para utilização em outro trabalho que compõe 

esta tese. Dessa maneira, foi possível comparar a densidade do material dessas entrevistas 

com o da roda de conversa e, assim, percebemos a dificuldade que encontraríamos para 

transcrever tal material na íntegra. 

Portanto, após a realização da roda de conversa, procedemos com a organização 

dos dados em um processo de aproximação aos dados brutos. Para tal, não utilizamos a 

transcrição literal das gravações em áudio e em vídeo, pois esse procedimento envolveria 

consideráveis ações de ordem técnica, devido à complexidade da simultaneidade e ao 

atravessamento de falas, como já destacamos anteriormente. Sobretudo, a identificação 

de todas as falas de cada um dos participantes não seria consistente com as questões da 

pesquisa mais ampla em que este trabalho se insere, cujo foco está no currículo do curso, 

a partir da trilogia instituição-docentes-discentes, e não nas concepções dos sujeitos em 

si. Isto é, nossa unidade de análise está na coletividade de discentes, e não nos sujeitos 

individualmente. Assim, lançamos mão de um procedimento de organização dos dados a 

partir da seleção de eventos críticos da roda de conversa, ao ouvir e assistir as gravações 

de áudio e de vídeo da roda de conversa. Tal forma de seleção tem como base o trabalho 

de Powell, Francisco e Maher (2004), que usam o termo “eventos críticos” a partir da 

reunião de percepções de outros autores acerca da identificação de eventos importantes 

na análise de dados de uma pesquisa. Já o procedimento de organização que utilizamos é 

inspirado na sistematização proposta por Lima (2015), que inclui seis fases: (1) assistir 

aos vídeos, (2) selecionar os eventos críticos, (3) descrever os eventos críticos, (4) 

transcrever os eventos críticos, (5) discutir os dados encontrados e (6) limpar as 

transcrições; e que também se baseou em Powell, Francisco e Maher (2004). Não 

utilizamos aqui todas as fases da estratégia de trabalho na forma com que foi 

sistematizada pelo autor, mas nos inspiramos nessas ações. 
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Após cumprirmos as duas primeiras fases, selecionamos 20 eventos críticos 

identificados na roda de conversa. Compreendemos, em nosso contexto, que os eventos 

críticos são aqueles nos quais ocorrem contradições entre os participantes, confronto em 

relação aos dados obtidos em documentos e discursos dos docentes nos trabalhos que 

compõem a tese de doutorado ou percepções que dialogam com a literatura de pesquisa, 

confirmando ou contradizendo hipóteses de pesquisa, conforme apontam Powell, 

Francisco e Maher (2004). Após a seleção desses eventos, descrevemos cada um deles, 

em pequenos textos com um parágrafo de, em média, cinco linhas. Destacamos a 

importância dessa fase, pois foi a responsável pelo ponto de partida para a organização 

dos dados de forma mais entrelaçada. Entendemos que esse fato se deveu ao processo de 

escrita sem o compromisso da transcrição literal dos dados acessados, o que nos permitiu 

ter maior liberdade para conectar episódios identificados na roda de conversa em um 

processo inicial de análise. 

Em seguida, passamos à transcrição literal na íntegra de cada um dos eventos 

críticos selecionados, como forma de obter os dados de maneira mais completa, 

registrando todas as falas audíveis e indicando os momentos em que o entendimento das 

falas não era possível. Com isso, não só acessamos as falas dos participantes, mas também 

o que as mesmas geravam nos demais participantes por meio de concordâncias e 

discordâncias, presentes em burburinhos, falas sobrepostas e gestos verificados nos 

arquivos de áudio e vídeo. Os registros de tais percepções foram peças-chave para a 

apresentação dos dados. Por fim, as duas fases finais apontadas no procedimento de Lima 

(2015), “discutir os dados encontrados” e “limpar as transcrições”, não foram realizadas 

por nós a partir de métodos usuais de análise, mas em um processo de reestruturação dos 

dados. 

A partir do mapeamento que descrevemos nas quatro fases, iniciamos o processo 

de reestruturação de parte dos diálogos que foram estabelecidos na roda de conversa e 

transcritos após a seleção dos eventos críticos. Para isso, nos inspiramos na abordagem 

narrativa de re-storying que consiste na construção de uma “história a partir dos dados 

originais” com base em “elementos narrativos como o problema, personagens, cenário, 

ações e resolução” (NARDI, 2016). No nosso caso, construímos, a partir da transcrição 

do material selecionado, novas histórias sobre o olhar discente acerca do currículo do 

curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ. Entendemos que toda forma de análise é 
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uma releitura e, assim, nessas novas histórias, contamos com diálogos entre personagens 

ficcionais: quatro discentes e um mediador. 

Os personagens discentes foram caracterizados levando em conta aproximações, 

percepções e entendimentos entre os participantes da roda de conversa. Suas falas foram 

construídas a partir do entrelaçamento das falas originais dos participantes. Já as 

enunciações do mediador, foram inseridas nos novos diálogos com o intuito de conectar 

falas dos demais personagens e também como forma de trazer elementos constitutivos 

das experiências e práticas profissionais dos autores como estudantes e docentes da 

instituição. Nesse processo, não procuramos construir personagens isentos de 

contradições, por entender que narrativas, mesmo no discurso de um único participante, 

acessam sentidos e emoções que emergem no momento do debate (BARBOSA, 2015, p. 

359), de forma que não seja seguida uma linha única no discurso. Assim, o procedimento 

descrito por Lima (2015) combinado com elementos do re-storying (NARDI, 2016), que 

já vínhamos utilizando para apresentação e análise dos dados provenientes das entrevistas 

com docentes em outra parte da pesquisa que compõe esta tese, compuseram nossas bases 

teórico-metodológicas nessa investigação. Registramos, ainda, que o percurso para a 

definição desse processo de organização e apresentação dos dados não foi linear, pois se 

modificou conforme as necessidades de nossa pesquisa e foi influenciado por nossas 

experiências profissionais e acadêmicas. 

 

4.4. Resultados: caracterizações e episódios 

 Tendo em vista a descrição do processo metodológico que realizamos na seção 

anterior, em lugar da convencional determinação de categorias de análise, neste trabalho 

apresentamos os dados produzidos por meio de um processo de reestruturação de diálogos 

presentes na roda de conversa. Antes de exibirmos os episódios que construímos a partir 

dos diálogos reestruturados, apresentamos as caracterizações dos personagens ficcionais 

discentes. Usamos, para os personagens discentes, os pseudônimos Marta, Barbosa, 

Roberto e Juninho, sendo o primeiro feminino e os demais masculinos, conforme a 

proporção dos participantes na roda de conversa. Utilizaremos o termo Mediador para 

denominar o personagem que representa os autores-mediadores com falas que estiveram 

presentes na roda de conversa ou que são frutos do processo de análise e interpretação 

dos dados. 
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Marta foi estudante do curso de 1987 a 1991, tem 50 anos, cursou Mestrado em 

Matemática e Doutorado em Educação Matemática. Lecionou em escolas privadas e 

públicas da cidade do Rio de Janeiro, foi docente em cursos de formação de professores 

e atualmente é professora de escola pública federal. 

Barbosa foi estudante dos cursos de Bacharelado e Licenciatura em Matemática de 

1996 a 2002, tem 42 anos e cursou Mestrado em Educação Matemática. Atualmente, 

leciona em escolas privadas e públicas da cidade do Rio de Janeiro. 

Roberto tem 34 anos e foi estudante do curso de 2003 a 2010, quando migrou para 

uma instituição privada de ensino superior para concluir a formação inicial de professor 

de matemática. Atualmente, é professor e diretor de escola pública estadual do Rio de 

Janeiro.  

Juninho é estudante do curso desde 2015, tem 23 anos, está no ano de conclusão do 

curso e realizou parte da graduação em intercâmbio em uma universidade fora do país 

com subsídio do governo federal brasileiro. É formado, em curso de nível médio, como 

professor dos anos iniciais do ensino fundamental e leciona em uma escola privada. 

Cada um dos personagens apresenta uma multiplicidade de referências às 

identidades reveladas, isto é, não se refere a um único participante da roda de conversa. 

A caracterização desses personagens nos possibilitou refletir sobre o quão complexos são 

os fluxos de sentidos que atravessam os sujeitos estudantes, como potencialmente 

constituídos em suas práticas pelos currículos e participantes da construção dos mesmos. 

Sendo assim, procuramos incorporar essa complexidade na caracterização, isto é, não 

tivemos a preocupação de criar personagens definidos por critérios de consistência de 

visões, ou de isenção de contradições a partir de algum julgamento a priori. Além disso, 

essa caracterização contribuiu para acessarmos influências do curso de Licenciatura em 

Matemática da UFRJ na trajetória dos futuros professores ocorridas a partir de 

experiências em diferentes períodos e contextos. Como critérios para a caracterização, 

utilizamos o período no qual foram estudantes do curso, a formação em nível de pós-

graduação e a prática profissional, além da relação proporcional quanto ao gênero dos 

participantes da roda de conversa. 

Em seguida, apresentamos os diálogos reestruturados a partir dos dados dos 20 

eventos críticos identificados inicialmente. Exibiremos tais dados dentro de 3 episódios 

organizados a partir desses eventos. Cada um desses episódios aborda o tema de um ou 
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mais eventos críticos que consideramos relevantes para responder à questão de pesquisa 

proposta. Cabe destacar que informações provenientes de eventos críticos secundários, 

ou seja, falas que não versam diretamente sobre o tema abordado em um episódio, podem 

figurar como elementos constituintes desses diálogos e, assim como o conteúdo das falas 

do mediador, podem trazer considerações realizadas durante a roda de conversa ou 

representar análises posteriores nossas. Além disso, avultamos que a construção dos 

diálogos reestruturados possibilitaram a inserção do contraditório dentro de uma 

sequência de falas que originalmente não contemplavam esse confronto de ideias de 

maneira explícita. Ainda, apontamos antecipadamente algumas características, não as 

únicas, acerca do formato metodológico escolhido para apresentação dos dados: o 

entrelaçamento entre eventos que se relacionam dentro da roda de conversa ou com os 

referenciais teóricos; as múltiplas versões sobre um mesmo episódio; a inserção de 

inferências dos autores/mediadores como elementos analíticos dos dados; a não-

linearidade na execução do processo metodológico. Assim, reforçamos a ideia de que o 

processo metodológico que utilizamos aqui tem ligação intrínseca com a natureza do 

conteúdo discutido na tese, ao propiciar uma multiplicidade de narrativas ou ao dar 

protagonismo às ações, conforme defende Silva (2014) em relação à constituição e 

definição do currículo.  

Apresentamos, em sequência, os 3 episódios construídos, apenas com os 

respectivos títulos e falas reconstruídas, sem comentários específicos sobre cada um 

deles. Essa escolha metodológica de apresentação dos dados se dá com o intuito de 

permitir ao leitor outras conexões entre os episódios, diferentes das que percebemos e 

apresentamos na seção final. A ordem de apresentação dos episódios foi determinada a 

partir da ordem cronológica na qual os construímos. Escolhemos esse critério por 

utilizarmos em um mesmo episódio elementos de eventos críticos percebidos em 

momentos distintos da roda de conversa – ou seja, separados temporalmente na discussão 

– e também com o intuito de sermos fieis à sequência de temas que fomos identificando 

como relevantes ao longo da execução do processo metodológico. 

 

4.4.1. Episódio 1: Da passividade à agência. 

Mediador:  Como seria um currículo de Licenciatura em Matemática ideal para formar 

um profissional que ensina matemática na educação básica? 

Juninho:  Difícil essa pergunta.  
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Barbosa:  É complexa a resposta, porque eu acho que, em relação ao currículo do 

curso, os professores e os alunos são tão responsáveis quanto à instituição.  

Mediador:  Têm o mesmo grau de responsabilidade? 

Barbosa:  Praticamente. A instituição está errada porque quando percebe que a 

formação não está adequada aos desafios da docência, tenta resolver 

propondo uma nova grade curricular. Porém, esse novo currículo está 

dentro da mesma estrutura. 

Marta:  Isso é verdade. O currículo da minha época não tem muita diferença para 

o atual.  

Barbosa:  Já os professores, ao invés de dar a ementa da disciplina, abordam o que 

estão afim, falam só sobre o que pesquisam ou mandam os estagiários de 

pós-graduação darem aulas por ele. 

Marta:  Existem vários que fazem isso, desde quando estudei lá. 

Juninho:  Tem até hoje. No último semestre mesmo, tive um caso desse. E o pior era 

que a correção das avaliações desse professor não tinha meio termo. Era 

tudo certo ou tudo errado. 

Barbosa:  O problema é que depois o estudante, futuro professor, vai reproduzir essa 

lógica na escola. 

Mediador:  Mas é nesse ponto que está a responsabilidade do estudante da 

Licenciatura em Matemática com o currículo do curso? 

Barbosa: Um pouco, porque o aluno vê o erro, aceita e continua reproduzindo esse 

erro. Ele continua passivo nesse processo, o que não pode acontecer. Eu 

tenho um caso sobre isso pra narrar. 

Roberto: Mas não é bem assim. Eu mesmo, depois de algumas situações 

complicadas, procurei reclamar. Acabei trocando de instituição pra 

terminar o curso... 

Barbosa: Também reclamei. Quando estudava na graduação, tinha uma prova única 

nas disciplinas de Física.  

Mediador:  Atualmente existe também nas disciplinas de Cálculo. 

Barbosa: E ninguém passava em Física. Isso acontecia porque eram vários 

professores corrigindo as provas. Eles não conheciam os estudantes e não 

levavam em consideração o que o estudante mostrava em sala ou em outras 

avaliações. 
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Roberto: Ah! Mas isso aí acontecia até quando não era disciplina unificada e o 

próprio professor que corrigia. 

Barbosa: É. Mas a gente fez um movimento com estudantes de outros cursos, de 

engenharia. Definimos um representante de cada curso e fomos até a Pró-

Reitoria de Ensino para abrir uma reclamação formal no Conselho. 

Marta:  E deu certo? 

Barbosa: Sim. Deixou de ser nesse formato. 

Juninho:  Mas, agora, voltou a ser assim em Cálculo. 

 

4.4.2. Episódio 2: "Ser" ou "não ser" professora/professor?2 

Mediador:  Parece que a Marta quer falar sobre outro assunto.  

Marta:  Eu queria falar sobre o perfil do estudante da Licenciatura. Uma questão 

que eu acho que acontece é que a maior parte dos alunos da Licenciatura 

começa o curso não querendo ser professor. 

Mediador:  Mas porque acha que isso acontece? 

Marta:  Eu verifiquei isso em vários lugares que trabalhei anteriormente com 

formação de professores. Pouquíssimos eram os alunos que entravam 

querendo a carreira docente. A realidade é que o aluno que gosta e acha 

que é bom em matemática quer fazer engenharia, ou qualquer coisa na área 

de exatas, menos dar aula de matemática. Porque ele sabe que se for dar 

aula de matemática não vai ter retorno financeiro, vai dar aulas na 

educação básica para alunos que não sabem nem ler. 

Juninho: Na verdade, quando a gente começa a graduação não tem essa noção ainda: 

de que vai chegar na escola depois e o aluno não vai saber ler. 

Marta:  Pode ser. Mas o ponto que quero destacar é que a maioria chega na 

Licenciatura em Matemática porque foi o curso para o qual ele conseguiu 

passar no vestibular. Nem todos têm aquela vontade de ser professor. 

Alguns sim, mas essa porcentagem é pequena. 

Barbosa: Mas eu acho que é durante a graduação que essa vontade tem que crescer. 

Eu mesmo coloquei Informática como primeira opção no vestibular e 

 
2 Inspirado em parte do título de um artigo de Liliana Soares Ferreira: FERREIRA, L. S. "Ser" ou "não ser" 

professora/professor? Eis uma questão em busca de respostas. Educ. rev. [online]. 2016, n.59, pp.175-192. 

Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/er/n59/1984-0411-er-59-00175.pdf   

 

http://www.scielo.br/pdf/er/n59/1984-0411-er-59-00175.pdf
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Matemática como segunda e passei pra segunda opção. Como era no turno 

diurno ainda tive que escolher entre Bacharelado e Licenciatura. Escolhi 

Bacharelado quase que de forma aleatória, pois eu não sabia a distinção 

precisa entre bacharelado e licenciatura. Quando a gente é novo não tem 

esse conhecimento quando entra na universidade. 

Marta:  Sim, pois enquanto a gente é estudante, não tem muita noção do que é ser 

professor. Isso porque a gente ainda está num papel de aluno. Têm vários 

autores que falam disso: que leva um tempo pra passar dessa condição de 

aluno para a condição de professor, pois começamos o curso com a 

mentalidade de aluno. A gente não tem aquela ideia do que é ser professor, 

pois isso aí a gente vai adquirindo na convivência com outros pares, com 

professores, com outros colegas que têm essa vontade de ser professor. 

Roberto: Então, eu, no segundo ano da graduação, fui convidado para dar aula no 

Pré-Vestibular para Negros e Carentes, o PVNC, e foi nesse espaço que 

comecei a entender a docência. Assim, a experiência de estar dando aula 

ao mesmo tempo que estava na graduação foi importante pra mim, pois 

após o primeiro semestre da graduação eu fiquei pensando se aquele ali era 

o meu lugar ou não.  

Mediador:  Você acha, então, que a prática foi importante pra você seguir no curso? 

Roberto: Sim, claro. 

Marta:  Eu acho que precisa ter disciplinas que valorizem a prática pedagógica. 

Voltando à realidade dos estudantes da Licenciatura em Matemática: eles 

estão ali porque foi aquele curso que conseguiram passar e muitas vezes 

são pessoas com bastante dificuldade financeira. Eles começam a fazer o 

curso e logo nos primeiros anos já estão dando aula, pois conseguem 

emprego em escola ou curso. Então, pelo fato deles conseguirem emprego 

na área, acham que não precisam da prática de ensino e do estágio 

supervisionado, por exemplo. Pensam assim: “Porque vou precisar da 

prática se já dou aula?”.  

Roberto: Mas no meu caso não era um emprego. Eu era voluntário e acho que lá era 

um espaço interessante para pensar além da prática com os conteúdos 

matemáticos, mas também em ser professor independentemente da 

disciplina que vou lecionar. 
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Marta:  Entendi. Porém, minha fala vai no sentido de que muitas vezes a prática 

da sala de aula do ainda estudante da Licenciatura é uma reprodução da 

prática que ele viu quando era aluno da escola. Eu acho que a universidade 

deveria ser um espaço pra você pensar novas práticas, um ambiente pra 

você pensar outras possibilidades, diferentes daquela que você viu como 

aluno. 

Juninho: Concordo com isso, mas existem espaços na universidade para novas 

práticas que não são utilizados para esse fim. Por exemplo, as disciplinas 

pedagógicas que fiz até agora, “sociologia da educação”, “psicologia da 

educação” e “educação brasileira”, são dadas a partir de uma perspectiva 

muito teórica, muitas vezes sem qualquer ligação com a prática. Posso 

dizer que muito pouco do que vi nessas disciplinas ficou pra mim. 

Marta:  Essas novas práticas podem vir de algumas maneiras: em materiais ou em 

conteúdos de disciplinas. Por exemplo, as disciplinas pedagógicas ou 

voltadas para a didática deveriam ser mais direcionadas para o ensino da 

matemática, no nosso caso. Porque é muito ruim fazer disciplinas como 

“didática geral”, “psicologia”, com alunos de todas as licenciaturas. Eu 

acho que algumas das disciplinas pedagógicas que o Juninho citou tinham 

que ser pensadas pro caso da matemática em específico, pois existem as 

dificuldades próprias no ensino de determinados conhecimentos 

matemáticos.  

Mediador: Mas vocês não acham que essas disciplinas pedagógicas se configuram em 

um espaço no qual os estudantes da Licenciatura em Matemática podem 

encontrar, conversar e construir vínculos e conhecimentos com os 

estudantes de outras licenciaturas? 

Marta: Sim. Mas, às vezes, é tanta coisa pra dar conta que chega uma hora que 

você não consegue pagar tudo. É muita coisa que tem pra atender na 

formação do professor de matemática. Não dando pra tudo, eu deixaria 

essas disciplinas voltadas pra matemática. 

Barbosa: Mas, Marta, você mesma falou anteriormente que se adquiri o gosto pela 

docência na convivência com outros colegas que têm vontade de ser 

professor. Já que poucos estudantes de Licenciatura em Matemática têm 

esse gosto, se não for dando aula durante a graduação em espaços como o 
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que o Roberto descreveu ou nas disciplinas que contam com licenciandos 

de outras áreas, onde mais será essa convivência? 

 

4.4.3. Episódio 3: Um currículo diferenciado ou um bacharelado 

disfarçado? 

Juninho:  Mesmo com todas as nossas críticas, eu acho que o curso de Licenciatura 

em Matemática da UFRJ é bom. Eu tive contato com várias pessoas que 

estudavam Licenciatura em Matemática em outras universidades do Brasil 

e vi que o currículo da Licenciatura em Matemática daqui é diferenciado. 

Têm muitos problemas e eu concordo com os problemas que vocês 

falaram. Por exemplo, as aplicações da matemática em sala de aula são 

pouco faladas e, quando são, isso ocorre só nas disciplinas de 

“fundamentos”. Além disso, eu também compartilho com o que já 

disseram aqui sobre a Geometria ser pouco vista no curso.  

Roberto:  A gente até vê. Eu vi Geometria Euclidiana e Não-Euclidiana, mas nada 

disso com questionamentos assim: “Porque você tá aprendendo isso?” ou 

“Porque é importante saber esses conceitos?”. 

Mediador:  Nem nas disciplinas de “fundamentos”? 

Roberto:  Eu fazia mais as disciplinas no diurno e as três disciplinas de 

“fundamentos” eram à tarde. Elas tinham um pouco mais de discussão dos 

conteúdos de Ensino Fundamental e Médio, mas eu só percebi uma 

preocupação com a problemática da sala de aula na educação básica em 

uma professora dessas disciplinas. 

Juninho:  Eu vi um pouco dessa preocupação em Fundamentos da Geometria. 

Porém, só ocorreu nas aulas em que a professora da disciplina convidou 

uma professora da educação básica. Mas o que eu sinto na Licenciatura em 

Matemática da UFRJ, muitas vezes, é que eu tenho que procurar um 

professor que vá lecionar essas disciplinas e que tenha um olhar 

diferenciado para o ensino. 

Mediador:  Mas, Juninho, uma coisa me chamou a atenção quando você disse que o 

currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ comparado com o de 

outras universidades brasileiras é diferenciado. Você pode falar mais um 

pouco dessa comparação?  
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Juninho:  Então, durante a graduação eu fiz um intercâmbio no exterior e tive a 

oportunidade de conviver com diversas pessoas do Brasil que faziam 

Licenciatura em Matemática em outras universidades federais brasileiras 

e estavam lá fazendo o intercâmbio também. Eu me surpreendi porque 

quando eles falavam do currículo das universidades deles percebíamos que 

era muito mais voltado para a matemática pura do que o da UFRJ. Pouco 

se falava sobre o ensino, muito pouco. Até o corpo docente da universidade 

que eu fazia o intercâmbio elogiou o currículo da UFRJ, porque lá, por 

exemplo, já tem outra metodologia: tem que se formar primeiro como 

bacharel em matemática e depois fazer um mestrado em ensino para você 

poder dar aula na escola. 

Roberto:  Ah! Nessas universidades deve ser como no curso diurno da UFRJ, que 

não tem separação entre bacharelado e licenciatura. Se eu tivesse feito o 

curso todo no turno diurno, eu teria feito um curso de licenciatura com 

nenhuma aula voltada para aquilo que eu iria fazer em si, que era dar aula. 

Tanto que pra eu me formar na Licenciatura em Matemática da UFRJ 

ficaram faltando 3 disciplinas, que eu digo que são do Bacharelado: 

Análise Real, Cálculo 3 e Física 3. 

Barbosa:  Eu acho importante ter algumas disciplinas como Análise Real e as 

Geometrias, por exemplo, e entendo que elas são da Licenciatura também. 

Elas foram muito importantes para minha formação, pois me deram 

bagagem para poder ensinar. Não digo pelos professores dessas 

disciplinas, mas pelas ferramentas que elas me deram para a prática 

docente.  

Marta:  Isso eu concordo. Como fiz bons cursos de Geometria na graduação, já 

terminei a licenciatura com um emprego em escola particular. Porque nas 

escolas particulares famosas pouca gente queria dar aula de geometria por 

insegurança.  Eu tinha esse diferencial pela trajetória no curso de 

licenciatura. 

Barbosa:  Sem contar que o diploma da UFRJ dá uma chancela também, tem um 

peso. 

Roberto:  Como já falei aqui, eu saí da UFRJ e fui para uma universidade privada. 

De fato, eu lembro que quando cheguei lá e disse que vinha da UFRJ fui 
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tratado quase como um popstar. Me perguntavam: “O que você tá fazendo 

aqui?”. Eu queria terminar a graduação porque tinham concursos públicos 

para professor para abrir naquele ano e eu desejava um lugar que eu 

terminasse rápido. Acabei ficando um ano lá, mais até do que eu pretendia. 

E foi um ano muito rico pra mim, sem querer desmerecer todos os anos 

que passei na UFRJ. 

Mediador:  Por que considera que foi um ano importante? 

Roberto:  Porque me colocaram para fazer monitoria pra turmas de pedagogia. E aí, 

nesse espaço fui levado a refletir, por exemplo, sobre o porquê dos 

procedimentos matemáticos das operações básicas. “O que significa o 

‘pedir emprestado’?”. Isso me permitiu fazer um bom debate com o 

pessoal de pedagogia e até com os colegas de matemática também. A 

Licenciatura em Matemática de lá tinha um laboratório de matemática e 

umas disciplinas voltadas para o desenvolvimento de material a ser usado 

na sala de aula. Tive contato com vários desses materiais.  

Juninho:  Agora também tem essa disciplina de “Laboratório” na Licenciatura da 

UFRJ. Acho que passou a ter na última mudança curricular. Com certeza 

ainda tem muito pra melhorar, mas já vejo uma melhora significativa em 

relação aos currículos antigos. 

Roberto:  Que bom! Porque na minha época não tinha. Quase não vi nada nesse 

sentido durante o curso. Só quando fiz a disciplina “prática de ensino” à 

noite que tive algo parecido. Era um professor substituto e o que ele fez 

foi dividir tópicos do conteúdo de matemática na educação básica entre os 

alunos. Aí, cada um tinha que dar uma aula sobre aquele tópico escolhido. 

Mas, no geral, o viés era bem pouco de licenciatura, ocorria bem pouco 

esse tipo de coisa. 

Mediador:  Então, na instituição privada você identificava mais espaços como esse? 

Roberto:  Sim, mesmo em disciplinas de matemática pura e aplicada os professores 

diziam: “isso aqui quando você for ensinar tal coisa vai precisar disso pra 

fazer aquilo”. Alguns, mesmo sendo professores da faculdade, também 

eram professores do ensino fundamental e médio. Então eles tinham essa 

experiência... Entendeu? Isso fez uma diferença muito grande. Então, pra 
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mim, quando fiz essa mudança de curso foi um choque muito grande, mas 

foi muito bom. 

4.5. Comentários e Considerações 

 Apresentamos aqui considerações, que chamaremos de preliminares por 

entendermos que, mesmo após a finalização da pesquisa de tese de doutorado, ainda será 

possível traçar conclusões distintas das que suscitamos abaixo, seja em relação à questão 

de pesquisa central que abordamos nesse artigo ou sobre as questões secundárias que 

surgiram durante a execução do processo metodológico que narramos. Assim, como uma 

tentativa inicial de revelar como estudantes e egressos de um curso de Licenciatura em 

Matemática entendem que são constituídos pelo currículo e podem participar da 

construção do mesmo em sua formação docente, teceremos comentários sobre cada um 

dos episódios, os relacionando com a discussão teórica que apresentamos no início deste 

artigo. Como já adiantamos, esses comentários não esgotam o debate sobre o tema e se 

localizam em um contexto muito específico, no qual a natureza do trabalho geral, a 

relação dos autores com a instituição, as escolhas teórico-metodológicas e a literatura de 

pesquisa que embasa esta produção acadêmica moldaram tanto a produção dos dados 

quanto as considerações que seguem nos parágrafos abaixo. 

Ao apresentarmos os diálogos reestruturados no primeiro episódio, desejamos 

explicitar, logo nas falas iniciais, o entendimento que alguns dos participantes da roda de 

conversa tinham: que os estudantes do curso possuem parcela de responsabilidade em 

relação ao currículo de sua formação. Entendemos que tal afirmação dialoga com a 

conjectura que apresentamos na introdução deste trabalho, ao indicarmos que o estudante 

do curso, além de constituído por, pode ser participante da construção do currículo ao 

qual está vinculada sua formação, o que também é compatível com o que apontam as 

discussões no campo do currículo, que reconhecem que estes são construídos a partir de 

múltiplas narrativas (SILVA, 2014) ou são transformados a partir dos discursos 

localizados em seus contextos (OLIVEIRA, LOPES, 2011). Por isso, procedemos no 

primeiro parágrafo desta seção com uma pequena alteração na redação da questão de 

pesquisa ao inserir o termo “entendem que” (o qual não foi grafado em itálico para 

destacar a não tão sutil modificação). Essa alteração nos direcionou para uma investigação 

que não considera os estudantes como sujeitos que apenas “sofrem” influências, mas que 

as entendem e agem a partir delas. Porém, nesse mesmo episódio, a passividade apontada 

pelo personagem Barbosa quando os estudantes se deparam com situações complicadas 
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no curso configurou-se, propositalmente, em um ponto de inflexão, uma vez que, por um 

lado, antes dessa declaração ocorrem várias referências às discussões teóricas sobre 

formação de professores e currículo que destacamos neste trabalho e, por outro lado, após 

a declaração iniciam-se algumas divergências. 

Ao considerarmos o que ocorre antes desse ponto de inflexão, verificamos nas falas 

uma proximidade entre as versões curriculares de épocas distintas, que se manifesta nas 

discussões sobre os dois modelos de formação inicial de professores de matemática 

indicados, respectivamente, por Moreira (2012) e por Fiorentini e Oliveira (2013) como 

hegemônicos nos períodos pesquisados: 3+1 e Quase Tricotomia. Além disso, também 

vemos, nessa parte do episódio, pontos referentes às disputas entre os docentes do curso 

que se identificam como matemáticos e como educadores matemáticos. Isso ocorreu a 

partir do relato de que alguns professores não seguem ementas e estão mais preocupados 

com suas pesquisas, na direção do que Gabriel (2013) coloca sobre tais disputas estarem 

relacionadas não só com a formação do professor. Porém, sobre os docentes, outro 

apontamento, presente nas falas de Juninho e de Barbosa em sequência, se destaca na 

reestruturação dos diálogos: o que indica a ação do professor formador no processo de 

avaliação de uma disciplina na Licenciatura em Matemática como possível influência 

para a prática do futuro professor na educação básica. Desse ponto, trazemos outro 

exemplo de que currículo não é só constituído de textos, como grades curriculares, 

ementas de disciplinas e projetos pedagógicos, mas também de práticas e discursos, como 

destacam Oliveira e Lopes (2011). 

Dessa maneira, passando à parte posterior ao ponto de inflexão e compreendendo o 

currículo como dependente de várias variáveis, a fala de discordância do personagem 

Roberto revela a singularidade do percurso de cada estudante durante a formação docente, 

inclusive apresentando possibilidades que extrapolam a grade curricular daquele curso. 

Nesse sentido, retomamos aqui a concepção de currículo como currere, a qual destaca o 

protagonismo da ação do estudante (SILVA, 2014), nesse caso, revelada na busca por um 

curso de formação de professor de matemática que melhor atendesse suas expectativas. 

Esse processo de agência dos estudantes também está no caso narrado ao final por 

Barbosa, ao relatar a ação de estudantes de diversos cursos para promover modificações 

na forma de avaliação e funcionamento de disciplinas. Assim, sobre as responsabilidades 

dos estudantes em relação ao currículo do seu curso, uma interpretação possível, que 

trazemos à luz das narrativas apresentadas no primeiro episódio, é a que denota a 
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passividade também como uma escolha, pois nela a não-ação não se configura em uma 

posição neutra acerca da sua formação, uma vez que esta pode constituir suas práticas 

docentes futuras. 

No segundo episódio, ao encerrarmos com a constatação e a questão apresentadas 

pelo personagem Barbosa em relação às falas de Marta, almejamos não só deixar para o 

leitor a construção da resposta à pergunta realizada, como também reafirmar as 

contradições presentes nos discursos dos personagens. Porém, a questão principal que 

desejamos evidenciar a partir dos diálogos que reestruturamos é a seguinte: em que 

momento e/ou espaço do curso o estudante da Licenciatura em Matemática se percebe 

como um futuro professor de matemática? O perfil do estudante da Licenciatura em 

Matemática, o status e as condições de trabalho da profissão professor e a demora na 

passagem da condição de aluno para a de professor são apontamentos que se relacionam 

e foram citados pelos personagens para justificar uma falta de autopercepção dos 

estudantes como futuros docentes. Entendemos que esses argumentos compõem um 

conjunto de fatores que recebem a influência de concepções de formação de professores 

e políticas públicas relativas à educação básica. Entretanto, há outros fatores que estão no 

cerne da discussão sobre o conhecimento proveniente da prática do professor e que 

também se relacionam com as concepções sobre a formação docente que citamos acima. 

Assim, a discussão sobre a prática do professor aparece nesse episódio na fala da 

personagem Marta, quando esta cita que os estudantes acreditam não necessitarem “da 

prática de ensino e do estágio supervisionado”, requisitos obrigatórios da formação 

docente, por já darem aulas durante a graduação. Porém, as ações em salas de aula na 

educação básica ou em projetos alternativos de educação durante o curso são entendidas 

por outros personagens como atividades importantes para o autorreconhecimento dos 

estudantes em relação à profissão docente. Acreditamos que esta seja uma forma 

interessante de colocar o professor como figura central na formação docente, conforme 

destaca Nóvoa (2009), porém não deve ser a única e deve ocorrer, necessariamente, com 

supervisão dos agentes formadores. Essa última condição nos remete ao relato da 

personagem Marta ao observar que a prática do estudante em sala de aula durante o curso 

de Licenciatura pode ser uma “reprodução da prática que ele viu quando era aluno da 

escola”. Nesse sentido, conforme Cochran-Smith e Lytle (1999) destacam, as 

experiências e as ações de professores mais experientes podem determinar, mesmo com 

uma separação temporal, a aprendizagem docente. Tal fato não estabelece, 



 

147 

 

necessariamente, um caráter negativo para essa práxis, mas, assim como as autoras, 

destacamos que esse conhecimento prático localizado, por vezes isolado, pode impedir 

que ocorra um desenvolvimento profissional problematizador dos fazeres docentes 

marcados por uma rotina repetitiva de sala de aula. 

Na esteira desse debate, outro ponto foi suscitado nos diálogos tratando do 

conhecimento prático na formação do professor de matemática: quais espaços devem 

discutir a prática no curso de Licenciatura em Matemática? Nesse contexto, as falas de 

dois dos personagens revelam críticas às disciplinas ditas pedagógicas, oferecidas pela 

Faculdade de Educação, por dois aspectos distintos: um calcado no distanciamento entre 

teoria e prática, caracterizando essas disciplinas como muito teóricas e de pouca aplicação 

na ação docente cotidiana; e outro centrado na falta de direcionamento dessas disciplinas 

para o ensino da matemática, pois são oferecidas para todas as licenciaturas da instituição. 

Atrelamos esse debate ao que vem se desenrolando na pesquisa acerca do lugar da prática 

docente no curso de Licenciatura. Seja em um bloco de disciplinas, dentro da quase 

tricotomia apontada por Fiorentini e Oliveira (2013) que sugere a separação da formação 

em disciplinas de matemática, didático-pedagógicas e de prática profissional, seja 

permeando toda a formação inicial docente a partir da prática como componente 

curricular (BRASIL, 2005), os pontos trazidos pela literatura de pesquisa já não colocam 

as disciplinas didático-pedagógicas com exclusiva responsabilidade em relação à 

abordagem dos saberes e conhecimentos provenientes da prática docente. Assim, 

entendemos que as críticas trazidas pelos dois personagens apontam ainda para a lógica 

dicotômica presente nos currículos do modelo 3+1 (MOREIRA, 2012), presa ao 

binarismo entre conhecimento específico versus conhecimento pedagógico. Esses 

posicionamentos, a nosso ver, exemplificam as amarras que os atuais currículos da 

formação inicial de professores de matemática ainda têm em relação ao Bacharelado em 

Matemática e que, consequentemente, contribuem para que o estudante de Licenciatura 

em Matemática não se perceba e não se entenda como futuro professor, principalmente 

na parte inicial do curso. 

Já o processo de construção do terceiro episódio nos permitiu acessar e evidenciar 

diversos sentidos e afetos que o currículo do curso provoca nos estudantes durante suas 

trajetórias. Ora um currículo diferenciado, ora um currículo próximo do bacharelado, 

nessa régua, a nosso ver, não estão em jogo somente as avaliações que rotulam o curso 

como um 3+1 (MOREIRA, 2012), ou como uma legítima formação profissional para a 
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docência (TARDIF, 2013; NÓVOA, 2009), ou, ainda, como uma hibridez dessas duas 

concepções que se mostra dependente dos docentes formadores que lecionam 

determinadas disciplinas. Entendemos que aqui também se evidenciam as relações com a 

instituição, com a profissão e com os indivíduos presentes nos diversos contextos de 

formação que os personagens se inserem. A avaliação comparativa positiva de Juninho 

em relação ao currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ, o encontro de Roberto 

com um outro lugar de formação docente, o destaque dado ao status da instituição por 

Barbosa e a valorização do conhecimento matemático destacada por Marta são pontos 

presentes no diálogo que exemplificam os sentidos e afetos que, conforme Barbosa (2015) 

destaca, foram tomados pelos personagens, apresentando-se, por vezes, de maneira 

contraditória aos seus discursos. 

Ao destacar as diferenças entre os currículos de formação inicial de professores de 

matemática no Brasil e na instituição do exterior, nos remetemos inicialmente à discussão 

que já realizamos em outros episódios acerca de modelos dependentes ou não do 

bacharelado. Porém, quando essas diferenças se somam à comparação entre o currículo 

da UFRJ e o de uma instituição privada brasileira a partir das falas do personagem 

Roberto, alcançamos outro debate já antecipado por Cochran-Smith e Lytle (1999), ao 

combinarem as palavras conhecimento e prática utilizando três preposições diferentes 

(para, na e da) para definirem concepções de formação de professores. Nesse contexto, 

seria o modelo de formação inicial de professores da instituição estrangeira calcado em 

uma concepção que considera o conhecimento-para-prática3? Será que o próprio 

currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ no turno diurno, narrado por Roberto, 

está nessa concepção? Ainda, estariam os cursos das outras universidades brasileiras, 

citados pelo personagem Juninho, incluídos nessa concepção também? Por outro lado, o 

currículo da instituição privada, que Roberto destacou, apresenta traços da concepção que 

leva em consideração o conhecimento-na-prática4? E o currículo do curso de Licenciatura 

em Matemática da UFRJ noturno? Onde se encaixa? 

 
3 Essa concepção está centrada na ideia de que “saber mais” sobre determinado assunto (conteúdo) faz com 

que a prática, nesse caso a do professor, seja mais efetiva. Entretanto, esse “saber mais” se refere ao 

conhecimento acadêmico da disciplina. Isto é, o conhecimento construído na academia e presente em 

teorias, que é, nesse caso, entendido como o saber de referência para que o professor melhore a sua prática. 

(COCHRAN-SMITH E LYTLE, 1999) 
4 Essa concepção se sustenta no entendimento de que as experiências e ações de professores mais 

experientes devem determinar a aprendizagem docente. Assim, a ideia que está por trás é a de que o 

professor aprende na prática a partir de reflexões que valorizam o que é experienciado cotidianamente nas 

salas de aula. (COCHRAN-SMITH E LYTLE, 1999) 
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Com esses questionamentos não desejamos encontrar respostas precisas, mesmo 

porque não temos elementos suficientes e nem é nosso objetivo neste trabalho analisar os 

currículos da formação inicial de professores de matemática de outras instituições. 

Inclusive, em relação ao currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ, entendemos 

que o que trazemos aqui a partir dos olhares discentes são narrativas em disputa, seja pelo 

caráter personalizado do currículo sugerido por Silva (2014) ao interpretá-lo como 

percurso, seja pela complexidade inerente ao tema, destacada pelo mesmo autor e 

indicada em trabalhos que se valem de teorias pós-críticas (LOPES, 2013). Tal 

complexidade se manifesta, por exemplo, ao observarmos as falas que atrelam a cada um 

dos turnos do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ um currículo distinto. 

Segundo os documentos oficiais da Universidade (UFRJ, 2017a), há apenas uma grade 

curricular do curso cadastrada que serve tanto ao turno diurno quanto ao noturno (UFRJ, 

2017b). Porém, como já discutimos aqui, entendemos que o currículo se apresenta 

também como práticas e discursos (OLIVEIRA, LOPES, 2011) e, nesse caso, as práticas 

(institucionais, docentes e discentes) destacadas pelos personagens em relação ao 

percurso de estudantes do curso de Licenciatura em Matemática no turno diurno 

evidenciam diferenças consideráveis em relação aos currículos praticados. Assim, os 

discursos, não só os dos discentes, mas também os institucionalizados e os dos docentes 

que destacamos em trabalhos anteriores, possibilitam o acesso a versões que, se não 

esclarecem pontos críticos ou polêmicos acerca do nosso tema, permitem associações e 

relações entre o contexto do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ e as 

discussões teóricas sobre formação de professores e currículos que trouxemos aqui. 

Assim, retomando a discussão sobre as concepções de formação de professores que 

se revelaram nos diálogos do terceiro episódio, trazemos à cena a terceira concepção 

denotada por Cochran-Smith e Lytle (1999) como conhecimento-da-prática – não na 

tentativa de relacioná-la a algum curso de formação docente citado pelos personagens 

nesse último episódio, mas na busca por um debate a partir de elementos destacados pelos 

personagens em todos os episódios. Tal concepção indica que os conhecimentos para o 

ensino não podem ser dissociados em teóricos e práticos, e são produzidos quando os 

professores consideram suas próprias práticas como objeto de investigação intencional 

(COCHRAN-SMITH e LYTLE, 1999). Assim, no terceiro episódio identificamos em 

falas como “mesmo sendo professores da faculdade, também eram professores do ensino 

fundamental e médio” ou “só ocorreu nas aulas em que a professora da disciplina 
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convidou uma professora da educação básica” a relação entre prática e teoria em situações 

que consideram a ação docente na educação básica como central. Nesse destaque, 

compreendemos que ainda pode haver o entendimento, mesmo que de maneira velada, da 

separação entre teórico e prático, onde o último se evidencia apenas no fazer do professor 

da escola. Porém, diferentemente do que emergiu nas falas de alguns personagens no 

episódio 2 ao ressaltarem a importância da prática docente durante a formação inicial 

dentro ou fora do curso de formação, as experiências individuais e as ações de professores 

mais experientes não aparecem como os únicos definidores da aprendizagem docente. 

Essa interpretação se deve ao fato das falas que identificamos acima direcionarem a ação 

prática dentro de um contexto que leva em consideração a figura do professor da educação 

básica em disciplinas que compõem a grade curricular do curso e não apenas no estágio 

supervisionado ou em ações em projetos de educação não regular. Isto é, naquilo que 

identificamos em dois episódios distintos há um deslocamento do que se entende como 

conhecimento prático que se apresenta externamente ao currículo no segundo episódio e 

se coloca internamente ao currículo no terceiro. 

Dessa maneira, assim como as autoras, entendemos que práticas docentes são 

intencionais e não desconsideram o contexto, pois são realizadas a partir de reflexões que 

determinam a produção de um conhecimento situado na prática sem perder de vistas as 

teorias produzidas na academia (COCHRAN-SMITH e LYTLE, 1999), ou seja, prática e 

teoria não podem ser dicotomizadas, e a prática pode produzir sua própria teoria. Como 

os professores produzem o conhecimento no locus da prática, é importante trazer a prática 

para dentro da formação docente, conforme Nóvoa (2017) pontua ao fazer o paralelo com 

a formação médica. Nesse contexto, entendemos que se teoriza a partir da prática e que, 

posteriormente, essas teorias devem ser praticadas na formação docente. Não acreditamos 

que esse seja majoritariamente o entendimento trazido pelos estudantes que participaram 

da roda de conversa que realizamos, porém identificamos elementos que se aproximam 

de tal concepção. Assim, não como uma resposta à questão de pesquisa apresentada, mas 

como um direcionamento para pesquisas futuras, concluímos que os olhares discentes 

para suas formações como professores de matemática se relacionam com aspectos do 

currículo que dialogam com a prática docente que desempenham ou desempenharão na 

escola básica. Isto é, mais do que qual disciplina deve figurar no primeiro ou no último 

semestre, as preocupações giram em torno de como os conhecimentos desenvolvidos e 
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debatidos durante o curso se relacionam com a prática do professor de matemática na 

escola. 

Com esses apontamentos, além de suscitar questões à luz da literatura de pesquisa 

de que vimos nos aproximando, desejamos com este trabalho publicizar uma forma de 

organização dos dados provenientes de diálogos discentes sobre o currículo da formação 

inicial de professores de matemática. Obviamente, não almejamos que essa forma se 

configure em um modelo, mas que estimule a utilização de processos que se relacionem 

mais com a natureza do conteúdo da pesquisa, algo que buscamos na concepção dessas 

narrativas e que, por vezes, não se encontra em outros métodos de análise. Aos que se 

interessaram pela temática que trazemos nos outros artigos que compõem a tese, 

convidamos para compartilhar leituras e análises sobre esses trabalhos que ainda não 

foram publicados. 
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CAPÍTULO 5 – Articulações, potencialidades e trabalhos futuros 

Neste capítulo, apresentamos considerações que procuramos articular alguns dos 

resultados obtidos nos três artigos que compõem esta tese, bem como apontar 

potencialidades teórico-metodológicas e destacar possibilidades de trabalhos e ações 

futuras a partir de nossa trajetória nesta pesquisa. Paralelamente, também destacamos 

estranhamentos que emergiram ao longo do trabalho, seja durante o percurso 

metodológico ou em relação às expectativas e concepções que tínhamos no início deste 

trabalho. Comumente, capítulos que encerram textos de dissertações ou teses têm títulos 

que remetem às considerações ditas finais, porém consideramos que aquelas que 

apresentamos aqui são preliminares. Afirmamos isso por entendermos as articulações que 

faremos nas próximas páginas como as possíveis de serem realizadas neste momento da 

pesquisa, que guarda proximidade com o processo de produção e análise dos dados que 

compõem este trabalho. Ou seja, após a finalização da pesquisa de doutorado e com os 

trabalhos futuros que possamos realizar com os dados produzidos aqui ou influenciados 

por esta tese, será possível traçar conexões outras, além daquelas que esboçamos agora. 

Assim, recomendamos uma leitura deste capítulo ainda a partir de uma perspectiva de 

não esgotamento das interpretações e das articulações possíveis de serem realizadas com 

os resultados que oferecemos. 

A partir da análise documental que realizamos no primeiro artigo, em um formato 

narrativo e em consonância com a discussão na área de pesquisa em formação de 

professores de matemática, foi possível construir uma interpretação acerca das 

concepções que influenciavam o currículo do curso de Licenciatura em Matemática da 

UFRJ. Assim, como uma narrativa possível, apresentamos a trajetória desse currículo em 

um processo que se inicia no modelo 3+1 (MOREIRA, 2012), passa pela visão 

integradora que permite a coexistência de três blocos disciplinares, a que Fiorentini e 

Oliveira (2013) se referem como quase tricotomia, e chega ao debate contemporâneo 

sobre prática como componente curricular (BRASIL, 2015). Longe de acreditarmos 

numa linha evolutiva para esse trajeto e de considerarmos que essa é a única interpretação 

possível, procuramos articular as reformas curriculares do curso e os modelos discutidos 

pela literatura de pesquisa para avançarmos na investigação em busca de interpretações 

para pontos em que as fontes documentais e os depoimentos das duas primeiras 

entrevistadas deixaram lacunas. Dessa maneira, consideramos que a investigação 

realizada no primeiro artigo nos ofereceu subsídios para prosseguir na pesquisa sobre o 
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tema a partir de outras perspectivas, ao mesmo tempo que nos possibilitou criar bases 

para conjecturas sobre o currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ, para a 

construção dos roteiros das entrevistas com os docentes e para a percepção da necessidade 

de utilização de caminhos metodológicos que possibilitassem maneiras distintas de 

produzir, apresentar e analisar os dados. 

Durante a construção dos artigos fizemos escolhas metodológicas que se 

relacionam com os momentos específicos da investigação. Ao decidirmos iniciar a 

pesquisa a partir da análise documental, desejávamos acessar as informações oficiais de 

maneira que contássemos a história oficial das mudanças curriculares do curso de 

Licenciatura em Matemática da UFRJ. Porém, logo percebemos que somente essa análise 

estava longe de nos possibilitar tal objetivo. Além disso, também entendemos que contar 

essa história oficial não seria possível dentro das perspectivas das teorias curriculares pós-

críticas, da quais vínhamos nos aproximando em leituras, pois essas nos indicam 

caminhos que consideram o currículo como composto de múltiplas narrativas (SILVA, 

2014; OLIVEIRA, LOPES, 2011). Assim, buscamos nos formatos narrativos um cenário 

em que pudéssemos apresentar versões sobre a temática central desta pesquisa dando 

visibilidade às vozes que contam essas histórias. Por isso, no primeiro artigo, partindo de 

nossas perspectivas, procuramos entrelaçar a literatura de pesquisa em formação de 

professores com a apresentação dos dados produzidos a partir das fontes documentais e 

dos depoimentos de duas professoras aposentadas. Assim, tivemos o intuito de fornecer 

análises e interpretações ao leitor sem considerá-las como únicas, conforme sugerido por 

Barbosa (2015) ao afirmar que nesses formatos o leitor é liberado “para construir suas 

próprias interpretações” (p. 359). Tal formato privilegiou as vozes de alguns dos 

interlocutores desta pesquisa – docentes entrevistadas ligadas a área de Educação 

Matemática, gestores e organizadores dos documentos oficiais, além de nós, autores –, 

isto é, outros sujeitos envolvidos e influenciados pelo currículo da Licenciatura em 

Matemática da UFRJ ainda não estavam contemplados. Com isso, apontamos para 

investigações que levassem em consideração outras vozes: as dos docentes e as dos 

discentes, às quais procuramos dar destaque, respectivamente, no segundo e no terceiro 

artigos, a partir de formatos narrativos próprios que foram moldados paralelamente à 

produção de dados. 

Assim, o primeiro artigo desta tese colaborou para que definíssemos que os 

formatos narrativos fossem priorizados e, além do já relatado acima, contribuiu para 
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indicar fatos que foram aprofundados em episódios presentes nos dois artigos que 

complementam a pesquisa. Com isso, avançaremos, neste capítulo, na apresentação da 

relação entre as narrativas e interpretações construídas no primeiro artigo e os resultados 

e considerações do segundo e do terceiro artigos, também realizando a correlação entre 

os comentários e considerações presentes nesses últimos. Paralelamente a isso, 

destacaremos os aspectos metodológicos do segundo e do terceiro artigos, evidenciando 

suas potencialidades, as relações entre eles e como corroboraram para a apresentação dos 

resultados. Pretendemos, dessa forma, conectar os resultados e métodos presentes nos três 

artigos que compõem nossa tríade de investigação, instituição-docentes-discentes, acerca 

do currículo da formação inicial de professores de matemática da UFRJ. Por fim, 

destacaremos possibilidades de trabalhos futuros que se relacionam com os resultados 

obtidos nos artigos e que se inserem em uma agenda de pesquisa aberta, principalmente, 

pelo contato com as teorias pós-críticas de currículo. 

Um dos fatos evidenciados no primeiro artigo remeteu ao caso da inserção da 

disciplina “Geometria I”. A partir das contradições entre as informações oficiais e os 

depoimentos das professoras entrevistadas, percebemos a necessidade de expandir essa 

discussão nas demais entrevistas com docentes. Com isso, no segundo artigo esse tema 

figurou como um dos episódios com diálogos restaurados. Se, por um lado, nossa 

interpretação no primeiro artigo apontava para o entendimento de “que a inserção da 

disciplina Geometria I não obedeceu estritamente à cronologia do currículo aprovado nas 

instâncias da UFRJ”; por outro lado, no segundo artigo, obtivemos mais informações que 

nos possibilitaram concluir que a disciplina havia sido oferecida inicialmente como 

eletiva, depois figurou extraoficialmente no primeiro ano do curso para, somente após 

dois anos, ser oficializada na grade curricular. Ou seja, temos nesse fato um exemplo que 

relaciona resultados dos dois artigos, confirmando a interpretação inicial e oferecendo 

detalhes da forma com que o processo se deu, que não seriam possíveis de serem obtidos 

com a análise realizada apenas no primeiro artigo. Assim, para nós ficou evidente a 

concepção trazida por Garnica (apud CURY et al, 2014) ao afirmar que em uma narrativa 

se trabalha com versões entendendo-as como lacunares. Com isso, ainda ponderamos a 

distinção entre o que se vive e o que se narra, o que obviamente deve ser levado em 

consideração nas versões e interpretações que apresentaremos a seguir. 

Outra interpretação que evidenciamos no primeiro artigo indicava que a grade 

curricular do curso em 1988 já rompia com a organização próxima do modelo 3+1 
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(MOREIRA, 2012) e que esse fato, juntamente com o caso da “inserção da disciplina 

Geometria I” e a entrada de outras disciplinas de ensino de matemática, sugeria, já no 

final da década de 1980, a proposta de um curso com uma visão integradora entre os 

conhecimentos matemático e pedagógico, próximo das ideias de Shulman (1986). Assim, 

nosso roteiro para as entrevistas com docentes contemplou essa questão. Porém, 

obtivemos respostas que divergiam de nossas interpretações iniciais, como denota o 

apontamento, presente no episódio 2 do segundo artigo, de uma das professoras 

entrevistadas ao afirmar que a grade curricular e a criação do curso noturno de 

Licenciatura em Matemática em 1993 foram os responsáveis pela ruptura com o modelo 

3+1. Nesse caso, temos um exemplo da relação entre resultados dos dois primeiros artigos 

que se fundamenta na variedade de interpretações. Ao realizarmos uma análise 

basicamente documental no primeiro artigo, atrelamos a grade curricular de 1988 ao 

modelo que destacava a integração dos conhecimentos específico e pedagógico. Porém, 

ao trazermos no segundo artigo as vozes dos sujeitos que atuaram na construção das 

matrizes curriculares, a conexão com o referido modelo se deslocou para a grade 

curricular de 1993. 

Em ambos os casos apresentados nos parágrafos anteriores, relacionamos, sobre um 

mesmo tema, resultados obtidos a partir da produção de dados provenientes de 

instrumentos metodológicos distintos. Ao promovermos essa variação metodológica não 

tivemos como objetivo reforçar uma interpretação, como no primeiro fato relatado, ou 

buscar uma nova interpretação, como no segundo fato. Entendemos o uso de formatos 

narrativos, como os que lançamos mão nos artigos 2 e 3 a partir da “abordagem re-

storying” (NARDI, 2016), visa, além de apresentar versões de uma história através das 

lentes dos participantes da pesquisa considerando nossas influências, evidenciar que 

análises são releituras e, como tais, são necessariamente enviesadas pelas experiências e 

visões dos pesquisadores. Por isso, destacamos a importância dos formatos narrativos e 

dos aspectos metodológicos que buscamos apresentar nesses artigos. 

Prosseguindo com as interpretações acerca da ruptura com o modelo 3+1, os 

resultados que obtivemos no terceiro artigo encaminharam para interpretações ainda mais 

diversas do que as reveladas nos dois primeiros. Os diálogos discentes trouxeram 

apontamentos que sugerem que a versão curricular atual do curso ainda está muito 

próxima daquela que se apresentava no final da década de 1980, conforme discussão 

verificada no episódio 1 e em falas participantes no episódio 2 do mesmo artigo, as quais 
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indicam que o atual currículo da Licenciatura em Matemática da UFRJ ainda guarda uma 

relação de subordinação com o do Bacharelado em Matemática. Por outro lado, no 

episódio 3 do terceiro artigo o currículo do curso é destacado ora como diferenciado e 

bem mais voltado à prática docente do que os de outras instituições, ora como um 

bacharelado disfarçado – o que demonstra a multiplicidade de versões que se apresenta. 

A emergência de tal variedade de versões sobre um mesmo tema oferecidas por estudantes 

do curso, a nosso ver, foi possibilitada devido ao desenho metodológico de que lançamos 

mão no artigo. Nesse sentido, além das múltiplas versões, características como a não-

linearidade, o entrelaçamento de fatos e a influência de nossas inferências possibilitam 

que resultados como esses emerjam e figurem num cenário no qual narrativas estão em 

disputa e que não há respostas fechadas para uma questão. 

A respeito de outro aspecto, a criação do curso de Licenciatura em Matemática no 

turno noturno, já tínhamos no primeiro artigo a indicação das duas primeiras 

entrevistadas sobre o potencial desse novo curso atingir um público oriundo de classes 

sociais menos favorecidas. Ao expandirmos essa discussão nas demais entrevistas e 

apresentá-la no episódio 2 do segundo artigo, outros fatores são trazidos à cena 

relacionando-se com essa modificação no público alvo: a grande redução no número de 

formandos no curso diurno e o aumento do número de cursos noturnos de Licenciatura 

em Matemática em instituições privadas. Se o primeiro fator demonstra a baixa procura 

pelo curso de Licenciatura em Matemática por parte do público que majoritariamente 

ocupava os espaços no ensino superior público, o segundo aponta para o crescimento 

desses cursos em instituições que os indivíduos pertencentes às camadas mais populares 

poderiam acessar, apesar dos custos financeiros. Carecemos de embasamento teórico 

acerca desse cenário, pois não desejamos nesta tese fazer uma análise sobre as políticas 

de acesso ao ensino superior e de formação docente, mas é inevitável apresentar nossas 

interpretações uma vez que nossas trajetórias pessoais e profissionais se relacionam com 

essa temática. Assim, destacamos um potencial para investigações futuras nesse sentido, 

tendo como base aspectos macropolíticos das políticas educacionais nos últimos 30 anos. 

Também se relacionam com esse aspecto resultados que obtivemos no terceiro 

artigo. No episódio 2 desse artigo, “Ser” ou “não ser” professora/professor?, ao 

apresentar justificativas para o perfil dos estudantes de Licenciatura em Matemática a 

personagem Marta destaca que muitos não desejam seguir carreira docente devido ao 

baixo retorno financeiro e às dificuldades futuras no ambiente de trabalho. Ainda afirma 
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que parte dos estudantes está “ali porque foi aquele curso que conseguiram passar e 

muitas vezes são pessoas com bastante dificuldade financeira”. Tais afirmações dialogam 

com o que foi destacado no segundo artigo na fala do professor André ao indicar que os 

alunos do curso noturno são “fraquíssimos” e na citação que a professora Ana fez a um 

diretor de outra unidade que argumentou que “para quem ganha um salário mínimo, se 

formar como professor representa uma ascensão social”. Com a ligação entre esses 

resultados, que abordamos em cada artigo separadamente, percebemos a possibilidade de 

apresentação dos dados em um cenário em que as vozes de discentes e de docentes 

entrelacem argumentos em uma história com ainda mais versões em destaque. Sendo 

assim, também apontamos para trabalhos futuros que relacionem os dados que 

produzimos nas entrevistas docentes e na roda de conversa discente utilizando formatos 

narrativos em conjunto com as teorias pós-críticas de currículo. 

Ainda utilizando como referência a análise das versões curriculares que realizamos 

no primeiro artigo, destacamos a coexistência de duas grades curriculares da Licenciatura 

em Matemática da UFRJ, sendo uma para o regime diurno e outra para o noturno, o que, 

de acordo com os documentos oficiais, não poderia ocorrer. Esse fato encontrou 

confirmação em apontamentos presentes nas falas dos personagens estudantes presentes 

no episódio 3 do terceiro artigo, como na de Roberto ao afirmar que “no curso diurno da 

UFRJ [...] não tem separação entre bacharelado e licenciatura”. Além da interpretação 

inerente à coexistência de duas versões curriculares, esse apontamento dialoga com o que 

já abordamos aqui em relação aos modelos de formação docente. Ou seja, as articulações, 

que aqui realçamos, partindo do primeiro artigo em direção aos dois últimos, já 

destacaram confirmações e complementações de interpretações, contradições de versões, 

confronto entre ideias, possibilidades de trabalhos futuros e, também, interligações entre 

fatos. Porém, como já destacamos no início deste capítulo, outras articulações podem 

emergir com esses resultados ou com as considerações parciais de cada um dos artigos. 

Sobre as relações entre as considerações (ou conclusões) parciais de cada um dos 

artigos, destacamos, inicialmente, a diferença entre os formatos que utilizamos para 

apresentá-las. No primeiro artigo, por realizarmos uma escrita imbricada entre dados e 

discussão teórica, fomos apresentando interpretações e conclusões à medida em que os 

fatos eram relatados. Assim, a seção “Do 3+1 à prática como componente curricular: 

interpretações possíveis” sintetizou nossas interpretações a partir do que nos revelaram 

os documentos oficiais, entrevistas e relatórios provenientes dos Seminários da 
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Licenciatura. Essas interpretações sustentaram o início desse capítulo e subsidiaram a 

construção dos dois artigos seguintes. No segundo artigo, após cada um dos episódios 

com os diálogos reestruturados, decidimos apresentar comentários acerca dos mesmos, 

antecipando nossas interpretações. Assim, na seção final desse artigo, procuramos 

relacionar esses comentários e situá-los frente à discussão teórica que vínhamos traçando. 

Por fim, no terceiro artigo, decidimos apresentar comentários e considerações juntos na 

seção final, por entendermos que os episódios que construímos deveriam ser lidos em 

sequência, possibilitando ao leitor outras possibilidades de conexões entre esses, 

diferentes daquelas que apresentamos. Nesse sentido, compreendemos que já 

relacionamos as interpretações e considerações presentes no primeiro artigo com alguns 

resultados dos demais artigos. Assim, agora nos debruçaremos na conexão entre aspectos 

presentes nas considerações dos segundo e terceiro artigos. 

Consideramos que as investigações apresentadas no segundo e no terceiro artigos 

nos ofereceram mais do que respostas às questões de pesquisas que apresentamos em cada 

um desses, pois proporcionaram que acessássemos versões sobre o currículo da formação 

inicial de professores de matemática narradas por diferentes sujeitos e que levantássemos 

outras questões. Do segundo artigo, percebemos, por exemplo, que as negociações entre 

docentes do curso ocorrem em um cenário marcado pelo desequilíbrio entre Matemáticos 

e Educadores Matemáticos. Tal fato já estava presente em nossas elucubrações e 

expectativas iniciais do trabalho, porém em um contexto no qual a lógica dicotômica 

ainda nos fazia contrapor as figuras de educadores matemáticos e de matemáticos como 

se esses representassem, respectivamente, “boas” e “más” referências à formação de 

professores, conforme sugerido pela caracterização colocada por Fiorentini e Lorenzato 

(2012). Assim, com os contornos mais complexos que se revelaram nos episódios do 

segundo artigo, percebemos a insuficiência do binarismo entre as áreas de Matemática e 

de Educação Matemática para nos apresentar respostas (NARDI, 2008). Foi inevitável, 

então, recorrer a outras maneiras de compreender as ações e relações nesse cenário. Lopes 

(2013) e Gabriel (2013) nos forneceram subsídios para compreender esse contexto a partir 

de relações entre os terrenos local e geral, ao nos despertarem para a leitura e apresentação 

dos dados situando-os no contexto das disputas no campo do currículo. 

Ainda em relação ao segundo artigo, as disputas que se relacionavam, inicialmente, 

com o embate entre duas vertentes de formação docente em matemática (MOREIRA, 

FERREIRA, 2013) se deslocaram para objetivos mais estratégicos, que incluíam a 
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manutenção de terrenos políticos, seja na contratação de novos professores-pesquisadores 

ou na criação de disciplinas voltadas para determinada área. Isto é, entendemos esse 

deslocamento como a exemplificação de nossa mudança de perspectiva, de uma lógica 

dicotômica para outra com contornos mais complexos. Outra exemplificação para esse 

contexto, que não se encontra registrada nas considerações nem nos comentários do 

segundo artigo, está no processo de caracterização dos participantes. Ao definirmos 

inicialmente a área à qual cada professor entrevistado estaria vinculado, identificamos a 

participante Úrsula como Matemática, porém durante o processo de análise dos dados 

provenientes das entrevistas e de nossa aproximação com as teorias pós-críticas 

percebemos que não poderíamos atrelar tal participante a qualquer uma das áreas, uma 

vez que suas ações apontavam para uma hibridez não contemplada no que entendíamos 

como matemáticos e educadores matemáticos. Ambos os exemplos, a nosso ver, deixam 

evidente que nossa preocupação não residia na apresentação de uma história oficial, mas 

sim em contar uma de tantas histórias possíveis. 

No terceiro artigo, frente à questão de pesquisa remodelada na seção final – como 

estudantes e egressos de um curso de Licenciatura em Matemática entendem que são 

constituídos pelo currículo e podem participar da construção do mesmo em sua formação 

docente –, já entendíamos que qualquer resposta calcada em uma figura única ou 

essencializada de estudante não seria representativa de nossa investigação. Esse 

entendimento baseava-se na experiência de análise que vínhamos desenvolvendo no 

segundo artigo e na concepção de currículo como percurso (SILVA, 2014; GOODSON, 

2013), que dá destaque a ações dos sujeitos. Nesse sentido, desenhamos episódios que 

destacavam as possibilidades de agência dos estudantes, o processo de reconhecimento 

da docência como futura prática profissional e as críticas aos currículos de suas 

formações. Caso levássemos em consideração outra concepção de currículo ou outras 

bases teórico-metodológicas, com certeza moldaríamos episódios bem diferentes desses. 

Assim, mesmo interessados em organizar nossa análise em torno da coletividade de 

discentes, consideramos que esses são diversos e provenientes de contextos distintos, têm 

suas formações baseadas em versões e em experiências curriculares diferentes e são 

oriundos de realidades socioculturais diversas. 

Assim, destacamos a discussão sobre a prática docente e os saberes relacionados 

como o principal ponto suscitado nesse artigo. Não queremos, assim, reduzir outros 

aspectos revelados nos resultados do terceiro artigo (inclusive, já apresentamos aqui), 
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que, por terem sido também destacados nos dois artigos anteriores, figuram como versões 

distintas acerca de um tema, o que tem relevância em nosso trabalho. Já a discussão sobre 

os conhecimentos (ou saberes) provenientes da prática ficou mais evidente nos dados 

oriundos da investigação com os discentes e, por isso, a relacionamos com o trabalho de 

Cochran-Smith e Lytle (1999) sobre o(s) conhecimento(s) da (para ou na) prática e suas 

relações com concepções de formação de professores. Conjecturamos que a emergência 

da discussão sobre conhecimento e prática seja dada pelo olhar práxico que futuros 

professores têm em relação à ação profissional que desempenharão, fato, por vezes, mais 

distante para professores pesquisadores nas áreas de Matemática e Educação Matemática. 

Com isso, outro encaminhamento para pesquisas futuras se apresenta na investigação com 

estudantes futuros professores, extrapolando a análise de versões curriculares e 

avançando para a discussão sobre os conhecimentos desenvolvidos durante o curso com 

vistas à prática docente na escola básica. Nesse sentido, mais uma vez ressaltamos a 

importância de explorarmos as potencialidades das teorizações pós-críticas de currículo, 

uma vez que essas, ao nos proporcionarem questionamentos em relação aos pressupostos 

dicotômicos que tínhamos sobre o tema, nos possibilitaram enxergar outros sujeitos 

(discentes), outras narrativas (não hegemônicas), outros caminhos (metodológicos). 

Antes de finalizarmos este capítulo, e por consequência a tese em sua versão escrita, 

cabe destacar os contributos que esse trabalho nos trouxe. Ao investirmos nessa tese de 

doutorado não tínhamos ideia de como essa experiência nos faria ressignificar os 

pressupostos que possuíamos em relação à pesquisa sobre formação de professores, seja 

em aspectos de forma, de conteúdo ou de método. Dessa maneira, encontrar o formato 

multipaper como possibilidade de organização da tese possibilitou que o conteúdo 

temático deste trabalho pudesse se configurar em uma tríade representada pelo terno de 

artigos, que poderão ser mais facilmente acessados pela comunidade acadêmica. Além 

disso, nossas escolhas metodológicas nos ofereceram potência para apresentação e análise 

dos dados também a partir de uma relação intrínseca com o conteúdo da tese, o currículo 

da formação de professores de matemática da UFRJ, constituído por narrativas diversas, 

multifacetado, complexo, disputado, questionado, criticado, elogiado... [complete com 

outras características que desejar] 

Por fim, certos de não estarmos encerrando uma trajetória de pesquisa e conscientes 

de que abrimos outras possibilidades de investigação, convidamos os leitores dessa tese 
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para colaborarem com críticas, sugestões e até possíveis parcerias para trabalhos futuros. 

Por ora... “Tem mais não”.5 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – Roteiro para as entrevistas com docentes 

1. Qual é a sua formação? 

2. Quando começou a atuar como docente do Instituto de Matemática? Até quando 

atuou? 

3. Você atuou profissionalmente em outros lugares além da UFRJ? 

4. Até 1983, os cursos de bacharelado e licenciatura eram, na verdade, um único 

curso chamado de Matemática com as habilitações em licenciatura e bacharelado. Nesse 

ano, de acordo com os dados disponíveis no SIGA pela primeira vez os cursos são 

apresentados com matrizes curriculares distintas. Por favor, fale um pouco sobre como se 

deu esse processo. 

5. Verificamos, além das disciplinas pedagógicas sob responsabilidade da Faculdade 

de Educação, que já figuravam na primeira proposta curricular as disciplinas “Matemática 

no Curso Secundário I” e “Matemática no Curso Secundário II”, presentes no 3º ano do 

curso. No que consistiam essas disciplinas? 

6. Nessa época, existiam outras disciplinas que tratavam a matemática escolar? 

7. Em 1988, outra mudança na matriz curricular do curso aconteceu. 5 novas 

disciplinas foram incorporadas, 7 foram retiradas e 2 tiveram seus nomes modificados, 

conforme a listagem abaixo. O que motivou essas mudanças? Porque as disciplinas foram 

retiradas e outras incorporadas? 

8. O formato 3+1 ainda era uma realidade na organização curricular do curso de 

licenciatura durante a década de 80? 

9. Como você considera que devam ser as relações entre os cursos de licenciatura e 

de bacharelado? 

10. Fale do processo de criação do curso de licenciatura noturno, que culminou em 

nova organização curricular em 1993. 

11. Qual o perfil dos coordenadores do curso de licenciatura em matemática durante 

o período em que lecionou no Instituto de Matemática? Eles eram filiados a que área de 

pesquisa? 

12. Qual foi o envolvimento dos professores do Instituto que lecionavam na 

licenciatura nesse processo? Eram professores ligados às áreas de matemática pura e 

aplicada ou à área de ensino de matemática? 
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13. Os docentes ligados ao projeto Fundão tiveram até esse momento participação nos 

processos de modificação curricular? 

14. Como os demais docentes do Instituto enxergavam a atuação do projeto Fundão? 

E o curso noturno de licenciatura? 

15. Na versão do currículo do curso noturno de licenciatura em 1993 várias disciplinas 

tiveram o nome modificado em relação à versão do curso diurno. Por que isso aconteceu? 

16. As mudanças curriculares mais recentes, em 2001 e 2008, modificaram 

basicamente carga horária de estágio e inseriram requisitos curriculares obrigatórios em 

atendimento a leis. Por qual motivo não foram feitas outras mudanças curriculares, 

aproveitando o momento? Houve debates do corpo docentes sobre essa possibilidade? 

17. Em 2006, surge o PEMAT. Como se originou o programa? Qual o perfil dos 

professores que compunham o corpo docente inicialmente? 

18. Como os demais docentes do Instituto enxergavam o programa de pós-graduação 

em ensino de matemática e reagiram a sua criação? 

19. Como era a relação dos docentes que atuavam nos demais programas de pós-

graduação com os docentes do PEMAT? 

20. Após a criação do PEMAT, você observou uma maior influência de Matemáticos 

ou Educadores Matemáticos na construção do currículo do curso de licenciatura em 

matemática e, consequentemente, na formação inicial de professores de matemática da 

UFRJ? 

21. Você acredita que haja uma disputa entre matemáticos e educadores matemáticos 

em relação ao curso de licenciatura em matemática? Por qual(is) motivo(s)? Se sim, essa 

disputa se dá de que maneira? 

22. Você acredita que haja espaço para que matemáticos e educadores matemáticos 

atuem conjuntamente (ou colaborativamente) na elaboração de um currículo para a 

licenciatura em matemática? Caso esse trabalho conjunto seja possível, como você acha 

que seria esse currículo? 

23. Em relação às disciplinas, você entende que existem professores mais aptos que 

outros para lecionar determinada disciplina? Por exemplo, as disciplinas de Fundamentos 

ou de Análise Real. 

24. Você gostaria de adicionar algum outro comentário que considere relevante? 
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ANEXO 2 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os participantes 

das entrevistas 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

INSTITUTO DE MATEMÁTICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO 

DE MATEMÁTICA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Dados de identificação: 

Título do Projeto: O CURRÍCULO DA LICENCIATURA EM MATEMÁTICA DA 

UFRJ: UMA NARRATIVA POSSÍVEL 

Pesquisador Responsável: CLEBER DIAS DA COSTA NETO 

Nome do participante: ____________________________________________________ 

Data de nascimento:________________________ 

R.G.:________________________________ 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em participar de entrevista referente 

à pesquisa de doutorado intitulada “O CURRÍCULO DA LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA DA UFRJ: UMA NARRATIVA POSSÍVEL” desenvolvida por 

CLEBER DIAS DA COSTA NETO e orientada por VICTOR AUGUSTO GIRALDO, a 

quem poderei contatar ou consultar a qualquer momento que julgar necessário através dos 

respectivos telefones, XXXXXXXXXXXXX, ou e-mails, cleberneto@gmail.com e 

victor.giraldo@gmail.com.  Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem 

receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus, com a finalidade exclusiva de 

colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente 

acadêmicos do estudo. Fui também esclarecido(a) de que os usos das informações por 

mim oferecidas estão submetidas às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres 

humanos. Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio da entrevista a ser 

gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados 

se farão apenas pelo pesquisador e seu orientador. Fui ainda informado(a) de que posso 

me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo para meu acompanhamento 

e sem sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos.  Atesto recebimento de uma cópia 

mailto:cleberneto@gmail.com
mailto:victor.giraldo@gmail.com
https://www.google.com.br/imgres?imgurl=https%3A%2F%2Fupload.wikimedia.org%2Fwikipedia%2Fcommons%2F9%2F9f%2FLogo_IM_-_UFRJ.png&imgrefurl=https%3A%2F%2Fpt.wikipedia.org%2Fwiki%2FFicheiro%3ALogo_IM_-_UFRJ.png&docid=zJq7S4qrvBtAYM&tbnid=ZlMRCUg5vOeChM%3A&vet=10ahUKEwja2euvx7vdAhWMHJAKHbHoDYoQMwg1KAAwAA..i&w=200&h=140&bih=747&biw=1536&q=imagem%20im-ufrj&ved=0ahUKEwja2euvx7vdAhWMHJAKHbHoDYoQMwg1KAAwAA&iact=mrc&uact=8
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assinada deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações 

da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).  

 

Rio de Janeiro, XX de XXXXX de XXXX  

  

 Assinatura do(a) participante: _________________________________________ 

   

Assinatura do pesquisador: ____________________________________________ 

  

 Assinatura do orientador: _____________________________________________ 
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ANEXO 3 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os participantes da 

roda de conversa 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

INSTITUTO DE MATEMÁTICA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO 

DE MATEMÁTICA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Dados de identificação: 

Título do Projeto: O CURRÍCULO DA LICENCIATURA EM MATEMÁTICA DA 

UFRJ: UMA NARRATIVA POSSÍVEL 

Pesquisador Responsável: CLEBER DIAS DA COSTA NETO 

Nome do participante: ____________________________________________________ 

Data de nascimento:________________________ 

R.G.:________________________________ 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em participar da roda de conversa 

referente à pesquisa de doutorado intitulada “O CURRÍCULO DA LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA DA UFRJ: UMA NARRATIVA POSSÍVEL” desenvolvida por 

CLEBER DIAS DA COSTA NETO e orientada por VICTOR AUGUSTO GIRALDO, a 

quem poderei contatar ou consultar a qualquer momento que julgar necessário através dos 

respectivos telefones, nº XXXXXXXXXXXXXX, ou e-mails, cleberneto@gmail.com e 

victor.giraldo@gmail.com.  Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem 

receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus, com a finalidade exclusiva de 

colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente 

acadêmicos do estudo. Fui também esclarecido(a) de que os usos das informações por 

mim oferecidas estão submetidas às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres 

humanos. Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio da roda de conversa a 

ser gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados 

coletados se farão apenas pelo pesquisador e seu orientador. Fui ainda informado(a) de 

que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo para meu 

acompanhamento e sem sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos.  Atesto 

mailto:cleberneto@gmail.com
mailto:victor.giraldo@gmail.com
https://www.google.com.br/imgres?imgurl=https%3A%2F%2Fupload.wikimedia.org%2Fwikipedia%2Fcommons%2F9%2F9f%2FLogo_IM_-_UFRJ.png&imgrefurl=https%3A%2F%2Fpt.wikipedia.org%2Fwiki%2FFicheiro%3ALogo_IM_-_UFRJ.png&docid=zJq7S4qrvBtAYM&tbnid=ZlMRCUg5vOeChM%3A&vet=10ahUKEwja2euvx7vdAhWMHJAKHbHoDYoQMwg1KAAwAA..i&w=200&h=140&bih=747&biw=1536&q=imagem%20im-ufrj&ved=0ahUKEwja2euvx7vdAhWMHJAKHbHoDYoQMwg1KAAwAA&iact=mrc&uact=8
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recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).  

 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2018  

  

 Assinatura do(a) participante: _________________________________________ 

   

Assinatura do pesquisador: ____________________________________________ 

  

 Assinatura do orientador: _____________________________________________ 

 

 

 

 


